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me parece capaz de assegurar ao novo habitante
da cidade condi¢des de “comprar”, dentro das
estruturas econdmicas do Pafs, aquilo a que tem
direito.

Considero, igualmente, de suma importéncia,
barrar 0s movimentos migratérios que redundem
em crescimento andmalo e ndo sustentado da
cidade. Nisto se inclui a criagdo de novos aglome-
rados urbanos, de tipo intermediario — agroin-
dustrias, com suporte urbano; cidades de médio
porte e desconceniragéo industrial, como a inten-
tada, anos atras, pelo entdo Governador Abreu
Sodré (Proinde).

A tdo falada miragem urbana restaria, a meu
ver, residual e no comprometedora, num pafs
que néo pratica a centralizagéo do planejamento,
vez que a verdadeira motivagdo do migrante brasi-
leiro é a busca de trabalho, emprego e renda,
quando expulso do campo ou insatisfeito com
a remuneragéo de sua atividade laborativa. Ha
muito foclore, também, acerca do homem que
“foge” do meio rural e se acrescenta & urbani-
zagéo desenfreada

Finalmente, inscrevo no Programa, a formagéo
profissional, a reciclagem e a readaptagéo ac am-
biente profissional urbano, porque reconhego a
tipicidade setorial e ndo pretendo que o migrante
evada-se a marginalidade rural para tornar-se
mais um péria no contexto social da cidade.

Sala das Sessfes, de de 1987 —
Constituinte Myriam Portella.

SUGESTAO N- 8.099

“Art.  Alei ndo podera excluir da apre-
ciagdo judicial qualquer leséo ao direito indi-
vidual ou interesses coletivos.

Art. Fica assegurado a todo e qualquer
cidad#o o direito de representagdo por agdo
ou omisséo dos poderes pablicos.

Parégrafo Gnico. Os titulares dos 6rgéos
ptblicos serdo civilmente responsabilizados
pelas acdes e omissdes praticadas no exer-
cicio de suas fungbes.”

Justificagao

O dispositivo objetiva oferecer protegéo consti-
tucional aos chamados “interesses difusos”. Sdo
os interesses do consumidor e da coletividade
a tutela da satide social, da ecologia, da informa-
¢éo correta e completa, do bom funcionamento
da administragfo, da paisagem e das belezas mo-
numentais e outros. Dentre as Constituigdes mo-
dernas, a da ltdlia e de Portugual protegem os
“interesses coletivos” e garantemn sua tutela juris-
dicional.

Sala das Sessbes, de de 1987. —
Constituinte Myriam Portella.
SUGESTAO N° 8.100
Art. O juiz atender4, na aplicagéo da lei, aos
principios da Justica Social.
Justificacio

Visa a inclusdo de tal dispositivo dotar o Poder
Judiciério de instrumento capaz que lhe faculte
néo julgar o mérito quando da sua decisdo possa
resultar grave lesdo a uma coletividade merece-
dora da protegdo do Estado.

Inobstante esteja este principio, timidamente,
inserido na lei de Introdugéo ao Cédigo Civil, por
esta circunstédncia mesmo e em se tratando de
lei meramente substantiva, ndo vem sendo aplica-
do como norma de eficécia plena.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Myriam Portella.
SUGESTAO N 8.101

Art. A Constituig@o assegura aos brasileiros
atingidos por atos ou omissbes atentatorios ao
uso social da propriedade, direitos subjetivos indi-
viduais, passiveis de exercicio pessoal para garan-
ti-los.

§ 1° Consideram-se atentatérios ao uso so-
cial da propriedade os atos dos quais resultem
o desalojamento de posseiros de terrenos aban-
donados ou destinados & especulagéo imobiliéria.

§ 2° Considera-se omisséo atentatéria ao uso
social da propriedade a inércia do Poder Pablico
da qual resulte a mé utilizagao do solo.

Justificacao

Os atos praticados pelo Poder Pablico que inter-
ferem na ordem econdmica e social ¥&m a sua
legitimidade condicionada e comprometida com
a realizagéo da justiga social.

Se a norma constitucional diz que a proprie-
dade deve ter fungéo social, atos que importem
negacao ou violagdo desse preceito devem ser
passiveis de desfazimento, por perseguirem um
resultado proibido pela Lei Maior. Tal desfazimen-
to se efetivaré através da propositura de agéo anu-
latéria, de iniciativa dos individuos diretamente
atingidos. Seria indcuo e de nada adiantaria se
a Constituigdo, ao assegurar o uso social da pro-
priedade, ndo garantisse o direito de ag@o para
sua objetivacéo.

Os terrenos baldios, destituidos de quaisquer
bemfeitorias, pelo abandono em que se encon-
tram, evidenciam a sua utilizagéo e o fim especu-
lativo a que se destinam, uma patente negagédo
ao principio do uso social da propriedade.

Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Myriam Portella.
SUGESTAO N° 8.102

Art. O regime juridico dos servidores das
sociedades de economia mista, empresas pabli-
cas e entes paraestatais de cooperagdo com o
Poder Pdblico sera estabelecido em lei especial.

Justificacao

A vinculagdo dos servidores acima indicados
ao regime trabalhista comum (CLT) tem-se reve-
lado incoveniente e altamente prejudicial & entida-
de matriz, consequentemente & coletividade, eis
que os seus dirigentes ndo se limitando aos per-
missivos legais, mas, também, operacionalizando
em todos os campos ndo proibidos por lei, costu-
mam conferir aos empregados daqueles entes,
beneficios e privilégios, como se estivessem admi-
nistrando os seus patriménios privados, intole-
réveis e altamente prejudiciais ao pattiménio pa-
blico.

O 3¢ regime jurfdico que ora propomos deve
ter conotagéo especifica e adequada a preser-
vagio do patrimdnio coletivo e dbice & prética
daqueles atos de liberalidades irresponsavelmen-
te praticados pelos dirigentes dos referidos entes

_governamentais que, embora dotados de perso-

nalidade juridica de Direito Privado, nao perten-
cemn aos particulares.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Myriam Portella.
SUGESTAO N- 8.103

Art. A Defensoria Piblica, instituicdo per-
manente e essencial & fungéo jurisdicional do Es-
tado, tem como incumbéncia a postulagéo e a
defesa em todas as instancias, dos direitos dos
juridicamente necessitados.

§ A atuagdo da Defensoria Pablica inclui
a postulacéo judicial ou extrajudicial, contra pes-
soas fisicas e juridicas, de direito pablico ou pri-
vado.

§  Séo principios institucionais da Defenso-
ria Publica a unidade, indivisibilidade e a autono-
mia administrativa e financeira.

Art. A Defensoria Pablica é organizada, por
lei complementar, em carreira composta de car-
gos de categoria correspondente aos érgéos de
atuagdo do Poder Judiciério junto aos quais fun-
cionem,

Parégrafo tinico O ingresso na carreira da De-
fensoria Pablica dar-se-4 na classe inicial, me-
diante concurso publico de provas e titulos.

Art. A Defensoria Piblica é dirigida pelo
Procurador-Geral da Defensoria Pablica, nomea-
do pela Chefia do Poder Executivo dentre os
ocupantes dos cargos de classe final da carreira.

Art. Ao membro da Defensoria Pblica, co-
mo garantia do exercicio pleno e independente
de suas fungbes, sdo asseguradas as seguintes
prerrogativas:

|— independéncia funcional, sem prejuizo da
unidade e da indivisibilidade da instituigéo;

I — vitaliciedade, nédo podendo perder o cargo
sendo em virtude de setenga judicial;

[l — inamovibilidade, salvo motivo de interesse
publico, mediante representagéo do Procurador-
Geral, ouvido o colegiado competente;

[V — irredutibilidade de vencimentos e paridade
deles com os dos 6rgaos judiciarios correspon-
dentes, esta, quando exercido o cargo em regime
de dedicagéo exclusiva;

V— promogbes voluntérias por antiguidade e
merecimento;

VIl —direito, no exercicio de suas fungdes, a
trénsito livre e isencgao de reyista;

VIl — prisdo em sala especial e comunicagéo
imediata do fato ao Procurador-Geral; e

VIll— aposentadoria ap6s trinta anos de servigo
ou invalidez comprovada.

Art.  E vedado ao membro da Defensoria
Pablica, sob pena de perda do cargo:

[— exercer qualquer outra fungao piblica, sal-
vo os cargos do magistério e os eletivos, bem
€omo os em comisséo, quando autorizados pelo
Procurador-Geral, ouvido o colegiado competen-
te;

[ —receber, a qualquer tempo e sob qualquer
pretexto, percentagens, honorérios ou custas nos
processos em que oficie; e

Il — exercer o comércio ou participar de socie-
dade comercial, exceto como cotista ou acionista.

Art. Lei complementar organizara a Defen-
soria Piblica da Unigo e estabelecerd normas ge-
rais a serem adotadas na organizacdo da Defen-
soria Publica do Distrito Federal e dos Territérios.
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Art. A Defensoria Pdblica nos Estados sera
organizada pela Assembiéia Legislativa, obede-
cido o que dispoe a Constituigao.

Justificagdo

A proposta de constitucionalizagdo da Defen-
soria Pdblica destina-se a garantir a ampla defesa
do necessitado, entendido como tal nao apenas
o pobre, mas todo individuo carente da tutela
juridica, como o réu revel no processo crime, o
litigante de pequenas causas, etc.

Para garantir a ampla defesa é preciso que a
Defensoria Pablica (também conhecida como As-
sisténcia Judiciaria ou de Oficio, Advocacia de
Oficio ou por outro nome que a bem identifique)
se constitua numa instituic@o independente e nao
num apéndice de érgéos estranhos & sua misséo.

Assim, deve estar desvinculada de quaisquer
outros 6rg@os que possuam incumbéncia diversa
daquela que historicamente vermn sendo desempe-
nhada pela Defensoria Publica.

O provimento dos cargos iniciais da carreira
de Defensor Publico mediante concurso de pro-
vas e titulos é condigéo indispensével & avaliagédo
da capacidade para o exercicio do cargo, o que
garantird a melhor defesa técnica dos direitos do
juridicamente necessitado.

Finalmente, a atribui¢do aos membros da De-
fensoria Piblica, em condigdes igualitarias de di-
reitos, garantias e prefrogativas asseguradas aos
dos demais érgaos da administracdo da Justica
propiciar4, a par da necesséria independéncia da
atuagdo de Defensor Piblico, o estimulo as op-
¢bes vocacionadas para o dignificante mister da
defesa dos direitos do necessitado.

Sala das Sessoes, de
Constituinte Myriam Portella.

SUGESTAO N° 8.104

“Art. Nenhum trabalhador tera o seu con-
trato de trabalho rescindido sem justa causa ou
por motivos politicos ou ideolégicos.”

Justificagdo

de 1987. —

Tal dispositivo visa a valorizagdo do trabalho
como condi¢éo da dignidade humana. A resciséo
do contrato de trabalho por motivos que néo se
constituam em justa causa implica em verdadeiro
atentato a justiga social, coroléario da nossa Carta
Magna. Justiga social € igualdade e esta é negada
quando no contrato laboral se deixa livre, nas
méos de uma sé das partes, a faculdade de pro-
mover a resciséo do contrato de trabalho. Tal
faculdade favorece uma minoria em detrimento
da grande massa de trabathadores. O Fundo de
Garantia embora tenha se constituido uma con-
quista do trabalhador brasileiro importa, por outro
lado, na supressdo do direito a estabilidade no
emprego. E que o direito de opgao, previsto em
lei, a ser exercido pelo trabalhador, inexiste na
pratica. O empregador impde ao empregado,
quando da sua admisséo, a opgéo por aquele
regime de trabalho sem que possa este se opor
ou reagir pela necessidade que tem do emprego,
as vezes como Unica forma de subsisténcia.

E patente a desigualdade existente nas relagdes
de trabalho em detrimento do trabalhador e tal
constatagdo impde a adogéo de medidas restri-
tivas ao arbftrio do empregador e em garantia
do emprego, bem social a ser preservado.

Sala das Sessées, de de 1987. —
Constituinte Myriam Portella.

SUGESTAO N° 8.105

Art A distribuigéo da justica é fungao exclu-
siva do Estado e seré gratuita em todas as instan-
cias.

Justificacdao

A prestacéo jurisdicional deve ser assegurada
concreta e eficazmente para todos os segmentos
da sociedade.

“Sé teremos uma justiga socialmente protegida
e respeitada quando a coletividade dela conseguir
fazer uso concreto. A lei, o estado de direito, sé
perderéo o caréter abstrato de que se revestem
para a maioria quando se incorporarem, na reali-
dade de cada um, como padréo de referéncia
para disciplinar comportamentos” (Raphael de Al-
meida Magalhées in trabalho apresentado na Vil
Conferéncia Nacional da OAB, sob titulo “Indica-
¢oes para uma reforma democréatica do Poder
Judiciério).

A democratizacéo do Judiciério sé se efetivara
quando assegurada a gratuidade total ndo s6 para
o ingresso na justica como para a prética dos
atos processuals subsequentes.

Tal gratuidade é sern davida assecuratéria da
efetivacéo da determinagéo constitucional de que
“a Jei ndo poderé excluir da apreciacdo do Poder
Judiciério qualquer leséo de direito individual™.

A prestacédo jurisdicional é fungdo bésica do
Estado como o séo a fungdo legislativa e a execu-
tiva, cuja prestagéo independe de contraprestagao
pecuniéria correspondente e cujo custelo jé é as-
segurado quando o povo recolhe os tributos que
Ihe sé@o impostos e devidos.

Poder-se-ia argumentar que a taxa judiciaria
é remuneratéria de um servigo prestado de forma
individual que deve ser pago também individual-
mente pelo usufrutudrio do servigo.

Tal argumento nao tem sustentagdo quando
esta em jogo néo interesse individual mas interes-
ses coletivos e difusos, cuja tutela jurisdicional
precisa igualmente ser assegurada.

Na abalisada opinido de Ada Pellegrini Grinno-
ver os interesses difusos ndo encontram apoio
em uma relagdo-base bem definida, reduzindo-se
o vinculo entre as pessoas e fatores conjunturais
ou extremamente genéricos, a dados de fato fre-
quenternente acidentais e mutéveis: habitar na
mesma regido, consumir 0 mesmo produto, viver
sob determinadas condigbes sécio-econdmicas,
sujeitar-se a determinados empreendimentos
etc....

Com efeito, in casu é impossivel estabelecer-se
a divisibilidade do servico pela muitiplicidade de
titulares na defesa de um interesse comum néo
suscetivel também de fracionamento.

Tem-se, com suporte neste entendimento, que
o cidaddo quando molestado na sua integridade
fisica ou patnmonual, atingida estard também a
sociedade por extensdo, eis que, conseqiiente-
mente, aquela ocorréncia contribuiré para a que-
bra da harmonia e convivéncia social pacifica.

Méao se busca na prestacéo jurisdicional tdo-so-
mente a defesa do direito individual mas a defesa
dos interesses coletivos.

Sala das Sessdes, de
Constituinte Myriam Portella.

de 1987. —

SUGESTAO N 8.106

“Art. Sera obrigaténio o regime juridico es-
tatutério para os servidores da administragéo dire-
ta e autarquica.”

Justificagao

Aadogéo de outras formas de regimes juridicos
jungidos aos servidores publicos, seja da adminis-
tragdo direta ou das autarquias, lern se revelado
inconveniente e altamente prejudicial aos interes-
ses e fins do Estado.

Com efeito, os servigos publicos sujeitos aos
principios da permanéncia e eficiéncia, dentre ou-
tros, exigem dos servidores publicos que se sub-
metam e se obriguem ao dever de lealdade para
com a instituigdo a que servirem e que se ndo
confunda com o dever de obediéncia, este mais
diretamente relacionado com o pairdc ou chefe.

De outro lado, a utilizagdo de outros regunes
juridicos impostos aos servidores pablicos, tam-
bém tém-se revelado inconvenienies pois que o
Poder Publico néo dispde de organizagéo e estru-
tura capazes de suporté-los, resultando, sempre
que forem suscitados, confliios entre empregados
e o Poder Publico, prejuizos vulicsos para este,
no julgamento das demandas propostas rio Juizo
Trabathista Cornum.

Tal prética evindenciou-se claramneriiie e ense-
jou, na vigéncia da atual Constituicdo, a criagdo
da Justica Federal e a ela foi confiada a compe-
téncia para o julgamento daquelas causas, ex-
cluindo-as, estranhamente, da apreciagéo pelos
Juizes Trabalhistas ordinérios.

Estados e Municipios igual e erréneamente ad-
mitiram a existéncia de regines jundicos empre-
galicios distintos do estatutério e vém sendo es-
magados na justica trabalhista ordinaria com
enormes prejuizos para a coletividade e, também
para os seus servidores, vitimas rmuitas vezes de
perseguigdes politicas

A administragdo publica ao optar pela adogéo
do regime trabalhista quando da admisséo dos
seus servidores na administragéo direta e autéar-
quica estabelece uma relagéo conlratual, se equi-
para ao empregador comum e despoja-se de
prerrogativas que the sdo préprias, submenten-
do-se em tudo &s normas da CLT que passa a
reger as relagdes juridicas estabelecidas entre a
administragao publica e aqueles servidores.

J4 a adogéo do regime estatutédrio implica no
estabelecimento de relagdes juridicas ndo de na-
tureza contratual mas estatutéria mais consen-
tdnea e adequada & prestacdo dos servicos pu-
blicos.

Vale, por oportuno, transcrever a ligéo de Caio
Técito que ao tecer comentarios sobre o fim da
administragéo puablica assim se expressa: “A ativi-
dade administrativa do Estado se dirige 4 realiza-
¢&o do bem comum, que forma o substrato de
suas realizagdes. A fungdo publica destina-se a
servir ao Estado e néo ao funcionério...”

"...A organizacdo dos servigos publicos obede-
ce a necessidades objetivas da administragdo e
se modifica unilateralmente, de modo a assegurar
a eficiéncia e o rendimento de sua atuagdo. A
natureza juridica de fungédo publica néo se afasta
desse critério finalistico, sujeitando os interesses
legitimos do individuo & supremacia da conve-
niéncia geral.”

Sala das SessGes, de
Constituinte Myriam Poricllc.

de 1987, —
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SUGESTAO N 8.107

Art Os atos de liberalidade praticados pelos
dirigentes de sociedades de economia mista, em-
presas publicas e entes paraestatais de coope-
ragdo com o Poder Ptblico seréo definidos como
crime e a lei penal cominara a pena correspon-
dente.

§ Serao considerados de liberalidade, den-
tre outros especificados em lei, os atos e contratos
dos quais resultem despesas e que nao tenham
sido precedidos de licitagéo regular, assim como
contratagdo, nomeacdes ou quaisquer outras for-
mas de admisséo de pessoal, bem como promo-
¢Bes, acessos e elevagdo remuneratéria, sem pré-
via e expressa determinagédo legal.

Justificacao

Os dirigentes dos entes indicados no artigo aci-
ma, costumam, abusando de suas fungdes e ante
o siléncio e até abusiva interpretagéo das leis im-
positivas ao empresariado privado, elevar salarios,
nomeagdes, conferir gratificagoes, para premiar
apaniguados e fazer proselitismo politico, tudo
inadequado & moralidade piblica, sem qualquer
cominag&o legal.

Sala das Sessées,  de
Constituinte Myriam Portella.

SUGESTAO N° 8.108

Art O Sistema Financeiro Nacional cuja or-
ganizagéo e funcionamento serdo estabelecidos
em lei especial seré operacionalizado pelo Conse-
lho Monetério Nacional com poderes para propor
ao Chefe do Poder Executivo a regulamentagéo
das leis que dispuserem sobre moeda, crédito
e divida publica interna e externa.

Art. Os membros do Conselho Monetério
Nacional serdo nomeados pelo Presidente da Re-
publica mediante prévia aprovagéo do Congresso
Nacional, garantida a participag&o paritaria de re-
presentantes de empresérios e trabalhadores.

de 1987. —

Justificacdo

Hoje, no Conselho Monetério Nacional, esta
conceituada a competéncia para legislar sobre
matéria econdmico-financeira. O povo néo parti-
cipa da formulag&o e execugdo da politica mone-
téria e crediticia.

Sem a participagédo do povo ele se constitui,
na feliz concepgdo de Alfredo Ferreira Mendes
in tese apresentada na XI Conferéncia da Ordem
dos Advogados do Brasil em “biombo de que
se utiliza a tecnocracia oficial de favorecimento
a determinados grupos para conferir benesses,
para cobrir de aparente normalidade os negécios
transados nos BNCCS, nos IBCS, nos IAAS, nos
IBDFS, nos BNDES da vida”. Numa verdadeira
usurpagao ao Poder Legislative vem essa institui-
¢éo legislando através de Resolugbes, Circulares,
criando direitos e impondo obrigag6es néo esta-
belecidas em lei, valendo-se as autoridades res-
ponsaveis pela politica econdmico-financeira do
respaldo desses atos para tomar decisbes as mais
danosas possiveis, pela repercusséo que tem nas
camadas mais carentes da populagao.

E da esséncia do Estado de Direito o principio
segundo o qual ninguém est4 obrigado a fazer
ou a deixar de fazer alguma coisa senéo em virtu-
de de lei e o Conselho Monetério Nacional nao
tem delegagéo do Poder Legislativo para a pratica

de tais atos nem poderia té-lo em virtude de nor-
ma impeditiva inserida na atual Constituigao.

Ainiciativa das leis, tratando-se de matéria eco-
némico-financeira, deve ser fungéo privativa do
Poder Legislativo, 6rgao representativo da vonta-
de popular.

Que se mantenha o Conselho Monetério com
atribuicdes ndo legislativas mas consultivas, ndo
regulamentares mas operacionais, restringidos os
seus poderes 2 proposicao ao Chefe do Poder
Executivo da regulamentagéo das leis que dispu-
serem sobre moeda, crédito e divida pablica inter-
na e externa.

A sua democratizacéo deve ser assegurada
através da insergdo na sua composigéo de repre-
sentantes de associagbes representativas dos
consumidores, pequenos agricultores e comer-
ciantes, denire outros e mais de representagéo
paritaria empresérios — trabalhadores.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Myriam Portella.

SUGESTAO N° 8.109

Art.  E mantida a instituigdo do juri que tera
competéncia para o julgamento dos crimes dolo-
s0s contra a vida, dos crimes conira os costumes,
contra a economia popular, dos delitos cometidos
através dos meios de comunicagao de massa,
dos crimes contra a administragéo pablica e nos
demais crimes que a lei determinar, asseguradas
a plenitude da defesa do réu e a soberania dos
seus veredictos.

Justificacao

Q jiri é uma das instituigdes mais democréticas
implantadas no nosso pais e deve constar no Ca-
pitulo dos Direitos e Garantias Individuais.

Q juri é o povo julgando humanamente, de
acordo com a sua consciéncia, contrapondo-se,
rnuitas vezes, & frieza da lei e do juiz profissional.

Q jari & a presenca participativa do povo na
distribuic@o da justiga, dai a soberania dos seus
veredictos, prevalecendo a decis@o do corpo de
jurados ainda que contréria & prova dos autos.

N&o apenas os crimes dolosos contra a vida
devem estar submetidos & sua apreciagéo. E de
toda conveniéncia a ampliacdo de sua compe-
téncia para abranger os crimes contra os costu-
mes, contra a economia popular, os crimes de
imprensa e os crimes contra a administracéo pu-
blica.

Os costumes resultam da estratificag@o de
comportameiitos sociais de uma determinada co-
munidade num determinado momento histérico
e conjuntural materializados pela repetitividade de
comportamentos individuais geralmente aceitos
pela comunidade onde se verificaram. A violagdo
de qualquer desses costumes somente podera
ser aferida e sopesada pela comunidade cuja
compreensao se presume. A frieza do técnico na
aprectagas desses fatos ou atos nédo constituira,
fora de qualquer davida, a melhor forma de distri-
buigdo da justica.

Os crimes de imprensa, por suas peculiaridades
préprias, devem ser julgados o mais democrati-
camente possivel e aos jurados, juizes de fato,
deve ser confiado tal mister, pois, como delitos
de opinido, expressam muito mais a opini&o ptibli-
ca que a opinido do préprio autor do crime.

Os crimes contra a economia popular e conira
a administragao pablica, violando interesses cole-

tivos, ndo podem nem devem ser discutidos e
julgados numa c&mara privada, sem a ciéncia
daqueles cuja sintese patrimonial foi atingida atra-
vés da agdo criminosa do agente causador do
dano.

Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Myriam Portella.
SUGESTAO N° 8.110

Art.  Aprética de nepotismo e empreguismo
néo sera permitida no servigo publico federal, es-
tadual, municipal, autarquias e fundagdes, na ad-
ministracao direta e indireta.

Art. A prética dos atos previstos no artigo
precedente acarretaré:

[— para os detentores de cargos eletivos:

a) perda de mandato;

b) melegibilidade, se a comprovagéo do nepo-
tismo e empreguismo se comprovar apés o res-
ponsével por tais atos houver deixado o cargo;

c) perda do mandato eletivo em que eventual-
mente tenha sido investido, se a comprovagéo
de nepotismo e empreguismo se der posterior-
mente & investidura; e

I —demissao a bem do servigo pablico, nos
demais casos.

Art. Nos periodos em que a lei determinar
a proibicdo de determinados atos da adminis-
tragio publica, o desrespeito & lei implicara as
cominag6es dos incisos [ e If do art. anterior.

Justificagao

A solugéo dos problemas brasileiros passa por
dois planos — econdémico e cultural. Sdo neces-
sérios vultosos recursos financeiros para fazer
frente as grandes questdes nacionais. Mas néo
é o bastante. E preciso modificar substancialmen-
te a cultura do povo brasileiro. E necessario que
© povo seja conscientizado da realidade nacional
e que ele, povo, ndo deve contentar-se em ser
objeto da agéo governamental, mas também tor-
nar-se agente das mudangas que exige. Deve par-
ticipar das solugdes e ser ele mesmo instrumento
delas.

Um dos males tradicionais, histéricos, da vida
brasileira é o clientelismo politico, 0 empreguismo
com finalidade sempre eleitoreira.

Recentemente vimos, pela televiséo, a dentincia
estarrecedora do empreguismo publico na sua
mais ampla e vergonhosa escala.

Em janeiro, de 1986 vimos a situagéo que os
primeiros Prefeitos das capitais, eleitos ap6s o
arbitrio, enfrentaram em virtude do elevado niime-
ro de admissOes realizadas pelos seus predeces-
sores.

Convenhamos que é antipatica e antipopular
a demisséo de servidores publicos, ainda que es-
sas admissées tenham sido irregulares e desne-
cessarias. Mas, convenhamos também que € im-
possivel administrar, principalmente quando se
conta com recursos escassos, aplicando-os todos
no pagamento de pessoal.

Assim é que, preocupados com as dificuldades
que teriam para pagar aos servidores e realizar
as obras prometidas durante a campanha, ndo
viram ent&o, os novos prefeitos, outra alternativa,
sendo, dispensar aqueles contratados irregular-
mente, em desrespeito & lei.

Agora, os Governadores empossados a 15 de
marco Gltimo, enfrentam problema igual.
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A experiéncia demonstra que a proibigédo da
lei eleitoral ndo é suficiente parA conter o desman-
do. Os governantes nomeiarn, promovem, reclas-
sificam, transferem, fazem tudo que bem enten-
dem, até mesmo nos periodos de proibicdo da
Lei Eleitoral, pondo deste modo, a administragéo
publica a servico dos candidatos do Governo.

A proibicdo da lei alcanga apenas os benefi-
ciados que sdo demitidos ou revertem & posigdo
anterior por ato do novo Governo.

O elemento ativo do desrespeito a let— o agen-
te do ato ilegal — néo sofre qualquer sangéo.

Eis, a razéo e objetivo de nossa proposta: impor
pena ao responsavel pela desobediéncia a lei, e
que cria problemas para o seu sucessor, para,
assim, quebrar a cadeia do empreguismo e, deste
modo, contribuir para saneamento das finangas
e moralidade da administracdo ptblica.

Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Myriam Portella.
SUGESTAO N° 8.111

Inclua-se para integrar o Projeto de Constitui-
¢80, o seguinte dispositivo:

Art E garantido ao cidadéo o direito
de exigir da Unido a prestagdo de contas da
arrecadagao e aplicagdo dos impostos cobra-
dos.

Justificacao

Os frequentes desvios de recursos dos cofres
da Unido, bem como o descaso na prestagéo
de contas a sociedade, gera em nosso Pais uma
desorganizagdo em todos setores e impossibili-
dade de controle.

O cidadéo n&o dispoe de instrumentos legais
para exigir que tal prestacédo de contas se efetue.
E hora de avangarmos nesta caminhada demo-
crética de fazer valer direitos e deveres e dar ao
contribuinte oportunidade de conhecer onde o
seu dinheiro est4 sendo empregado.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N° 8.112

Inclua-se, para integrar o Projeto de Constitui-
¢éo0, o seguinte dispositivo:

Art. E garantido aos menores o direito
a protegéo do Estado, da familia e da socie-
dade, com vistas ao seu bem estar e desen-
volvimento integral.

Justificagao

Em torno de 45% da populagdo brasileira é
constituida por menores de 18 anos de idade,
representando aproximadamente 60 milhbes de
pessoas em 1985.

Em torno de 41 milhdes de menores de 18
anos vivem em familias que possuem um rendi-
mento familiar “per capita” até 1/2 salario minimo,
ou seja, 60% dos menores pertencem a famflias
que vivem em situagdo de pobreza absoluta e
relativa.

A taxa de mortalidade infantil revela que 800
criangas menores de 1 ano morrem por dia.

“Junto com a pobreza familiar, o problema do
menor deve ser percebido como um fenémeno
resultante da estrutura sécio-econdmica e politica
global, e que comporta uma das faces mais visi-

veis da apropriagdo exiremamente desigual da
riqueza nacional.

A problemética do menor néo deve ser atribui-
cao exclusiva do Estado, mas também da socie-
dade através do envolvimento da comunidade,
da familia e do préprio menor.”

Ao Estado cabe enfrentar, através de uma poli-
tica social corajosa, firme e comprometida, a solu-
¢éo da questdo sécio-econémica de modo a eli-
minar as caréncias e injustigas sociais.

Sala das Sessées, de de 1987. —
Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N° 8.113

Inclua-se, para integrar o Projeto de Constitui-
¢a0, o seguinte dispositivo:

Art.  E garantida &s pessoas idosas o
direito & seguranga econdmica e social, ao
convivio familiar e comunitério que propor-
cione oportunidades de realizagéo pessoal
e supere o isolamento, a marginalizagdo e
garanta sua participagao na sociedade.

Justificagao

A insensibilidade da familia e da sociedade
quanto as necessidades da pessoa isosa, tais co-
mo: cidadania, convivéncia, satde, vida afetiva,
atividade produtiva, seguridade, lazer e bem estar,
isola cada vez mais os idosos de sua participagéo
na sociedade brasileira.

A fragil consciéncia dos préprios idosos no to-
cante aos seus direitos e deveres é facilmente
constatada através do seu siléncio

Pensamos no menor, lutamos para melhorar
a qualidade de vida do povo em geral e esque-
cemos que aumenta a cada dia, a taxa dos idosos,
sem termos uma politica para a velhice.

Mossos “velhos” estdo abandonados.

Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N°8.114

Inclua-se para integrar o Projeto de Constitui-
¢éo, o seguinte dispositivo:

Art. O acesso a informacgéo é direito
de todos e a democratizagdo do saber, um
dos fundamentos da sociedade modema, ca-
bendo ao Estado protegé-la e difundi-la asse-
gurando a preservagdo dos acervos docu-
mentais de forma a garantir a permanéncia
das fontes essenciais ao desenvolvimento
cultural, educacional, cientifico, tecnoldgico
e artistico, a reconstituicao da Histéria e a
comprovagcao do direito dos individuos e das
sociedades.

Justificagdo

O nivel de vida de uma sociedade é caracte-
rizado pelo critério de uso da informagao para
decidir a respeito de seus problemas. A informa-
¢ao, entdo, torna-se vital, tanto para a subsisténcia
dos individuos como da sociedade.

Nesta fase de transicdo democrética, onde to-
dos os elementos da sociedade lutam pela demo-
cratizag@o de suas idéias, no se pode deixar de
considerar que o reencontro da via democrética,
esta busca dos segmentos da sociedade, se dé
tdo-somente através da democratizagéo da infor-
magéao, ou seja, da democratizagéo das fontes
de conhecimento e cultura do nosso povo.

Ainformagao, ou seja, o conhecimento acumu-
lado pelas vérias geragdes, torna-se um bem de
utilidade publica, que deve ser utilizada pelo cida-
dao em quantidade e qualidade suficiente para
satisfazer seus interesses individuais e da coleti-
vidade.

Os profissionais da informagao que lidam dire-
tamente com o acervo documental, 1sto é, o regis-
tro do conhecimento acumulado, lutam pelo re-
conhecimento por parte da Unigo dessa respon-
sabilidade de garantir uma politica de informagéo
documental, colocando os diversos acervos em
condigdes de uso pelo cidadao.

Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N° 8.115

Inclua-se para integrar o Projeto de Constitui-
¢ao, os seguintes dispositivos:

Seguridade

Art. E garantido a todo cidadéo brasilerro
o direito a Seguridade Social.

Art. Implantar-se-4, na Previdéncia Social
um Cadastro (nico e um cartio magnético com
validade em todo territério nacional onde conste
o numero do cadastro, o nome do contribuinte,
a data de nascimento e niimero da Carteira de
Identidade, o nome e data de nascimento dos
dependentes e a assinatura do contribuinte.

Art. E obngatdria a participagdo de repre-
sentantes de empregadores e empregados nos
érgéos de diregao da Previdéncia Social.

Art. Que seja prevista na lei ordinarna sobre
seguridade a instituicdo do Seguro Social tempo-
rério e obrigatério ao cidadéo estrangeiro por oca-
sigo de sua entrada no Brasil.

Art. E garantida a aposentadoria a todos
trabalhadores urbanos e rurais, incluindo as do-
nas-de-casa, ndo podendo em nenhuma hipétese
os beneficios serem inferiores ao salario minimo
vigente.

Art. Os aposentados em nenhuma hipétese
poderao receber beneficios inferiores aos salérios
percebidos no tempo de sua atividade, devendo
ser corrigidos de acordo com os reajustes salariais
de sua respectiva categoria profissional.

Art. E garantida a aposentadoria por tempo
de servigo com remuneragéo igual a da atividade
com:

1. trinta anos de trabalho para o homem;

2. vinte e cinco anos de trabalho para a mu-
lher e pelo exercicio de trabalho periculoso, insalu-
bre e penoso;

3. que sejam estudadas as condigdes espe-
ciais de aposentadoria dos trabalhadores das artes
cénicas e atletas.

Art. E livre a data da opgéo pelo inicio do
gozo da aposentadoria cujo valor mensal sera di-
retamente proporcional ao tempo de servigo e
a 1dade do interessado, cabendo acréscimos e
vantagens por formagéo e exercicio profissional,
cargo, fung&o, patente, dentre outros méritos acu-
mulados nos termos que a lei definir.

Art. O Estado, através da Securidade So-
cial, protegeré o cidadao brasileiro na orfandade,
na doenga, na viuvez, na deficiéncia fisica e men-
tal, na velhice, na invalidez, no desemprego invo-
luntério e em todas as situagdes de falta de meios
de subsisténcia e de sobrevivéncia, com digni-
dade.
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Art. A Securidade Social, instrumento da
politica social é agéo distributiva, devida pelo Esta-
do a todos os cidadéos.

Justificacdo

Alegislagdo social vigente no Brasil é carregada
de profunda injustica além de néo ser cumprida.

A discriminagéo do trabalhador rural, da dona-
de-casa é vergonhosa.

O desrespeito aos aposentados, aos invalidos,
aos orfaos, a mulher, ao deficiente, ao desem-
pregado involuntério se figura na falta de cumpri-
mento pela Unido de sua obrigagao no contribuir
para a Previdéncia bem como de ndo cumprir
com o seu dever de promover a seguridade aos
contribuintes.

O injusto célculo dos valores e dos reajustes
das aposentadorias nao levando em conta o valor
real das dltimas contribuigdes rotula a nossa Previ-
déncia como uma das mais injustas extamente
nos momentos mais dificeis da vida do cidadéo.

A Previdéncia é um direito adquirido e temos
que resgatar esta divida social.

Satde

Art. A Saide é direito inalienavel da pessoa
humana e dever do Estado e da Sociedade.

Todos tém direito & protecao & Satde e o dever
de a defender e promover.

Art.  E assegurado ao Ministério da Satde,
a formulagéo, execugéo e controle da Politica Na-
cional de Satde (preventiva e curativa), consti-
tuindo Sistema Unificado de Satde.

Art.  E garantido o acesso de todos os cida-
daos aos cuidados da medicina preventiva, cura-
tiva e de reabilitagdo em todos os niveis de aten-
¢ao. ,

Art E assegurado o livre exercicio de ativi-
dade liberal em satde e a organizagéo de servigos
de satide empresariais e privados, obedecidos os
preceitos éticos e técnicos determinados pela lej,
articulados com o Servigo Nacional de Satide sen-
do vetada para esta finalidade a utilizacéo de re-
cursos prblicos para investimentos e custeio.

Art. O Estado garante o direito & protegéo,
seguranca e higiene do trabalho.

Art.  E assegurada a recusa aos trabalhos
em ambiente insalubre e perigoso que representa
riscos & saude.

Art. E assegurada a promogao, a protegéo
e recuperacéo da salde, gratuita e igualitaria as
agOes e servicos de salide em todos os niveis
(fisico e mental).

Art. E garantida, pelo Estado, a assisténcia
farmacéutica a populagéo carente.

Art. E proibida a propaganda leiga de medi-
camentos pelos meios de comunicagéo de mas-
sa.

Art. E assegurado @o cidaddo o direito &
livre escolha de sistemas alternativos de diagnds-
ticos, tratamento e cura.

Art. E assegurado & familia a escolha do
tamanho da prole.

Justificacao

O Sistema de Satd- vigente no Brasil & discri-
minatério, elitista e o pior, executado pelo Poder
Piblico e privado sem cumpnr um plano integra-
do e sem fiscalizagéo nas agoes de salde.

A populagéo brasileira € predominantemente
doente. Os servicos de satde n&o chegarn, na
matoria das vezes &s comunidades carentes das
periferias urbanas, no interior do Pais e especial-
mente no campo.

A medicina é executada comercialmente ¢ o
Estado através de financiamento (FAS) deswia re-
cursos que seriam gastos no Poder Publico, a
empresa com fins lucrativos.

A medicina preventiva e o controle das epide-
mias sdo relegadas a segundo plano quando néo
ignoradas. E: vergonhosa a volta da febre amarela
no Pais, doenga ha muito erradicada.

A universalizagéo da satide é obrigatdria, assim
como a sua gratuidade.

E tempo de resgatar a divida que o Brasil tem
com sua populagéo.

Investir no saneamento basico, na alimentagao,
na prevengéo e reabilitacdo é dever do Estado.
A definigdo e controle de uma politica de medica-
mentos é primordial bem como o incentivo ao
desenvolvimento de uma tecnologia nacional e
desenvolvimento cientifico.

A exigéncia de um Plano Nacional de Satde,
a execugéo e fiscalizac@o é necesséria e urgente.
E mais necesséria ainda € a organizagdo da socie-
dade brasileira para fazer cumprir a legislagéo e
exigir a qualidade dos servigos de satde.

Satide nédo € apenas auséncia de doengas, &
garantir um povo saudavel, inteligente e cons-~
ciente de sua cidadania.

Meio Ambiente

Art.  Todo cidad&o é responsével pela preser-
vagao da vida conservando e recuperando o meio
ambiente

Art. A protec@o ao meio ambiente e a con-
servagéo dos recursos naturais € dever do Poder
Pablico e de todo cidadéo.

Art. As atividades que propriciem a melho-
ria de qualidade de vida, a recuperagéo e a conser-
vagdo da natureza serdo incentivadas na forma
da lei.

Art. A lei definird como crime as agressoes
contra o meio ambiente.

Art. Os animais sdo tutelados pelo Poder
Puiblico e pela Sociedade.

Art. As jazidas, minas e demais recursos mi-
nerais constituem propriedade distinta da proprie-
dade de solo, sendo, neste caso o subsolo e a
fauna silvestre propriedades da Unido.

Art. O desenvolvimento econdémico com-
patibilizard com a conservagéo da natureza e da
qualidade do meio ambiente.

Justificagdo

A natureza esta morrendo. O homem é o res-
ponsével pela destruicéo do meio ambiente e da
sua propria desiruigdo, através da poluigao do
ar, do solo e subsolo, das nascentes dos rios e
do mar. Os péssaros e animais estdo desapa-
recendo.

Na&o ha no sistema educacional uma disciplina
especial sobre a importéncia da preservagéo do
meio ambiente.

E insustentéavel a promogéo do desenvolvimen-
to econdmico que gera a distribuigéo da natureza.

A socjedade brasileira e o Estado néo estdo
atentos para os ricos de vida que corremos com
a destruicdo do sistema ecolégico.

E hora de defendermos através de leis e agbes
0 nosso inestiméavel patriménio nacional.

E necessério que o povo se conscientize e lute
para nao dexar comprometer a vida no nosso
Pais, no nosso planeta.

O Estado e a Sociedade deveré@o criar meca-
nismos de controles ambientais.

Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N° 8.116

Inclua-se para integrar o anteprojeto de consti-
tuicdo o seguinte dispositivo:

Art. O ensino religioso, de matricula fa-
cultativa, constituré disciplina dos horérios
normais das escolas oficiais de 1° e 2° graus.

Justificacio

Os professores de ensino religioso, o Corpo
Docente e a Comunidade do Distrito Federal, rei-
vindicam a permanéncia do “Ensino Religioso”
no 1° e 2° graus na Rede Oficial do Brasil, com
matricula facultativa, principio constitucional ex-
presso na Carta de 1967 (art. 176, paragrafo 3°
tem V) e nas demais Cartas que as antecederam
desde os tempos imperiais.

1. O mundo contemporineo se caracteriza
pela desordem reinante na familia, atingida por
todas as formas de violéncia como a crise econd-
mica, que obriga os pais a se ausentarem do
lar em busca do sustento material, deixando os
filhos por conta da escola ou & mercé dos meios
de comunicagéo, que no Brasil, servemn ao capita-
lismo selvagem, que utiliza para sua divulgagao,
de comportamentos transviados, que corrompem
a crianga e o adolescente, ainda em tenra idade.

Os valores éticos e religiosos sdo desviados
ou substituidos por imoralidades que degradam
a prépria natureza como um todo. Cabe & escola
preencher esta lacuna; esclarecer e orientar os
alunos.

E a escola que da formagéo ao jovem atual.
Mister se faz que a Assembléia Constituinte asse-
gure a liberdade da educagéo religiosa, nas Esco-
las Oficiais, onde se possa oferecer principios e
fundamentos dos valores humanos permanentes
do modo que se formem cidaddos plenamente
responséveis e participantes da sociedade.

2. Quando o homem se afasta do caminho
de Deus e de seus ensinamentos, perde a harmo-
nia consigo, com o préximo e com a natureza
podendo cair num vazio existencial. Seu interior
torna-se campo fecundo para a germinagao da
semente do mal. A escola, através da educagéo
religiosa, pode realizar um anancio da mensagem
do “Bem"” para fazer brotar no coragéo dos jovens
valores que irradiem vida e equilibrio plenos.

3. Os desvios morais e desrespeito & hierar-
quia, como aos pais, aos professores, aos poderes
e autoridades constituidas, e aos bens piiblicos,
acarretam a desvalorizagio da pessoa humana
e, consequentemente levam o homem a explorar
o préprio homem, sem enxergar neste, o seu ir-
mao, até criar uma situagdo de injustica social
insuportavel. E uma vez criada, tal situagao, como
se verifica hoje em nossa Pétria, comega-se a
legislar na tentativa de corrigir estas distorgoes:
“Reforma Agréria”, “Usucapido”, “Finsocial”,
etc... Porém, se o homem néo trouxe gravada
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em seu coragao, a Unica lei capaz de transformar
o mundo e as estruturas, por conter todas as
demais leis, permanecerd no egoismo. A lei a
que nos referimos foi decretada por Jesus Cristo
hé& quase dois mil anos, “Amai uns aos outros
como Eu vos amei”. Acreditamos que somente
este principio bésico é capaz de humanizar este
mundo e gerar a civilizagdo do amor, da justiga
social e da partilha.

4. Consideramos que a familia brasileira, com
raizes culturais e tradi¢&o fundamentalmente cris-
tas, estaria sendo ferida em seus principios se
a escola se negasse a oferecer a seus filhos o
direito as aulas de educagéo religiosa com base
na pessoa e na mensagem de Jesus Cristo, res-
guardado o direito a outras confissdes religiosas.

5. Considerando ser o homem dotado de rea-
lidade material e espiritual com direito & educagao
integral de boa qualidade, segundo a declaragao
dos direitos humanos, que lhe dé& condiges de
desenvolver todas as suas potencialidades, con-
forme consta na legislagéo vigente, é justo, neces-
sério e de direito garantir a educagéo religiosa
nas escolas de 1° e 2° Graus mantidas pelo Gover-
no. Ao Estado cabe promover o bem social do
cidadao.

6. A experiéncia histérica tem a testemunha
que o aperfeicoamento e a elevacao da dimenséo
transcendental da pessoa humana séo imprescin-
diveis na dindmica do desenvolvimento, para evi-
tar os erros graves ocorridos noutros pafses como
a Suécia, os (ISA, a itélia, a Suiga, onde paralela-
mente ao progresso material ndo se promoveu
umn igual progresso moral e espiritual, o Gnico
capaz de equilibrar e dar sentido aquele. Nestes
paises citados é crescente o nlimero de suicidios
entre os jovens.

7. Solicitamos, ainda, que seja acrescentado
ao texto constitucional a obrigatoriedade do cre-
denciamento especial do professor de educagéo
religiosa junto a instituigdo religiosa competente.

8. Confiantes no bom senso dos represen-
tantes do povo brasileiro, que é na sua imensa
majoria constituido de cristdos, esperamos que
anova Constituigdo mantenha a educagéo religio-
sa na Rede Oficial, com obrigatoriedade para o

+ estabelecimento e livre opgéo para o aluno, pois,
assim, serd exercida a democracia que faculta
o ensino religioso sem o impor aqueles gue por-
ventura nao o desejarem.

Sala das Sessées, de de 1987. —
Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N° 8.117

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucional
na parte que couber, o seguinte dispositivo:

Art. Cumpra-se a presente Constitui-
¢&o e o que dela decorrer.

Art. Acima da Constituigdo sé é sobe-
rana a vontade popular expressa na forma

da Lei.
Justificagao
“No Brasil hé leis que pegam, hé leis que nao
pegam.”

De nada valeria o esfor¢o dos segmentos da
sociedade na elaborag@o de uma nova Consti-
tuig@o se sua vontade n&o for cumprida.

E indispensavel a organizacio e participacdo
popular bem como a criagéo de mecanismos e
instrumentos que garantam o seu cumprimento.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N°8.118

Inclua-se para integrar o Projeto de Constitui-
¢Ao, os seguintes dispositivos:

Art. A declaragdo firmada de préprio
punho expressa, em principio, a verdade.

Art. Constitui crime inafiangével, passi-
vel de comprometer inclusive os direitos poli-
ticos do cidadéo, perceber, negociar ou inter-
mediar vantagens em espécie ou moeda cor-
rente no trato das finangas dos recursos, dos
servicos ou de quaisquer outros interesses
publicos.

Art. A impunidade por dano de qual-
quer monta ou tipo em relagao ao bem co-
mum, as finangas publicas, aos interesses
nacionais e populares, ao patrimdnio cultural
natural ou edificado poderé ser reparado, a
qualquer tempo, por agdo popular ou livre
iniciativa do Ministério Puiblico.

Art. O nimero total de votos secretos
que elegeu poderé ser cassado por igual nt-
mero de votos nominais abertos, por livre
iniciativa popular através do Ministério Pa-
blico.

Justificacao

A impunidade, a corrup¢éo, a incompeténcia,
o clientelismo, a irresponsabilidade afetando e
vergonhosamente comprometem o caréter, a dig-
nidade, e geragées futuras da sociedade brasileira.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N° 8.119

Inclua-se para integrar o Projeto de Constitui-
¢éo, os seguintes dispositivos:

Art. Os consumidores tém o direito & infor-
magéao verdadeira, & educagao para 0 consumo,
a protegéo da satde, a ser ouvido, 2 livre escotha
e a reparagéo de danos.

§ 1° A propaganda é disciplinada por lei, sen-
do proibidas todas as formas de publicidade indi-
reta, oculta, enganosa e dolosa.

§ 2° E proibida por lei a publicidade de cigar-
ras, bebidas alcéolicas e drogas prejudiciais 4 sai-
de.

Justificacao

Duas das mais avangadas Constitui¢des, a por-
tuguesa (art. 110) e a espanhola (art. 51) consa-
gram expressamente dispositivos de defesa do
consumidor. E como sabemos o consumidor é
omaior segmento social e o que tem menor poder
de influéncia nas decisées governamentais, em-
presariais e legislativas.

A ONU através da Resolugéo n° 39/248 de
9-4-85 faz recomendagdes e sugere diretrizes in-
ternacionais reconhecendo os direitos universais
e fundamentais do consumidor.

Cumpre enfatizar que o direito & defesa do con-
sumnidor, devera figurar na futura Constituigdo
com amplitude e rigor para resguardar ao cidaddo
o “direito ao consumo, & escolha, & informacéo,

a seguranga, a ser ouvida, & indenizagao, a educa-
¢80 para o consumo.”

Temos que assegurar, através da organizagdo,
participagéo popular, a luta para alcangar a justica
social concreta, como conquista do cidadao

A garantia dos direitos do cidaddo enquanto
consumidor, na Constituicéo tem seu objetivo ba-
sico na melhoria da qualidade de vida da popula-
¢ao: acesso ao consumo — cesta basica de ali-
mentos — e teto condigno para abrigo de seus
filhos.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N° 8.120

Inclua-se para integrar o anteprojeto de consti-
tuicdo o seguinte dispositivo:

Art. Caberd, por parte da Uniéo, dos
Estados e dos Municipios, a definigic de
prerrogativas especiais para o Inventor nacio-
nal, titulado ou néo, independente, isolado
ou organizado em sociedade, de modo que
ele seja atendido nas suas necessidades de
manutengao pessoal € nas decorrentes de
seu trabalho inventivo, sistemético ou nao
em todas as suas fases e etapas, até que
a sociedade em geral possa se beneficiar de
suas proposigoes, produtos, processos, siste-
mas ou modelos, conforme o caso.

Justificaciao

A sociedade deve investir na criatividade dos
inventores independentes, inclusive os de “fundo
de quintal”, para que se encontre solugdes sim-
ples para problemas complexos, adaptadas aos
interesses locais e comunitérios, preservando e
recriando a capacidade nacional de autodeter-
minagao cientifica e tecnolégica nacional, a mé-
dio e longo prazos.

Sala das Sessdes, de de 1987.
— Constituinte Maria de Lourdes Abadia.

SUGESTAO N- 8.121

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Tribunais e Juizes do Traba-
Tho, os seguintes dispositivos:

Art. Havera pelo menos um Tribunal
Regional do Trabalho em cada Estado e no
Distrito Federal, funcionando como sede do
mais antigo da Capital, sendo que a lei deter-
minaré a sede de outros que forem criados.

§ Os Tribunais Regionais do Trabalho
serdo compostos de dois tercos de juizes to-
gados e vitalicios e um tergo de juizes classis-
tas temporarios, assegurada, entre os juizes
togados, a participagdo de advogados mili-
tantes na Justica do Trabalho, com pelo me-
nos 10 (dez) anos de atividade, membros
do Ministério Publico da Justiga do trabalho,
nas proporgdes estabelecidas na alinea...

Art. Compete a Justica do Trabalho
conciliar e julgar os dissidios individuais e
coletivos entre empregados e empregadores,
bem como os dissidios trabalhistas que en-
volvam a Uni&o e seus interesses, os litigios
relativos a acidente de trabalho e, mediante
lei, outras controvérsias oriundas de relagéo
do Trabalho.
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Justificagdo

Com fundamento no principio de que todos
devam ser iguais perante a lei, propomos, a exem-
plo do que j& ocorre com relagéo aos Tribunais
de Justiga de Tribunais Regionais Eleitorais, seja
obrigatéria a existéncia de pelo menos um Tribu-
nal Regional do Trabalho na sede de cada Estado
da Federagéo, bem como no Distrito Federal.

A atividade da Justiga do Trabalho é permanente
em todos os quadrantes do Pais e, portanto, néo
nos parece razoével deixar no esquecimento tra-
balhadores de vérios Estados, passando-se o Jul-
gamento de seus processos as capitais de outros
Estados, o que implica em dificuldades de toda
a ordem na sustentacéo de seus direitos, desde
o deslocamento de seus advogados, até a mera
busca de informagées sobre o andamento do fei-
to.

Questdo que tem gerado insatisfagdo nos
meios da advocacia trabalhista concerne a esco-
lha de advogados para a composigéo dos Tribu-
nais. Atendendo & justa reivindicagdo formulada
neste sentido pela Associagéo Brasileira de Advo-
gados Trabalhistas (ABRAT), sugerimos seja pre-
vista no texto constitucional “a participagéo de
advogados militantes na Justiga do Trabalho, com
pelo menos 10 (dez) anos de experiéncia e ativi-
dade”.

Finalmente, quer nos parecer que litigios decor-
rentes de acidentes de trabalho, por razdes ébvias,
devam travar-se e encontrar solugdo no ambito
da Justi¢a do Trabalho, e néo na Justiga Comum,
tal como hoje ocorre.

Sala das Sessoes, de
— Constituinte Renan Calheiros.

de 1987.

SUGESTAO N° 8.122
Inclua-se no texto constitucional:

“E vedada, em todas as suas formas, a
locagao ou aluguel de forga-de-trabalho. Lei
complementar regulard o funcionamento
das empresas prestadoras de servigos de vi-
gilncia, asseio e conservagdo e assemelha-
das e as de trabalho temporério e suas rela-
¢bes com a méo-de-obra empregada.”

Justificagdo

Intimeras tém sido as reclamagdes trabalhistas,
contra a Uniéo, de trabalhadores dos diversos 6r-
géos da Administragfio Direta e Indireta, em de-
corréncia de contratos de prestagéo de servigos
firmados por eles, como usuérios, e certas empre-
sas Jocadoras de mao-de-obra, especialmente as
de vigilancia e de trabalho temporério, cuja rela-
¢éo juridica com tais empregados na verdade se
caracteriza como relagéo ex-locato, ou seja, ar-
rendamento, locagéo ou aluguel de forga-de-tra-
batho.

A ilicitude de tais contratos estende-se & méo-
de-obra rural, fazendo surgir as figuras dos “ga-
tos”, verdadeiros senhores de escravos, os béias-
frias, trabalhadores explorados que envergonham
a sociedade brasileira.

A forga de trabalho ndo pode ser objeto de
locagao, e, contra essas iniciativas, urge opor uma
proibigao constitucional.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Renato Vianna.

SUGESTAO N° 8.123

Inclua-se, onde couber, Poder Legislativo e ou
Disposigdes Gerais e Transitérias, no Projeto da
Constituigdo, o seguinte dispositivo.”

Art. Computar-se-4 em dobro, para
efeito de aposentadoria, os perfodos corres-
pondentes aos mandatos legislativos exerci-
dos gratuitamente pelos Vereadores.

Justificacao

No periodo compreendido entre 1966 a 1972,
por Forga de Ato Institucional baixado pelo ex-Pre-
sidente Castello Branco, os Vereadores de todo
o Pais exerceram seus mandatos legislativos sem
qualquer remuneracéo. Hoje, quando Vereadores
das Capitais de grandes e pequenos centros urba-
nos tem o exercicio do mandato eletivo remune-
rado, n&o seria justo deixar de compensar o traba-
lho realizado por muitos brasileiros, com des-
preendimento e abnegagdo em prél de suas res-
pectivas Comunidades.

Oportuno, pois, na elaboragdo da Constituicdo
se insira dispositivo assegurando a todos os Ve-
readores que exerceram antes ou depois de 1966
mandatos gratuitos o direito de que tais periodos
legislativos sejam computados em dobro para
efeito de aposentadoria.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Renato Vianna.

SUGESTAO N° 8.124

Inclua-se, para integrar o Projeto de Constitui-
¢&o, o seguinte dispositivo:
DO SISTEMA TRIBUTARIO
Dos Impostos dos Municipios

Art. Compete aos Municipios instituir
impostos sobre:

Il — Propriedade Territorial Rural
Justificacao

E de competéncia muncipal instituir impostos
sobre a propriedade urbana, isto &, sobre os im6-
veis e construgoes localizadas no perimetro urba-
no.
Conforme a destinagéo do imével, mesmo lo-
calizado dentro do perimetro urbano, se prepon-
dera a atividade agricola o imével é considerado
rural e sobre ele incide o imposto territorial rural,
de competéncia exclusiva da Unigo.

Nem mesmo o percentual devido aos Municipio
vemn sendo repassado aos Municipios, mesmo
apds decisdo do Supremo Tribunal Federal que
determinou ao Incra a transferéncia da quota parte
aos Municipios que vinha sendo retida indevida-
mente pela Unido, sob justificativa de ressarci-
mento de despesas burocraticas e outras.

Entendemos que ao Municipios cabe instituir
impostos sobre todos os iméveis situados nos
limites de sua extenséo territorial, sem excluséo
daqueles localizados na &rea rural, eis que cabe
&administragéo municipal promover todos os ser-
vigos de conservagdo e manutengéo das estradas,
recolhimento de lixo, conservagéo e limpeza dos
rios, cérregos e agudes, construgdo de pontes
e obras de arte, etc,, etc.,

Ha Municipios que seriam substancialmente
beneficiados com tal medida e se colocaria em
prética a adogéio de uma politica tributéria justa,

procurando fazer incidir sobre os iméveis ociosos,
sobre os latifandios improdutivos e sobre as gran-
des glebas das multinacionais e daqueles que fa-
zem polpudos investimentos nesse campo para
se beneficiarem, dos lucros decorrentes da espe-
culagéo imobiliéria.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Renato Vianna.

SUGESTAO N° 8.125

Inclua-se no Capitulo dos Direitos e Garantias
Individuais o seguinte Artigo:

“Art. A moradia é o asilio invioldvel do
individuo. Ninguém poderé nela penetrar
sem consentimento de seu morador, salvo
por determinagéo judicial, para evitar crime
ou prestar socorro.”

Justificagao

Frequentes sao as violagdes de domicilio, prin-
cipalmente nas camadas pobres da populagéo.

A incluséo de dispositivo constitucional vedan-
do a prética de tal ato se constitui em fator de
garantia da populagéo contra os abusos e violén-
cias.

Importante que se ressalte, também, a neces-
sidade de autorizagéo judicial para que seja permi-
tido o ingresso em moradias, sendo esta uma
das formas mais efetivas de controle dos abusos
e prepoténcias.

Nestas condigbes, requer-se a V. Ex* o encami-
nhamento desta Proposta & Comisséo tematica
competente.

Atenciosas Saudagdes,
tituinte Vasco Alves.

.—Cons-

SUGESTAO N° 8.126

Inclua-se, para integrar o anteprojeto de consti-
tuigdo, o seguinte dispositivo:

Art, A Uniao, os Estados e os Munici-
pios deverdo aplicar, em quaisquer projetos
€ programas que venham a executar direta-
mente ou através de contratos com terceiros,
no minimo, 10% (dez por cento) dos respec-
tivos recursos, nas areas rurais.

Justificacéo

A atual conjuntura sécio-econdmica brasileira,
caracterizada por grave crisg que atinge pratica-
mente todos os setores da vida nacional, reflete
a discriminagé@o que se pratica contra os que vi-
vem e trabatham na meio rural.

De fato, ao longo das décadas mais recentes
acentuou-se a predominancia de politicos gover-
namentais voltadas para setores tipicamente ur-
banos.

Assim tem sido relativamente a economia, aos
direitos previdenciérios, a praticamente todas as
variaveis que determinem a qualidade de vida da
populacéo, verificando-se um injusto abandono
das &reas rurais.

Ao realizar estudos para a ampliagéo e melhora-
mento de servigos bésicos, por exemplo, eletrifi-
cagéo, satde, saneamento, telefonia, ou mesmo
de habitagdes populares, raramente o Governo
inclui as comunidades rurais como beneficiérias.

Por isso, a minha proposta & Constituinte, para
que se garanta, em todos 0s prograras e projetos
oficiais, nos trés niveis da administragéo ptblica,
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urn minimo de aplicagdo no meio rural — dez
por cento — do que se pretende executar. —
Constituinte Virgilio Galassi.da4

SUGESTAO N° 8.127

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Municipios, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. A autonomia municipal ser4 as-
segurada pela legislacdo e administracéo
prépria, no que concerne ao seu peculiar in-
teresse, especialmente quanto & organizagao
do territ6rio municipal, assegurado o livre dis-
ciplinamento do uso e ocupagéo do solo ur-
bano, respeitados os principios e diretrizes
gerais fixados em lei.”

“Paragrafo Gnico. A autonomia munici-
pal estard condicionada as questdes de inte-
resse comum, quando mais de um Municipio
constituirem uma aglomeragéo urbana ou
uma Regi&o Metropolitana.”

Justificacdo

Uma das fortes aspiragdes nacionais é a con-
quista da autonomia municipal e estadual, para
que a Federagéo seja de fato uma realidade.

No que diz respeito aos Municipios, entende-
mos ser de absoluta importancia definir no texto
constitucional sua competéncia de legislar e ad-
ministrar seu territdrio, af incluido o solo urbano.
Estamos propondo que a questio do uso e ocu-
pagao deste seja disciplinada pelo Municipio, res-
peitados os principios gerais fixados em lei.

Estaremos com isto evitando a intromissédo de
outras esferas do Estado em assuntos proprios
da organizagédo do Municipio, como acontece, por
exemplo, com os programas habitacionais. Estes
deveriam ser parte integrante de um plano urba-
nistico, obedecidas as normas gerais de desenvol-
vimento urbano.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Vitor Buaiz.

SUGESTAO N° 8.128

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional
na parte relativa Da Ordem Social, o seguinte
dispositivo:

“Art. A lei dispora sobre o estabeleci-
mento dos proventos da aposentadoria de
acordo com o salério e vantagens percebidos
no dia do afastamento da empresa, 6rgéo
plblico ou, no caso de autdnomo, o valor
integral do salério-de-contribuigéo.”

§ 1° Ser4 observado o reajustamento
dos proventos da aposentadoria e pensbes
em iguais épocas da corregéo do salario mi-
nimo e mesmos indices de sua corre¢do ou
pelo indice da inflagéo que corrige os salérios
do pessoal da ativa, aplicando-se o que for
maior;

§ 2° As pensdes serdo fixadas nos mes-
mos valores da aposentadoria, aplicando-se
& mesma os seus critéios, regras e tratamen-

§ 3> Fica instituido o 13° més de bene-
ficio no valor integral da aposentadoria ou
pensdo percebida no més de dezembro de
cada ano;

§ 4° Sao isentos de Imposto de Renda
e quaisquer contribuigbes os proventos de
aposentadoria e pensoes.

Justificacao

E necessério que se assegure egiiidade e atuali-
zacéao real dos valores dos proventos dos aposen-
tados da Previdéncia Social e dos servidores dos
érgaos publicos, assim como dos contribuintes
autdnomos, tal a defasagem dos beneficios que
percebem. E o processo adequado para atingir
tal objetivo é, sem divida, a percepgéo dos sala-
rios e vantagens que o aposentado possufa quan-
do em atividade, reajustaveis sempre que houver
desvalorizagdo da moeda por forga da inflagéo.

Por igual, outra medida de profundo e real al-
cance social é a instituicdo do 13° més de bene-
ficio no valor integral da aposentadoria ou penséo
percebida no més de dezembro de cada ano, bem
como isengéo total do Imposto de Renda para
a categoria, ja que provento ou pensao jamais
se constituiram em renda mas sim em simples
fonte de sobrevivéncia.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Vitor Buaiz.

SUGESTAO N° 8.129

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa a meio ambiente, os se-
guintes dispositivos:

“Art. Todo cidadéo tem o direito de
gozar de um ambiente sadio e equilibrado
e a exercer a tutela e participar da gestdo
do meio ambiente, como o fim de preservar
e melhorar a qualidade de vida.

“Art. A Uni&o, os Estados e os Munici-
pios tém competéncia concorrente para le-
gislar sobre a defesa e melhoria do meio
ambiente.

“Art. O meio ambiente é patriménio
de todos e o direito de propriedade privada
dos recursos ambientais subordina-se ao
principio de interesse social.

“Art. E instituido o plebiscito para deci-
dir da implantagéo e do fechamento de in-
diistrias de alta periculosidade e de projetos
que alterem de maneira significativa uma re-
gido, atingindo sua populagéo.

“Paragrafo Gnico. O plebiscito de que tra-
ta este artigo ser4 regional.

“Art. A Ecologia é matéria obrigatéria

em todos os niveis de ensino.
“Art As agles e omissbes de que resul-
tem danos ao meio ambiente serdo punidas
como crimes na forma da lei e serdo julgadas
por tribunais especificos.”

Justificacido

O Brasil é um dos paises do mundo onde a
natureza se apresenta mais generosa. Sem duvi-
da, este fato contribui para que se tenha a oitava
economia do Ocidente.

Contrastando com estes dados, mais da meta-
de das famflias brasileiras vivem entre o que se
chama de absoluta miséria e estrita pobreza, a
taxa de mortalidade infantil é das mais elevadas,
cerca de um quarto dos brasileiros séo analfa-
betos, a poluigdo torna algumas 4reas pratica-
mente inabitaveis e a exploragéo inadequada dos
recursos naturais exaure desordenada e rapida-
mente o que a natureza criou ao longo de muito

tempo.

Em sa consciéncia, ndo podemos continuar
convivendo passivamente com este quadro deso-
lador nem temos o direito de legar as geragdes
futuras uma terra arrasada e uma tradigédo de ma
qualidade de vida que fere todo senso de justiga.

Precisamos construir uma vida melhor para to-
dos e arealizagéo deste intento depende da deter-
minagao politica de estabelecer uma ordem social
e econdmica onde o desejo de lucro esteja subor-
dinado ao respeito & natureza e & dignidade do
ser humano.

Pelas razoes expendidas, defendemos a inclu-
s&o na Lei Maior do Pais, de dispositivos que disci-
plinam a gestéo dos recursos ambientais no sen-
tido de sua utilizagdo racional e com a finalidade
de assegurar o direito de melhor qualidade de
vida para as geragOes atuais e vindouras.

Neste sentido, estamos apresentando proposta
que esperamos seja aprovada pelos nobres cole-
gas Constituintes.

Sala das Sessoes,
Constituinte Vitor Buaiz.

de abril de 1987. —

SUGESTAO N° 8.130

Incluam-se, onde couber, no anteprojeto de tex-
to constitucional, os seguintes dispositivos:

Art. O acesso aos servigos de promo-
¢d0o e recuperagéo da saide, em todos os
niveis, é garantido pelo Estado a todos os
cidadaos.

Art.  Evedada a participagio do Estado
no financiamento de projetos ou instituigées
de satde de caréter privado.

Art. E livre a prética liberal ou empre-
sarial da medicina, nas condigbes que a lei
estabelecer, para as organizagdes de capital
exclusivamente nacional.

Art. Os servigos de satde de natureza
privada poderéo ser incorporados ao Sistema
Nacional de Salde, por interesse social, me-
diante desapropriag@o ou expropriagao, nos
termos que a lei estabelecer.

Art. Lei especial dispora sobre a unifi-
cagéo do Sistema Nacional de Satide, atendi-
dos os seguintes critérios:

[—a Politica Nacional de Saude seréa for-
mulada a nivel federal, estadual e municipal,
atendidos os interesses e peculiaridades de
cada regiao;

I — os servigos de saiide serao descentra-
lizados. A Unido, aos Estados e aos Munici-
pios compete formular sua prépria Politica
de Satide, nos limites das respectivas compe-
téncias;

Il — pelo menos 12% (doze por cento) do
or¢amento anual da Unido, dos Estados e
dos Municipios seréo destinados ao financia-
mento das agdes de saide que lhes sao pré-
prios, sem prejuizo de outras fontes que a
lei estabelecer;

IV—a Previdéncia Social destinaré pelo
menos 25% (vinte e cinco por cento) da re-
ceita do Fundo de Previdéncia Social ao Sis-
tema Nacional de Satde;

V —compete ao Estado disciplinar e con-
trolar a produgéo e a distribuigdo de rnedica-
mentos, insumos farmacéuticos, sangue e
hemoderivados, além de outros de interesse
para a saade”.
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Justificacédo

O Brasil carece, ainda hoje, de uma verdadeira
Politica Nacional de Satide voltada para os interes-
ses da populagéo e que garanta a soberania nacio-
nal do Pais.

Imperioso, pois, que a Constituigao Federal es-
tabeleca os critérios minimos e diretrizes gerais
para a sua formulagdo, atendidos os interesses
de cada nivel e de cada setor interessado na im-
plantag&o de uma rede de assisténcia médica que
seja capaz de atender a toda populagéo.

Assim é que o acesso aos servigos de salde
deve ser garantido pelo Estado a todos os cida-
daos, independentemente de sua condigdo social
e a despeito de sua vinculagéo previdenciéria.

Para tanto, o Estado deve assumir a responsa-
bilidade pela implantagéo desses servigos, sem,
contudo, impedir a participagéo da iniciativa priva-
da, desde que de capital exclusivamente nacional.
Nos casos, porém, de interesse social, os servigos
particulares poderiam ser aproveitados pelo siste-
ma de sadde oficial mediante desapropriagéo nos
termos definidos em lei.

A Politica Nacional de Saiide, por seu turno,
de fundamental importincia, seria elaborada com
a participagéo de todos os segmentos interes-
sados, de forma a garantir os interesses nacionais
e regionais em termos de salide, bem como a
almejada descentralizagdo do setor com o obje-
tivo de torné-lo realmente democrético.

O financiamento das agbes de prevencéo e re-
cuperagéo da satde seria feito mediante dotagdo
or¢amentéria prefixada, de, no minimo, 12% (do-
ze por cento) do orgamento anual da Uniso, dos
Estados e dos Municipios, além de 25% (vinte
e cinco por cento) da receita previdenciéria.

Da mesma forma, o setor de medicamentos
e insumos farmacéuticos deve merecer amparo
constitucional, através de normatizagéo e controle
da Unigo.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Vitor Buaiz.

SUGESTAO N 8.131

Incluam-se, no capitulo do Poder Judiciario do
anteprojeto de Constituicéo, os seguintes dispo-
sitivos:

“Art.  Os Tribunais Regionais do Traba-
lho teréio sede em Capital de Estado, de Terri-
tério com mais de um Municipio e no Distrito
Federal”.

Art.  Acriag@o de Juntas de Conciliagédo
e Julgamento dependeré do atendimento, na
&rea da respectiva jurisdiggo, de requisitos
relativos & populagéio e ao nimero de recla-
matérias no ano anterior ao da proposta de
criagdo, além de outros especificados em lei
especial.

Art. Oficiar4 um Procurador da Justica
do Trabalho, especifico, perante cada Junta
de Conciliagéo e Julgamento™.

Justificacdo

A limitagdo, nos termos atualmente fixados, de
criagéo de Tribunais Regionais do Trabalho néo
por Estado, mas por regides, abrangendo mais
de uma Unidade da Federacéo, constitui um pesa-
do Onus para a classe trabalhadora quando ocorre
ter o reclamante o lugar de sua atividade em Esta-
do diferente daquele em cuja capital se localiza

o Tribunal Regional do Trabalho, eis que dificulta
tal circunstancia, a esse trabathador, o acompa-
nhamento, por si ou por seu advogado, do pleito
de seu interesse quando este sobe, em grau de
recurso, ao TRT.

Além dessa circunsténcia, que inocorre em re-
lagéo & Justica Comum, eis que cada Estado tem
o seu Tribunal de Justiga, a acumulagéo de feitos
nos TRTs é consequéncia inafastavel de uma ju-
risdicdo a se ampliar por dois ou mais Estados,
causando, assim, aos trabalhadores o prejuizo da
demora na apreciagéo dos feitos de seu interesse.

Como quando se trate da discusséo de direitos
trabathistas, a maioria dos quais presos ao paga-
mento dos salarios, o interesse envolvente sobre-
leva a qualquer conveniéncia do Estado, notada-
mente se esta o for decorrente de uma colocagdo
apenas de ordem econdmica, isto &, se tiver as-
sento em preocupagédo com os custos da presta-
¢ao jurisdicional, ndo vemos por que razdes que
tais, menos prepoderantes, prevalegam, em pre-
jufzo do interesse maior do trabalhador brasileiro.

Por outro lado e tendo em vista que a preocu-
pacé@o que deve imperar, quando o Estado deva
realizar a prestagao jurisdicional & classe trabalha-
dora, é a da sua eficiéncia, com as facilidades
efetivas para que o trabathador encontre, no Judi-
ciario do Trabalho, a satisfagao de seu justo pleito,
a criagdo de Juntas de Conciliagéo e Julgamento
deve obedecer a critérios legais que esses objeti-
vos logrem alcangar e pelo que justifica se exija
fique demonstrado, na forma que a lei venha a
dispor, que a regido em que se queira implantar
o Juizo do Trabalho de primeiro grau, est4 a exigir
a medida e ndo se trate apenas de uma provi-
déncia, objetivando a atender a interesses particu-
lares n@o exatamente vinculados com os interes-
ses maiores da classe trabalhadora.

Tendo em vista e ainda buscando a protegéo
dos trabalhadores, que se apresentam em situa-
¢do tdo desigual perante o pretério trabalhista,
eis que a parte adversa é a economicamente mui-
to mais forte, seria de toda a conveniéncia a pre-
senga do Ministério Pdblico em todas as audién-
cias, assistindo os reclamantes quando estes nao
se fagam acompanhar de advogado, explicando-
se, assim, a presente proposta no sentido de que
oficie a exclusividade perante cada Junta um Pro-
curador da Justica do Trabalho.

Estas as Sugestbes que ora apresentamos, as
quais, pelo alto conteido de Justica que expri-
mem, estamos certo de merecerem o apoio de
todos os nossos Pares, levando-as & aprovagéo.

Sala das Sessbes, 24 de abril de 1987. — Cons-
tituinte Vitor Buaiz.

SUGESTAO N° 8.132

Onde couber:
Da Ordem Econémica e Social
Secéo

Art. E garantido ao trabalhador, além de
outros direitos reconhecidos em seu pro] em con-
vengbes internacionais das quais o Brasil seja sig-
natério ou pela legislagéo ordinéria, os seguintes:

[— salério mfnimo capaz de satisfazer, conside-
radas as peculiaridades de cada regiéo, suas ne-

.cessidades basicas e bem assim as de sua familia

no que conceme & alimentagéo, educagéo, habi-
tagdo, vestudrio e transporte;

Il — salério-familia aos seus dependentes;

Il — salario uniforme quando houver igualdade
de trabalho, independentemente de sexo, idade,
nacionalidade, cor ou estado civil;

IV —salério de trabalho noturno superior ao
diurno;

V-—dreito a um décimo terceiro salério, em
cada ano, em conformidade com o que for esta-
belecido em lej;

VI — participagéo nos lucros das empresas ur-
banas e rurais, de acordo com os critérios estabe-
lecidos em lej;

VIl — jornada normal didria de trabalho n&o ex-
cedente a oito horas, com intervalo para descan-
so, e, semanal, ndo superior a quarenta horas,
assegurando o pagamento de horas extras até
o méximo de duas horas por dia e oito por sema-
na, calculadas sobre o dobro da remuneragéo
das horas normais;

VIl —repouso semanal e nos feriados civis e
religiosos com remuneragéo;

IX —férias anuais remuneradas;

X — proibigao de trabalho em inddstrias insalG-
bres a mulheres e menores de dezoito anos; de
trabalho notumo a menores de dezoito anos; e,
de qualquer natureza, a menores de quatorze
anos;

Xl — estabilidade para a gestante até seis me-
ses ap6s o parto ou a interrupgao comprovada
da gravidez e licenca remunerada no periodo fixa-
do por lei, sem prejuizo da contagem de tempo
de servigo;

Xl — participag@o mimima de pelo menos dois
tergos de brasileiros no quadro de pessoal de
qualquer empresa, exceto nas de cunho estrita-
mente familiar;

Xill — estabilidade no emprego a partir do pri-
meiro ano de trabalho, com garantia de ideniza-
¢&o do trabalho estavel nos casos de incompati-
bilidade comprovada, em conformidade com a
lei;

XIV—reconhecimento das convengbes cole-
tivas entre sindicatos de empregados e emprega-
dores, ndo podendo a lei cercear a livre negocia-
géo das condigdes de trabalho;

XV —garantia de nédo-discriminagéo entre tra-
balho manual, técnico ou intelectual ou entre os
profissionais respectivos no que respeita a direi-
tos;

XVl — aposentadoria com remuneragdo igual
a da atividade, garantida a corregéo plena dos
proventos em decorréncia de desvalorizagédo da
moeda, a) aos trinta anos de trabalho; b) aos vinte
e cinco anos, quando o trabalho for considerado
penoso, insalubre ou perigoso;

XVIl— a Previdéncia Social garantira a aposen-
tadoria dos trabalhadores e os cobrird contra os
riscos de morte, invalidez, acidentes e assisténcia

médico-hospitalar.
Sala das Sessdes, maio de 1987. — Consti-
tuinte José Costa.
SUGESTAO N° 8.133

Inserir, na forma do art. 15, inciso VII, letra
a, para exame pela Subcomisséo do Funcionério
Pablico, o dispositivo seguinte:

“Art.  Aspessoas juridicas de direito pG-
blico responderéo pelos danos que seus fun-
ciondrios, nessa qualidade, causarem a ter-
ceiros.
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Paragrafo tnico. Quando acionada, de-
vera requerer a citagdo do funcionério para
integrar a lide, o qual respondera subsidia-
riamente pelo dano em caso de culpa ou
dolo.

Justificagédo

Trata-se de introduzir nesse dispositivo a res-
ponsabilidade objetiva da Administragéo Publica,
por atos ou omissdes, mas com a possibilidade
de, no mesmo processo, apés definida a respon-
sabilidade da Unido, chegar-se & responsabiliza-
¢ao do funcionério, quando este tiver produzido
o dano de modo doloso ou culposo.

Essa inovagao, permite o desafogo do Judicia-
rio, na medida em que evita a duplicidade de
processos sobre 0 mesmo originador do dano,
pois, pelo sistema atual, o lesado primeiro propde
agdo contra a Unido e esta, depois, contra o fun-
ciondrio em agéo regressiva, em outro processo.

Com a presente proposta o funcionério, se for
reconhecida a sua culpa, seré condenado a inde-
nizar a {Unido pela importancia que esta tiver de:
pagar ao autor, no mesmo processo, em sentenga
condenatdria que valerd como titulo executivo.

Ressalte-se que néo se trata de uma proposta
estranha ao nosso ordenamento juridico, pois ela
existe, em certos tipos de demanda em que néo
é parte a Uni&o, sob o titulo de denunciagéo da
lide, prevista no Cédigo de Processo Civil no art.
70.

Convém frisar que além de desafogar o Judicia-
rio, também contribui para diminuir a grande ple-
tora de processos a cargo do Procurador da Repa-
blica, responsével pela agao regressiva no prazo
do 60 (sessenta) dias, dificilmente cumprido pelo
acumulo de servigo.

Sala das Sessbes, . — Constituin-
te José Fernandes.
SUGESTAO N° 8.134

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa 8 Ordem Econdmica e
Social, onde couber, os seguintes dispositivos:

Art. As regides cujas condigbes sociais
e econdmicas apresentem disparidades de
desenvolvimento em relagéo as suas congé-
neres receber@o tratamento diferenciado e
prioritério por parte da Unido.

Paragrafo tnico. Como forma de dimi-
nuir as disparidades inter-regionais, a partici-
pagéo de cada regido nas despesas da (Inido
seré feita na proporgéo inversa & sua renda
e direta & respectiva drea geogréfica e po-
pular. )

Art. O planejamento econémico e so-
cial nacional far-se-a de forma regionalizada,
de modo a expressar as peculiaridades e ne-
cessidades de cada regiéo.

§ 1° Os planos regionais de desenvol-
vimento econémico e social serdo elabora-
dos pelos organismos regionais de desenvol-
vimento econdmico e encaminhados pelo
Poder Executivo, apés integrados, para dis-
cusséo e aprovagdo pelo Congresso Nacio-
nal.

§ 2° Sem prejufzo do disposto no paré-
grafo Unico do art. , ndo podem os planos
nacionais de desenvolvimento econdémico e

social contemplar as regides carentes com
investimentos inferiores 2 média nacional das
regioes.

§ 3° As leis que aprovam os planos de
desenvolvimento econémico e social tém ca-
réter administrativo vinculatério.

Art. Para a execugédo dos planos de de-
senvolvimento econdmico e social a seu car-
go, a Unido asseguraréa: ’

| — suficientes recursos or¢amentérios
anuais;

I — participagéo dos organismos regio-

nais de desenvolvimenio, na qualidade, entre
outras, de executores e de agentes financei-
ros. .
Art.  Cumprira a Unido, aos Estados e
Municipios a adogdo de mecanismos que
possibilitemn amplo acompanhamento popu-
lar da aplicagéo e administragdo de todos
os recursos financeiros postos a sua dispo-
si¢do, discriminando as fontes, tributarias ou
néo, e as formas de aplicagéo.

Justificacao .

A presente proposta respalda-se nas justificat
tivas abaixo, conforme os aspectos envolvidos: -

a) A Questdo Regional

Refere-se & necessidade de recuperar-se as re-
gides deprimidas (Nordeste e Amazbnia), através
da dinamizag&o de suas economias, do aproveita-
mento de suas potencialidades e de sua maiof
participagéo no crescimento do Produto e da Ren>
da do Pais, €, conseqiientemente, na atenuagéo
dos baixos indices sociais e econdmicos que mar-
cam elevada dlspandade com as demais regides
do Pais.

b) Os Organismos Regionais

No Nordeste, o Banco do Nordeste do Brasil
(BNB) e a Sudene exerceriam suas fungées insti-
tucionais, ficando a Superintendéncia com a obri-
gagéo de elaborar o Plano Regional de Desenvol-
vimento, articulando-se com 0s demais Organis-
mos do Governo Federal € com os Estados, res-
peitado o nivel das especificidades regionais. ©
BNB, como Agente Financeiro dos Programas
de Desenvolvimento Regional, intensificaria suas
agles, contemplado automaticamente com os re-
cursos ordinarios e extraordinérios de qualquer
fundo federal de fomento.

O fortalecimento dos Organismos Regionais
sob os aspectos institucional e financeiro seria
condigéo bésica para intensificar-se o desenvol-
vimento regional, preservadas as caracteristicas
especificas e proprias da Area.

¢) Transparéncia a Nivel Nacional da Destina-
¢80 dos Recursos Federais

As regides deprimidas (Nordeste e Amazénia)
operam com total transparéncia, sendo sobeja-
mente divulgados e avaliados os recursos federais
que lhes séo destinados. Faz-se inadiavel adotar
idéntico procedimento para todas as regides, atra-
vés do Congresso Nacional, que faria avaliagdo
sistematica e periédica do destino e aplicagéo
desses recursos e corrigiriam-se eventuais distor-
¢cdes

d) Equidade na Participacéo dos Recursos Fe-

derais

Os Orgamentos da Uni&o buscaréo ajustar-se
a um sistemna distributivo, de tal forma que corri-
girdo as graves distor¢bes hoje existentes e que
penalizam gravemente as regides deprimidas. A

reparticdo dos recursos publicos procuraré alcan-
car as diversas éreas do Pafs, levando em conta
o contingente demogréfico ali existente, intensifi-
cando-se sua aplicagdo de forma inversamente
proporcional & renda per capita.

Estende-se esse propésito a reforma fiscal que
fortalega os Estados e Municipios.

e) Politica$ Setoriais

Adotadas pelo Govemno Federal servirdao para
atenuar as disparidades regionais e ndo para agra-
véa-las, mormente quando o préprio governo lide-
rar investimentos empresariais.

Sala das SessGes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
José Luiz Maia.

t

SUGESTAO N° 8.135
Onde cdulier.“

“Art. Suprima-se a expresséo “Regiéo
Geoecondmica”, que consta do art. 138 —
§ 5° por “Regido de Desenvolvimento Eco-
noémico”.

Justificacao

O objetivo seria assegurar uniformidade de re~
dagéo e consolidar o conceito de RDE como uni-
dade bésica para o planejamento e organizagao
da agdo do Governo.

Sala das Sessbes,
te Henrique Eduardo Alves.

. — Constituin-

SUGESTAO N° 8.136

Onde couber:

“Art. - . Lei Complementar disporé sobre
as caracteristicas e limites das regides de de-
senvolvimento econémico, com base em
seus aspectos ecolégicos, econdmicos, de-
mogréficos e de divisao politica, e bem assim
sobre a estrutura, recursos, competéncia, sis-
tema de planejamento e forma de funciona-
mento dos 6rgdos de desenvolvimento regio-
nal.”

1°  Asregides do Nordeste e da Amazonia
sdo definidas como de desenvolvimento prio-
ritario.

2° A nivel de cada regido poderéo ser
caracterizadas éreas-programa ou sub-re-
gibes, para fins de execugéo de projetos es-
pecificos de desenvolvimento, de naturezain-
tersetorial ou multidisciplinar.

3> Sera promovido o desenvolvimento
integrado das bacias hidrogréficas do Pais,
através da elaboragéo e execug&o de projetos
de aproveitamento muitiplo de recursos hi-
dricos.

4> Na constituigdo dos Conselhos de Ad-
ministragdo dos 6rgéos regionais, excluidos
os casos de sociedades de economia mista,
seré assegurada a participagd@o paritaria de
representantes do Governo Federal e repre-
sentantes de instituigées nao-federais, in-
cluindo-se entre estes os representantes dos
Estados, dos empresarios, dos trabalhadores
e da comunidade universitaria”.

“Art.  Aos 6rgaos regionais serd asse-
gurada a participagdo em todas as Comis-
sdes, Conselhos e Colegiados, que, a nivel
nacional, definam politicas ou concedam in-
centivos fiscais, financeiros, cambiais ou de
subsidios, nas ares de crédito, importagdo
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e exportagéo, pregos minimos, promogao in-
dustrial e desenvolvimento cientifico e tecno-
légico."”

Justificacio

Aredagéo anterior caracteriza-se por sua exces-
siva generalidade, nada definindo de substantivo
para o resguardo dos Imnteresses regionais. Além
disso, apresenta algurnas impropriedades, ao res-
tringir o conceito de érgéos regionais aqueles que
atuam em mais de um Estado (podemos ter ér-
géos regionais trabalhando em apenas um Esta-
do, em programas sub-regionais de desenvolvi-
mento) ou ao definir a participagao dos Estados
“na administragdo” dos érgaos regionais como
uma atividade aparentemente de carater execu-
tivo.

Na proposta apresentada, por outro lado, pro-
cura-se, fundamentalmente, estabelecer um me-
canismo institucional que permita preservar os
interesses regionais sempre que forem tomadas
decisdes importantes de politica econémica, a ni-
vel nacional.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Henrique Eduardo Alves.

SUGESTAO N° 8.137
Do Poder Legislativo:

“Art A lei estabelecera as condigbes
para a institucionalizagdo de um sistema de
planejamento permanente, integrado e parti-
cipativo, através da elaboragéo periédica de
Planos Nacionais e Regionais de Desenvol-
vimento, de duragéo plurianual, onde serdo
especificados os objetivos, diretrizes, metas
e instrumentos de agao do Poder Piblico

Paragrafo tinico. Dentre os Planos Regio-
nais de Desenvolvimento serdo obrigatoria-
mente apresentados de forma separada os
relativos 8 Amazédnia e ao Nordeste.

Art.  Como expresséo financeira do Pla-
no, além do orgamento-programa de cada
exercicio, serd elaborado ou revisto, anual-
mente, um Orgamento Plurianual de Dispén-
dios, de duragéo trienal, englobando as des-
pesas de custeio e investimento da Unido,
inclusive subsidios diretos e indiretos, os gas-
tos consolidados das empresas estatais, as
previsdes de financiamentos e investimentos
de bancos federais e agéncias administra-
doras de programas de incentivos fiscais, e
bem assim as respectivas fontes de recursos,
tanto préprias como relativas a transferéncias
fiscais ou a empréstimos de origem externa
ou intema.

1° Na elaboragdo das propostas orga-
mentérias, anual e plurianual, o Poder Execu-
tivo discriminaré, em anexos préprios, desdo-
brados a nivel setorial e regional, os progra-
mas, subprogramas e projetos prioritarios,
relativos a administragéo geral, atividades
produtivas, infra-estrutura e setores sociais,
com especificagéo dos seus objetivos gerais,
etapas de execugdo, metas quantitativas e
qualitativas e respectivos custos e beneficios.

2¢ O Orgamento Plurianual de Dispén-
dios sera revisto anualmente, acrescentan-
do-se-lhe a programagéo de um novo perio-
do para substituir o exercicio que for vencido.
Art. Até 15 de margo de cada ano, o
Poder Executivo apresentar4 ao Congresso

Nacional relatério de avaliagdo da execucao
dos Planos Nacional e Regionais de Desen-
volvimento, com indicagdo do grau de avan-
¢o dos programas e projetos, justificativa dos
desvios observados e proposta de ajustes e
medidas corretivas.

Art. Tendo em vista os objetivos de re-
dugéo das disparidades econdmicas regio-
nais, a lei estabelecera critérios para a distri-
buigéo regional dos dispéndios de natureza
social da Unido e dos programas e projetos
de empresas estatais, além de fixar orienta-
¢éo para a localizagéo dos investimentos pri-
vados vinculados a incentivos governamen-
tais.

1° Para os fins previstos neste artigo, O
Governo Federal fomentara atividades pro-
dutivas no Nordeste e na Amazonia, particu-
larmente através de:

a) provisdo de recursos orgamentérios,
em bases permanentes, para a formagéo de
Fundos Regionais de Desenvolvimento, cuja
gest@o e controle seréo exercidos, de forma
descentralizada, pelos bancos e agéncias re-
gionais de desenvolvimento, na forma que
a lei determinar;

b) isengéo, redugdo ou compensacéo de
impostos, taxas aduaneiras e encargos so-
ciais, e concessdo de incentivos fiscais, taxas
privilegiadas de juros e tarifas preferenciais
de servigos pUblicos, em beneficio de empre-
sas instaladas e em implantag@o nessas re-
gides;

¢) incentivo ao desenvolvimento cientifico
etecnoldgico, & pesquisa econdmica e social,
ao aperfeicoamento de sistemas de informa-
¢éo e estatisticas, e & formacéo de recursos
humanos, com vistas ao aproveitamento ra-
cional das potencialidades regionais.

2° Para constituicdo do Fundo de Desen-
volvimento do Nordeste, a Unido depositar4,
anualmente, no Banco do Nordeste do Brasil
S.A., quantia néo inferior a 3% (trés por cen-
to) de sua receita tributéria sem destinagéo
especifica.

3 Para constituicao do Fundo de Desen-
volvimento da Amazo6nia a (Unido depositaré,
anualmente, no Banco da Amazénia S/A,
quantia ndo inferior a 1% (um por cento)
de suareceita tributéria sem destinagao espe-
cifica.

4> Do total dos recursos mobilizados pe-
los Fundos Regionais de Desenvolvimento
pelo menos um tergo deveré ser destinado
& execugéo de programas de crédito de mé-
dio e longo prazos, em beneficio de empreen-
dimentos agropecudérios e industriais, em
suas respectivas areas de atuagao.

5° A constituicao dos Fundos Regionais
de Desenvolvimento sera feita sem prejuizo
de outros fundos e programas de fomento
jé& em operagéo ou a serem criados pelo Go-
verno Federal ou Governos Estaduais.”

Justificagao

As proposi¢des apresentadas visam a dar um
tratamento mais sisteméatico e ordenado ao pro-
cesso de elaboracdo dos planos e orgamentos
federais, com énfase no desdobramento regional
dos programas e projetos do Governo.

Esse tratamento, por sua vez, baseia-se na ex-
periéncia concreta dos dltimos 20 anos de tenta-
tivas de institucionalizacéo de um sistema de pla-
nejamento, a nivel nacional e regional.

Além disso, busca-se assegurar uma fonte per-
manente de recursos para a sustentagao dos pro-
gramas dos 6rgéos de desenvolvimento regional,
também com fundamento na tradigdo de outros
textos constitucionais brasileiros.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Henrique Eduardo Alves.

SUGESTAO N-° 8.138

Inclua-se, onde convier:

O Brasil & uma Republica Federal, consti-
tuida pela uni&o dos Estados, do Distrito FFe-
deral, dos Municipios e dos Territérios.

Justificagao

A sugestédo pretende substituir a expresséo:
“Repuablica Federativa”, adotada em algumas
Constituicdes do Pais.

E evidente que, “Reptiblica Federal” caracteriza
melhor a forma de estado-federagéo, do que o
termo “Republica Federativa”.

Ademais, a sugestéo inova ao incluir os muni-
cipios como membros da Federagéo.

Alias, corrige lapso, pois o Municipio é entidade
de direito publico, tanto quanto os Estados, Terri-
térios e o Distrito Federal.

Tem, ademais, o municipio, Poder Executivo
— Prefeito e Poder Legislativo — Camara Muni-
cipal.

A lei municipal, no &mbito de sua competéncia,
tem a mesma forga das leis estaduais e as leis
federais.

Assim, nem lei federal, nem estadual, revogam
lei municipal. — Constituinte José Lourengo.

SUGESTAO N° 8.139

Inclua-se no texto constitucional:

Art. A lei organizara o servigo Juridico da
Unido, que compreende os assistentes juridicos,
procuradores e advogados da administragéo dire-
ta, das autarquias, das fundagbes e empresas pua-
blicas.

Art. O Servigo Juridico da Unido tem por
chefe o Consultor-Geral da Repiblica, nomeado
pelo Presidente da Republica, dentre cidadaos
maiores de trinta anos, de notével saber juridico
e reputagéo ilibada.

§ 1° Os membros do servigo Juridico da
Unido ingressaréo nos cargos iniciais de carreira,
mediante concurso piblico de provas e titulos;
apds dois anos de exercicio, ndo poderao ser de-
mitidos sené@o por sentenga judicidria ou em virtu-
de de processo administrativo em que se lhes
assegure ampla defesa, nem removidos a néo
ser mediante representacéo do Consultor-Geral
da Republica, ou na forma que a lei dispuser,
com fundamento em conveniéncia do servigo.

§ 2° Os membros do Servigo Juridico da
Unido terdo, no que couber, as mesmas atribui-
¢oes, impedimentos e prerrogativas, e o mesmo
regime juridico-remuneratério do Ministério Pabli-
co da Unido.

Justificacdo

1. O servigo Juridico da Uniéo abrange o gru-
po de categorias funcionais integradas de classes
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constituidas de cargos de provimento efetivo e
que s&o inerentes a atividades de natureza juridica,
contenciosa e ndo contenciosa, integrantes do
Poder Executivo da Uniao e de suas autarquias
e que envolvemn a atribuicéo geral de velar pela
observéncia da Constituigéo, das leis e dos atos
emanados em Poder Piblico e atribuigdes especi-
ficas de defesa dos interesses da Fazenda Nacio-
nal e das Autarquias Federais, 0 que lhes exige,
além dos conhecimentos do direito em geral, um
perfeito dominio dos diversos ramos do Direito
Pablico (Constitucional, Processual, Administra-
tivo; Previdenciério, Tributério, etc.) que, por seu
turno, sup6e urma aprimorada especializagdo no
Direito Privado (Comercial, Civil), em seus diver-
sos institutos, a fim de que possam orientar a
Administragéo Pablica no sentido de evitar as dis-
torgdes que tanto prejuizo podem causar ao inte-
resse coletivo, com reflexos danosos sobre os mi-
Ihées de contribuintes e o erério publico.

2. Sobre as atribuigbes dos Procuradores Au-
térquicos, idénticas dquelas dos procuradores da
Republica, o DASP (hoje Ministério da Adminis-
tragdo) ja se pronunciou a respeito no parecer
proferido no Processo n° 30.381/72 (DOU de
29-6-72), verbis:

“Divide-se, assim, o servigo Juridico da
Uni&o e das Autarquias em dois grandes gru-
pos, que, embora de complexidade e respon-
sabilidade equivalentes, tém atuagéo distinta,
do momento em que funciona junto ao con-
tencioso (os Procuradores da Republica e os
Procuradores Autérquicos, absolutamente
idénticos) e o outro desempenha as suas atri-
buigdes sem atividade contenciosa (Consul-
tores Juridicos), embora haja, como se acen-
tua no Parecer n° [-090, de 1970, da douta
Consultoria Geral, citado no item anterior,
um paralelismo entre tais fungées, pois am-
bas exercem na defesa dos interesses da
Unigo e suas Autarquias.”

3. Os Procuradores Autarquicos sempre tive-
ram as mesmas atribui¢ées, impedimentos e prer-
rogativas dos membros do Ministério Piblico da
Unido, gozando, assim, de iguais vencimentos,
privilégios e vantagens dos procuradores da Re-
publica, por forga do que dispde o art. 1° da Lei
n° 2,123, de 1°-12-1953.

4. Também na 4rea da Consultoria Geral da
Republica, o reconhecimento dessa igualdade
sempre for matéria pacifica, merecendo citados,
dentre outros, os pareceres H-004/64 — DOU
de 1°-6-64, paginas 4.641/43; H-295/66 — DOU
de 10-2-66, paginas 1.634 e H-332/66 — DOU
de 12-5-66.

5. Ademais disto, o préprio legislador, afir-
mando esse entendimento, em todas as leis pos-
teriores & Lei n° 2.123/53 sempre deu tratamento
especial aos Procuradores Autarquicos, na condi-
¢80 de equiparados aos membros do Ministério
Piblico da Unido, valendo exemplificar com as
seguintes: Leis n® 2.588/55; 3.414/58 (art. 14);
4.069/62 (art. 17); 4.345/64 (art. 26); 4.439/64
(art. 14); 4.863/65 (art. 65, Tabela “B", Anexo
IX); Decreto-Lei n° 81/66 (D-4, Anexo VI); Leis
n* 5.368/67 (art. 1°), 5.552/68 e Decreto-Lei n°
376/68,

6. E inequivoco e inconteste que a Lei n°
2.123/53 equipara os procuradores Autarquicos
aos membros do Ministério Pablico da Uniéo, en-
volvendo e abrangendo, nesse significado, os con-
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ceitos de atribuicbes de encargos, de prerroga-
tivas e de remuneragéo; néo s6 portanto as mes-
mas atribui¢des, os mesmos impedimentos e as
mesmas prerrogativas, mas o propésito inques-
tionével do legislador no sentido de garantir aque-
les os mesmos encargos e a mesma remune-
ragéo.

7. Nao havendo, como de fato ndo ha norma
legal de igual ou superior hierarquia revogando
alein®2.123/53, resulta evidente que ela continua
vigente, ndo havendo diferencar-se entre procura-
dores Autarquicos e procuradores da Republica,
fato, alids, reconhecido pelos nossos Tribunais,
como € o caso do seguinte Acorddo do Egrégio
Tribunal Federal de Recursos (DJ de 23-5-85),
verbis:

“EMENTA

Processo Civil e Administrativo.

Representagéo das autarquias da Uméao
em Juizo por seus Procuradores.

Inexisténcia, no caso, de mandato ad judi-
cia.

Aos Procuradores Autarquicos atribui a lei
a representagdo judicial das autarquias em
Juizo.

Essa representagcdo néo se baseia em
mandato, mas no exercicio do cargo, fato
que se presume conhecido.

Aplicagdo da Lein®2.123, de 19 de dezem-
bro de 1953. Procedentes.”

8. De resto, os advogados das Fundagdes e
Empresas Publicas se equiparam, por sua vez,
e em razédo de suas atribuigbes, aos Procuradores
Autérquicos.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Lourenco.

SUGESTAO N- 8.140

Da Seguranga Publica
“Art. Os Municipios poderdo criar e
manter Guarda Municipal como auxiliar da
policia civil.”
Justificacdao
O Anteprojeto da Comisséo Afonso Arinos pre-
vé a criacdo pelos municipios, da Guarda Muni-
cipal, porém limitada a Municipios com mais de
200 mil habitantes. Creio que a conveniéncia da
criagdo da Guarda Municipal deve ser analisada
pelos poderes municipais, haja vista que muitas
das grandes atrocidades sdo cometidas em pe-
quenos municipios em desenvolvimento, como
por exemplo em regiéo de garimpo. Portanto, ten-
do o municipio capacidade para manter com re-
cursos préprios ou em convénio com o Estado
0 que é muitas vezes conveniente, analisando as
dificuldades enfrentadas no deslocamento de
pessoal, reafirmo minha convicgéo de que basta
autorizarmos a criagdo sem criar limitagdes vincu-
ladas ao contingente populacional.
Sala das Sessées, 6 de maio de 1987.— Consti-
tuinte José Guedes.

SUGESTAO N- 8.141

Das Forgas Armadas
“Art. As Forgas Armadas destinam-se
a assegurar a independéncia e a soberania
do Pais, a integridade do seu territério, os
poderes constitucionais e, por iniciativa ex-
pressa destes, nos casos estritos da lei, a
ordem constitucional.

Parégrafo tnico. Durante a prestagdo do
servigo militar, incluir-se-&o atividades de trei-
namento profissional.”

Justificacdo

“O tempo vale ouro”. E mister que as Forcas
Armadas além de ensinarem os brasileiros a de-
fenderem a Pétria, fagam uso deste tempo para,
também, ensinarem os brasileiros a se defende-
rem na vida civil. As escolas de especializagdes
sdo um grande exemplo do que pode ser feito
neste sentido.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Guedes.

SUGESTAO N° 8.142

Da Fiscalizagéo Financeira
Art. O controle externo da Camara sera
exercido com o auxilio do Tribunal de Contas
do Municipio ou da Regido com populagao
igual ou superior a quinhentos mil habitantes.

Justificacao

Para espelhar o principio federativo é l6gico
que o conirole externo da Cmara Municipal seja
exercido com o auxilio do Tribunal ou Conselho
de Contas do Municipio ou Regional para muni-
cipios ou agrupamentos de municipios com po-
pulagéo superior a 500.000 habitantes. Desta for-
ma caberd um acompanhamento mais amitide
da execugdo orgamentéria e em consequéncia
maior transparéncia da Administragéo Publica.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Guedes.

SUGESTAO N° 8.143

Das Imunidades
Art. E extensivo aos Vereadores as
imunidades, conferidas aos Deputados Esta-
duais.

Justificagao

A argumentagdo para que os nobres Verea-
dores tenham seus mandatos populares valori-
zados € desnecesséria, pois significa a dignifica-
¢éo da propria classe politica.

Sala das Sessbées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Guedes.

SUGESTAO N- 8.144

“Do Orgamento
Art. Lei estadual estabeleceré os requi-
sitos minimos de populagéo e renda pablica
e a forma de consulta prévia a populagdes
diretamente interessadas, para a criagdo de
novos municipios”.

Justificacdo

A edigéo deste dispositivo é na realidade, para
deixar como atribuigdo dos municipios a divisdo
dos mesmos em distritos, razéo pela qual omiti-
mos a atribuicdo do estado de também estabe-
lecer normas para a criag&o de distritos.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Guedes.

SUGESTAO N- 8.145

“Do Orgamento extraordinario
Art.  Aabertura de crédito somente ser4
admitida para atender as despesas impre-



70 Quinta-feira 28

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

visiveis e/ou urgente, como as decorrentes
de guerra, insurrei¢éo interna, calamidade
pablica ou direitos trabalhistas de servidores
publicos™.

Justificacao

A falta de aprovagéo de suplementacéo orga-
mentéria, ndo pode ser motivo para os poderes
atrasarem pagamento de direitos trabalhistas de
seus servidores.

Este dispositivo vale também como refor¢o ao
principio constitucional de proteg@o ao trabalha-
dor.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Guedes.

SUGESTAO N 8.146

“Do Orgamento

Art. O projeto de lei orgamentéria
anual seré enviado pelo Presidente da Repa-
blica, para votagéo conjunta das duas Casas,
até seis meses antes do inicio do exercicio
financeiro seguinte; se, até trinta dias antes
do encerramento do exercicio financeiro, o
Poder Legislativo ndo o devolver para sangéo,
seré promulgado como lei”.

Justificacdo

O prazo atual para anélise do orgamento é des-
proporcional & importéncia do trabalho, principal-
mente com as novas atribuicbes de poder, tam-
bém, alterar.

Este resgate legislativo exige, naturalmente,
amplo estudo e discusséo.

A responsabilidade pela aprovagéo é mais im-
portante que a da projec@o. Sendo justo, portanto,
que os prazos sejam diminuidos entre as partes.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Guedes.

SUGESTAO N- 8.147

“Do Sistema Tributario
Art. E vedado aos Estados e aos Muni-
cfpios a oneragéo tributéria nas operagdes
interestaduais, para revenda”.

Resumo esta justificativa no seguinte:

“O ICM é na realidade um imposto sobre a
produgéo e neste ponto reside um dos tratamen-
tos desiguais na distribuicdo das rendas tributé-
rias”. Os Estados consumidores, apesar de funda-
mentais ao desenvolvimento produtivo, néo rece-
bem a contrapartida tributéria.

Atualmente, quem produz faz também a capta-
¢éo dos recursos tributdrios, cabendo ao Estado
consumidor o ICM total relativo apenas ao lucro
bruto e pequeno percentual sobre o valor da ope-
ragéo.

E podemos exemplificar da seguinte forma:
uma mercadoria comprada de outro Estado por
Cz$ 10.000,00 com ICM inclufdo de 11% e ven-
dido com lucro bruto de 30%, sendo o ICM para
as operagoes internas de 16%, resulta no seguin-
te:

10.000,00 - ICM = 1.100,00

13.000,00 - ICM = 2.080,00

Diferenga 980,00

Isto siginifica que ao Estado exportador fica
atribuida a renda tributaria (ICM) de Cz$ 1.100,00
e ao Estado importador a renda tributéria (ICM)

de Cz$ 980,00, quando deveria ser de Cz$
2.080,00, ou menos, se assim fosse decidido pelo

importador, porém em beneficio do consumidor
local.

O Municipio, assim, pode ser aquinhoado com
50% da arrecadagéo e o Estado n&o sofrera dimi-
nuigéo da receita. Logicamente, alguém devera
pagar a conta, portanto, 0 que deve prevalecer
é o bem maior da Nag&o, diminuindo as desigual-
dades regionais. O trabalho seguinte e urgente
para diminuir estas desigualdades deve ser desen-
volvido pela Unido, através de uma justa distri-
buigao das rendas federais. Porém, este serd um
tema para o Capitulo Orgamento.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Guedes.

SUGESTAO N- 8.148

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional,
no capitulo relativo aos direitos e garantias indivi-
duais, os seguintes dispositivos:

Art. O principio de igualdade perante
a lei ser4 aplicado, sem distingéo da natureza
juridica, a todas as entidades integrantes dos
poderes constituidos, as entidades nos niveis
federal, estadual, municipal, privadas e a to-
dos os segmentos da sociedade civil.
Justificagao

A aplicagé@o do principio de igualdade deve se
estender a todos sem disting&o de natureza juridi-
ca, e deve constar do texto constitucional de forma
a eliminar interpretagGes casuisticas da legislagéo
ordinéria.

Exemplo dos mais atuais e que vem agredindo
principios elementares de justica social diz res-
peito ao tratamento desigual recebido pelos servi-
dores publicos em relagéo ao recebido pelos tra-
balhadores de empresas privadas, no tocante a
forma de corregao salarial.

Assim sendo, nada mais justo do que a preser-
vagéo do principio de igualdade no texto constitu-
cional, que lhes dispensara o mesmo tratamento.
— Constituinte Jorge Vianna.

SUGESTAO N- 8.149

Art. O principio da igualdade peran-
te a lei se estenderd a todo o trabalhador
independentemente da area econdmica em
que exerca sua atividade profissional.

Justificagao

Protecéo do poder aquisitivo do trabalhador se-
ja na area da iniciativa privada seja no ambito
do poder publico.

Consagraré o direito de recomposigéo da re-
muneragéo do trabalhador, em face de “padrbes
minimos”, pelos menos, que lei especifica venha
a estabelecer. — Constituinte Jorge Vianna.

SUGESTAO N° 8.150

Dos Direjtos e Garantias Individuais

Art. assegurado aos brasileiros e aos es-
trangeiros no Pais a inviolabilidade dos direitos
concementes a vida, & liberdade, & seguranca e
a propriedade, nos termos desta Constitui¢o:

§ 1o Todos s&o iguais perante a lei, sem dis-
ting@o de sexo, raga, trabalho, credo religioso e
convicgdes politicas. Sera punido pela lei qualquer
discriminagéo atentatéria aos direitos humanos.

§ 2° Todos tém direito & vida, & moradia, &
educagdo, ao lazer, a satde, a seguridade social,

a existéncia digna, a integridade fisica e mental,
a preservacao da honra, reputagéo e imagem pa-
blica.

§ 3° Ninguém é obrigado a fazer ou deixar
de fazer alguma coisa senao em virtude de lei.

§ 4° Alei ndo prejudicaré o direito adquirido,
o ato juridico perfeito e a coisa julgada.

§ 5° A lei ndo podera excluir da apreciagéo
do poder judicirio qualquer leséo de direito.

§ 6 Eplenaaliberdade de consciéncia elivre
a manifestag&o de pensamento, de convicgéo po-
litica ou filoséfica, bem como a prestagéo de infor-
magéo independentemente de censura.

§ 7° E inviolavel o sigilo da correspondéncia
e das comunicagdes telegréaficas.

§ 8 Ninguém pode ser impedido de locomo-
ver-se no territério nacional.

§ 9 Nao é permitido o incitamento & guerra,
a violéncia ou a discriminagéo de qualquer espé-
cie

§ 10. E assegurado a todos o direito de pro-
curar receber, redigir, imprimir e divulgar informa-
¢des corretas, opinides e idéias, sendo assegurada
a pluralidade das fontes e proibido o monopélio
estatal ou privado dos meios de comunicag&o.

§ 11. E garantida a expressao da atividade
intelectual, artistica, cientifica e de organizagcdo
de sistemas econdmicos e administrativos.

§ 12. A casa é o asilo inviolavel do individuo.

§ 13. Né&o havera pena de morte, de priséo
perpétua, de trabalhos forgados, de banimento
e de confisco.

§ 14. Ninguém serd preso sendo em flagran-
te delito ou por ordem escrita de autoridade com-
petente.

§ 15. E assegurado o direito a assisténia juri-
dica e espiritual, & sociabilidade, & comunicabi-
lidade, ao trabalho produtivo e remunerado e o
respeito a integridade fisica e moral do detento
e do presidiério.

§ 16. Alei assegura ao acusado ampla defe-
sa, com 0s recursos a ela inerentes. Ndo havera
foro privilegiado nem tribunais de excessao.

§ 17. Nenhuma pena passara da pessoa do
responsavel.

§ 18. E mantida a instituig&o do jari, que tera
competéncia no julgamento dos crimes dolosos
contra a vida.

§ 19. Nao sera concedida a extradigéo do es-
trangeiro por crime politico ou de opinigo, nem
em caso algum, a de brasileiro.

§ 20. Dar-se-4 habeag corpus sempre que
alguém sofrer violéncia ou coagdo em sua liber-
dade de locomogéo, por llegalidade ou abuso de
poder. Nas transgressdes disciplinares nao cabera
habeas corpus.

§ 21. Conceder-se-4 mandado de seguranga
para proteger direito liquido e certo ndo amparado
por habeas corpus, seja qual for a autoridade
responsavel pela ilegalidade ou abuso de poder.

§ 22. E assegurado o direito de propriedade,
condicionada & sua fungéo social. Nos casos de
desapropriagé@o é assegurado ao desapropriado
prévia e justa indenizacdo. Em caso de perigo
publico iminente, as autoridades competentes po-
deréo usar da propriedade particular, assegurada
ao proprietdrio a indenizagéo ulterior.

§ 23. Elivre o exercicio de qualquer trabalho
ou profisséo, observadas as condigbes de capaci-~
dade que a lei estabelecer.



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 28 71

§ 24. Aleiassegurara aos autores de inventos
industriais privilégios temporéario para sua utiliza-
¢ao, bem como a propriedade das marcas de
industria e comércio e exclusiidade de nome co-
mercial.

§ 25. Aos autores de obras literérias, artisticas
e cientificas pertence o direito exclusivo de utiliz4-
las. Este direito é transmissivel por heranga, pelo
tempo que a lei fixar.

§ 26. Em tempo de paz, qualquer pessoa po-
deréd entrar com seus bens no territério nacional,
nele permanecer ou dele sair, respeitados os pre-
ceitos da lei.

§ 27. Todos podem reunir-se livre e pacifica-
mente, néo intervindo a autoridade pGblica senéo
para manter a ordem e assegurar os direitos e
garantias individuais

§ 28. E assegurada a liberdade de associa-
¢ao para fins licitos, ndo podendo associagéo al-
guma ser dissolvida sendo em virtude de sentenga
judicial.

§ 29. Nenhum tributo serd instituido ou au-
mentado sem que a lei o estabelega, nem cobrado
em cada exercicio, sem que a lei que o houver
instituido ou aumentado esteja em vigor antes
do exercicio financeiro, ressalvados os casos pre-
vistos nesta Constituigéo.

§ 30. assegurado a qualquer pessoa o di-
reito de representagao e de peticéo aos Poderes
Piblicos, em defesa de direito ou contra abusos
de autoridades.

§ 31. Qualquer cidaddo sera parte legitima
para propor agé@o popular que vise anular atos
lesivos ao patriménio de entidades publicas.

§ 32. Sera concedida assisténcia juridica aos
necessitados, na forma da lei.

§ 33. A sucessdo de bens estrangeiros situa-
dos no Brasil seré regulada pela lei brasileira, em
beneficio do cdnjuge ou dos filhos brasileiros,
sempre que lhes ndo seja mais favoravel a lei
pessoal do “de cujus”.

§ 34. A lei assegurard a expedicdo de certi-
dbes requeridas as repartigoes administrativas,
para defesa de direitos e esclarecimentos de situa-
coes.

§ 35. Serdo gratuitos todos os atos neces-
sarios ao exercicio da cidadania, inclusive os regis-
tros civis.

Art. A especificagéo dos direitos e garantias
expressas nesta Constituigdo ndo exclui outros
direitos e garantias decorrentes do regime e dos
principios que ela adota ou das declaragées inter-
nacionais de que o Pais seja signatério.

Art. Os direitos e garantias constantes desta
Constituig@o tém aplicagé@o imediata.

Art. E criado o Defensor do Povo, incum-
bido, na forma da lei complementar, de zelar pelo
efetivo respeito dos poderes do Estado aos direi-
tos assegurados nesta Constituigdo, apurando
abusos e omissoes de qualquer autoridade e indi-
cando aos 6rgaos competentes as medidas ne-
cessdrias & sua corre¢édo ou punigéo.

Justificagao

Garantir, de forma explicita, os direitos funda-
mentais da pessoa humana é condig&o para a
elaboracdo de um texto constitucional verdadei-
ramente democratico.

A Proposta, que ora encaminhamos & aprecia-
¢&o da Assembléia Nacional Constituinte, procura
aperfeicoar dispositivos j4 consagrados a partir
de reinvidicagdes oriundas da sociedade civil.

Propomos, inicialmente, um elenco de direito
necessarios ao estabelecimento de condigoes mi-
nimas para que a populagéo possa construir uma
sociedade justa e democrética. Este elenco com-
preende desde o direito a vida, a moradia, & educa-
¢ao, & saude, a propriedade, ao lazer, a seguridade
social, a integridade fisica e mental, a preservagao
da honra até a liberdade de consciéncia e de ex-
pressao.

Depois de relacionar, de forma exaustiva, os
itens dos “Direitos e Garantias Individuais”, a Pro-
posta lembra que “néo estdo excluidos os direitos
e garantias decorrentes do regime e dos principios
que ela adota ou das Declaragdes Internacionais
de que o Pafs é signatério”.

A fim de agilizar a implementagdo do texto
constitucional, a Proposta sugere que “os direitos
e garantias constantes desta Constituig@o tenham
aplicagdo imediata”.

Por fim, sugerimos, ainda, a criagéo, através
de Lei Complementar, do Defensor Ptblico que
tem poderes de “zelar pelo efetivo respeito dos
poderes do Estado aos direitos assegurados nesta
Constituicdo, apurando abusos e omissdes de
qualquer autoridade e indicando aos 6rgéaos com-
petentes as medidas necessérias & sua corregéo
ou punigao”.

Para garantir o fiel cumprimento do seu papel,
ao Defensor do Povo s&@o asseguradas as prerro-
gativas processuais dos membros do Congresso
Nacional.

Sala das Sessoées, de de 1987. —
Constituinte Jorge Vianna.
SUGESTAO N 8.151

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Direitos e Garantias
Individuais, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos e Garantias Individuais

Art. A Constituigao assegura aos brasi-
leiros e aos estrangeiros residentes no Pafs
a inviolabilidade dos direitos concernentes
2 vida, & liberdade, & seguranga e & proprie-
dade, nos termos seguintes:

Parégrafo E assegurado o direito de
propriedade, salvo o caso de desapropriagéo
por necessidade ou utilidade pablica ou por
interesse social, mediante prévia e justa inde-
nizagdo em dinheiro, ressalvado o disposto
no artigo 161, facultando-se ao expropriado
aceijtar o pagamento em titulo da divida puabli-
ca, com clausula de exata correg@go mone-
téria. Em caso de perigo publico iminente,
as autoridades competentes poderdo usar da
propriedade particular, assegurada ao pro-
prietério indenizag&o ulterior.

Justificacao

A tradigéo constitucional brasileira sempre re-
conheceu a propriedade como direito fundamen-
tal, inserindo-o no capitulo das garantias indivi-
duais.

As aspiragbes e tendéncias de hoje e a sua
projegéo para o futuro néo autorizam o legislador
constituinte a altera-la.

Na verdade, o direito de propriedade decorre
de fendmeno histérico, nao é criagdo da lei, surge
diante do legislador como um fato, “como expres-
sdo de um juizo sintético a priori pratico” na
linguagem de Kant, lembrada por Virgilio Pereira.

Buscar a sua origem, escafandrear suas razées
ou escavar seu fundamento, analisando as teorias
do direito natural, negativista, da lei, da ocupagéo,
da especificagéo do trabalho, enfim, é descobrir-
lhe a razdo originaria de ser, é cair ou diluir-se
na discussédo estéril ou académica, pois, “basta
verificar-lhe a existéncia” (V. Sa Pereira e Pedro).

Sob esta ética, a realidade brasileira hodierna,
reveste-se de peculiaridade curiosa.

Forgas populares diversas, expressoes sociais
miultiplas, assumem, publicamente, posigbes,
muitas vezes agressivas, no sentido de afirmagéo
do direjto de propriedade.

Integrar a coisa prépria no acervo familiar ou
incorporar a terra como instrumento de sobrevi-
véncia e trabalho, séo valores a que aspiram clas-
ses expressivas de nossa Patria.

Os extremos se harmonizam, os negativos tor-
name-se positivos, 0 que, longe de ser uma contra-
digéo, revela ser a aspiragao & propriedade fruto
natural, préprio da pessoa humana.

Justamente por isso, na medida em que o ho-
mem toma consciéncia de que a sua plena realiza-
¢a0 néo significa o massacre de seu semelhante,
o fenémeno histérico revestiu-se de caracteris-
ticas que retiram do instituto o caréter de absoluto,
sagrado ou intocével.

O direito de propriedade esta voltado para o
bem-estar coletivo, atento ao interesse publico,
exercido em prol do interesse social, embora pre-
serve a atividade da pessoa humana, individual-
mente considerada.

O equilibrio da agéo individual e do seu caréter
exclusivo com os objetivos de realizagao do bem-
estar social consubstancia o posicionamento de-
mocrético ideal, a que a futura Carta Magna pro-
curaré atingir.

Dominam o fato histérico as realidades econ6-
micas e sociais que estruturam o instituto da pro-
priedade.

O desenvolvimento econdmico, racional, técni-
co e eficaz, esta a servigo do bem comum, porém,
pressupde, como condigéo de sua plenificagéo,
o vinculo direto individual pessoal do homem aos
bens, no exercicio do direito & propriedade.

Este sentido de garantia individual gera condi-
¢oes dignas de vida e realiza o bem comum, ex-
pressando o sentido social da propriedade, atra-
vés de exercicio do direito de propriedade em
favor do bem-estar social.

Na verdade, o homem néo se sente seguro
sem o exercicio do direito de propriedade e nédo
se satisfaz quando é compelido a partilha-lo.
Exemplo transparente é o Brasil atual. Luta-se
séria e desassombradamente no sentido de ter
pessoal e exclusiva habitagéo.

O processo administrativo e politico do sistema
habitacional, isto é, a falta de imediata oportu-
nidade de ter a casa prépria, constituiu e constitui
grande frustragéo do povo brasileiro. Abrir pers-
pectivas para superar o processo e encontrar solu-
¢bes para o problema & missao dos homens pG-
blicos.

E o que isso significa, sendo expressdo nitida
do direito de propriedade?

A bandeira dos chamados sem terra, muitas
vezes desfraldada pelo engodo e pela demagogia,
esta amarrada ou suspensa no direito de proprie-
dade, que se pretende seja do maior nimero.
O verdadeiro objetivo de uma reforma agréria efi-
caz e justa é o exercicio do direito de propriedade.
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Assim, o exercicio pleno e desenvolvido do direito
de propriedade estd no fundo deste movimento
rural.

Curiosa similitude, anotou o Prof. Darci Besso-
ne, entre art. 58, Cédigo Civil da Rissia (1922)
com as disposi¢bes do Cédigo Civil Brasileiro,
art. 524

De tudo isso, entendemos que o direito de pro-
priedade, como garantia individual, constitui aspi-
ragao do povo brasileiro, a que o Constituinte
n&o pode deixar de captar e transpor para as dis-
posigdes constitucionais. — Constituinte Jorge
Vianna.

SUGESTAO N° 8.152

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. E assegurado a todos, na forma da
lei, o direito & propriedade territorial rural,
condicionada pela sua fungéo social.

§ 1°

§ 2

c) fixar, tendo em vista as peculiaridades
regionais, a faixa méaxima de propriedade ru-
ral.

Justificacao

Na atual Constituigéo, art. 153, § 34, ja se dispbe
sobre a aquisigdo da propriedade rural por brasi-
leiro e estrangeiro residente no Pais.

Previram-se no texto da Carta Magna condi-
¢oes, restrigbes, limitagdes e demais exigéncias
para a defesa da integridade do Territério, a segu-
ranca do Estado e a justa distribuigdo da proprie-
dade.

Brasilia, de
José Igndcio Ferreira.

de 1987. — Constituinte

SUGESTAO N- 8.153

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Ao Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil compete estabelecer os
requisitos e condigdes, a serem exigidos pe-
los érgé@os competentes, para a autorizagéo
de funcionamento e reconhecimento de no-
vos cursos juridicos”.

Justificacao

Esta sugestao de norma constitucional tem por
escopo o aperfeicoamento do ensino juridico no
Brasil, o qual deve fornecer, a sociedade, profissio-
nais habilitados para o exercicio das carreiras juri-
dicas.

Com esse escopo, pretendemos que seja atri-
buida ao Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil — entidade representativa da clas-
se dos profissionais da 4rea juridica — a compe-
téncia para estabelecer os requisitos e condigbes
minimas para a autorizagdo de funcionamento
e reconhecimento, pelos érgéos competentes, de
novos cursos juridicos.

Sala de Sessdes da Assembléia Nacional Cons-
tituinte — Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N- 8.154

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. 1° O uso da ciéncia atbmica para
fins bélicos, construgéo de submarinos nu-
cleares e de navios nucleares, misseis e de
bombardeios de médio e longo alcance, de-
penderao de deliberagdo de 2/3 dos mem-
bros do Conselho de Defesa Nacional.

Art. 2° Sigilosamente, as Comissdes de
Seguranga Nacional da Camara dos Depu-
tados e do Senado Federal dardo parecer
prévio aos programas orgamentérios das
Classes Armadas, e dos 6rgédos de ciéncia
e de tecnologia, que visem ao reaparelha-
mento militar do Estado, sobretudo se inclui-
do o uso da ciéncia atomica.

Art. 3° Os ministros militares, o ministro-
chefe do Estado-Maior das Forgas Armadas,
o ministro representante do Conselho de De-
fesa Nacional e o ministro-chefe do Servigo
Nacional de Informagdes poderao ser convo-
cados, em reunido sigilosa das Comissoes
de Seguranca da Camara dos Deputados e
do Senado Federal, para a discusséo da poli-
tica de defesa do Pais, notadamente quanto
ao uso de recursos orgamentarios, e da utili-
zagéao da ciéncia atdmica. Tais reunides teréo
caréter sigiloso e ndo terdo ata; e nem seréo
objeto de divulgagdo, mesmo em resumo,
nos Anais e no Diario do Congresso Na-
cional.

Justificacao

Nas democracias modernas, como é o caso
da grande nagdo norte-americana, os congres-
sistas tém acesso sigiloso as informagdes de for-
mulagdo da politica nacional de defesa. . &bvio
que néo se pode fazer registros, nem divulgagéo
de tais eventos. O que se intenciona néo é proibir,
abstratamente, a fabricagdo da bomba atémica,
mas fazé-la depender do conhecimento dos 6r-
géos técnicos do Congresso, e da aprovagéo final,
por maioria dos 2/3 dos membros do Conselho
de Defesa Nacional. Cremos, assim, encerrados
os debates; e a proposta ndo inclui a proibigao
do uso da ciéncia atdbmica para fins bélicos, como
legitimo direito de todos os paises ao seu autode-
senvolvimento tecnolégico, inclusive no campo
militar.

Brasilia, de maio de 1987. — Constituinte
José Ignédcio Ferreira.
SUGESTAO N- 8.155

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. Os Deputados e Senadores nao
poderao:

1. desde a expedigéo do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoa
de direito pablico, autarquia, empresa publi-
ca, sociedade de economia mista, fundagdes
publicas ou empresa concessiondria do ser-
vigo publico, salvo quando o contrato obede-
cer a clausulas uniformes.

Justificagao

J4 consta da atual Constituicdo, em seu art.
34, inciso |, alinea a, a ressalva de que o parla-
mentar pode assinar, com pessoas juridicas de
direito pablico ou controladas pela (nido, con-
trato que seja uniforme ou contrato de adeséo.
Com a supressdo do texto na proposta do Ante-
projeto da Comisséo Proviséria de Estudos Cons-
titucionais, o provavel usuério de um terminal tele-
fonico, por exemplo, nédo poderia contraté-lo, se
parlamentar, o que redunda em verdadeiro ab-
surdo.

Brasilia, maio de 1987. — Constituinte Jo-
sé Ignacio Ferreira.
SUGESTAO N° 8.156

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluarn-se
os seguintes dispositivos:

Art. Os deputados e senadores perce-
beréo, mensalmente, subsidios e represen-
tacfo iguais, e ajuda de custo anual, sujeitos
aos impostos gerais, incluidos o de renda
e o5 extraordinérios da Unido, e cujo mon-
tante corresponderé ao poder aquisitivo real
do valor inicial da moeda nacional.

Justificagdo

Pretende-se estabelecer esta regra para fixagado
de subsidios, de tal sorte que o Parlamentar, ao
longo de uma legislatura, nao seja surpreendido
com o vertiginoso decréscimo do valor da moeda.
Se o mecanismo constitucional for encontrado
para manterem-se estaveis esses valores, subsf-
dio, representacao e ajuda de custo, teremos
contribuido de forma definitiva para evitar o em-
pobrecimento do Parlamentar, em relagéo as de-
mais classes da sociedade brasileira.

Brasilia, maio de 1987. — ConstituinteJo-
sé Ignacio Ferreira.
SUGESTAO N° 8.157

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. Todo terreno néo edificado nas
areas urbanas ou subaproveitado estara su-
jetto a tributagao progressiva.”

Justificacdo

Dos mais variados setores da sociedade e das
diversas correntes partidarias com assento no
Congresso Nacional, ttm-nos aflorado contribui-
¢Oes para a elaborac@o da nova Carta Politica
do Brasil.

Temos sido permeéveis a essas iniciativas e
propostas, com espfrito aberto ao livre exame criti-
co e ao intercambio de idéias, objetivos, solugbes
e convicgoes.

No cadinho de energias renovadas da naciona-
lidade, que representa a Assembléia Nacional
Constituinte, serdo naturalmente depurados e
aperfeicoados, na busca incontida do modelo
mais acorde com os destinos do Pais, as necessi-
dades de nosso povo e os imperativos do desen-
volvimento e, sobretudo, da justica social.

A sugestdao em tela figurou, pois, em um ou
outro texto ou nos estudos que nos chegaram
as maos para apreciagdo descompromissada, e
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que, com o mesmo caréter e finalidade, endere-
¢amos a discussdo pelos eminentes colegas.
Conforme proposta formulada pelo PCB.
Brasflia, de 1987. — Constituinte José
Ignécio Ferreira,

SUGESTAO N- 8.158
Onde couber:

“Art. A legislagdo do imposto sobre a
renda e proventos facultara &s empresas es-
tatais e privadas reduzirem de sua receita bru-
ta os dispéncios em favor da educagéo e
satide dos seus empregados, até o limite de
3%.

Justificagdo

Procura-se estipular medida que, peocupada
com temas urgentemente necessitados do fo-
mento publico, mesmo que pela via da derivagdo
de recursos tributérios a partir das atividades eco-
nodmicas, quer de empresas estatais, quer das par-
ticulares, ensejasse que a empresa nacional possa
deduzir de sua renda bruta um limite suficiente
de recursos, para a complementag&o de progra-
mas educativos em favor de seus.empregados
e dependentes.

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 8.159

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. As leis serdo sancionadas pelo
Presidente da Republica que podera veté-las,
total ou parcialmente, ou restituir & Casa de
arigern com proposta de emenda. Conside-
rar-se-4 mantido o veto se obtiver o voto da
maioria absoluta dos membros do Congres-
so Nacional.”

Justificagao

Dos mais variados setores da sociedade e das
diversas correntes partidarias com assento no
Congresso Nacional, tém-nos aflorado contribui-
¢oes para a elaboragdo da nova Carta Politica
do Brasil

Temos sido permeéveis a essas inicitivas e pro-
postas, com espirito aberto ao livre exame critico
e ao intercambio de idéias, objetivos, solugdes
e convicgoes.

No cadinho de energias renovadas da naciona-
lidade, que representa a Assembléia Nacional
Constituinte, serdo naturalmente depurados e
aperfeicoados, na busca incontida do modelo
mais acorde com os destinos do Pais, as necessi-
dades de nosso povo e os imperativos do desen-
volvimento e, sobretudo, da justiga social.

A sugestdo em tela figurou, pois, em um ou
outro tempo ou nos estudos que nos chegaram
as maos para apreciagdo descompromissada, e
que, com o mesmo caréter e finalidade, endere-
¢amos a discussao pelos eminentes colegas.

Conforme proposta formulada pelo PCB, digo
PC do B.

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte José Igniicio Ferreira.

SUGESTAO N 8.160

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

Para a instalagdo de usinas nucleares, lei
complementar estabelecerd a forma plebis-
citdria de consulta prévia as populagbes das
éreas afetadas, a ser feita sob a orientagao
da Justica Eleitoral.

Justificacao

A presente sugestdo, que coletamos e oferece-
mos, a consideragdo da Assembléia Nacional
Constituinte, foi por nés recolhida do acervo de
propostas oferecidas, em texto coordenado, por
Comissdes Interpartidarias da Assembléia Legis-
lativa do Estado do Espirito Santo.

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte José Ignécio Ferreira.

SUGESTAO N 8.161

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Conceder-se-4 aos Estados e aos
Municipios percentagem nunca inferior a dez
por cento, respectivamente, do valor das ri-
quezas minerais extraidas em seus territrios
ou nas &guas marinhas a eles adjacentes,
qualquer que seja o poder concedente ou
concessiondrio da exploragdo dessas rique-
zas.”

Justificagao

Dos mais variados setores da sociedade e das
diversas correntes partidarias com assento no
Congresso Nacional, tém-nos aflorado contribui-
¢bes para a elaboragdo da nova Carta Politica
do Brasil.

Temos sido permeéveis a essas iniciativas e
propostas, com espirito aberto ao livre exame criti-
¢o e ao intercAmbio de idéias, objetivos, solugdes
e convicgoes

No cadinho de energias renovadas da naciona-
lidade, que representa a Assembléia Nacional
Constituinte, serdo naturalmente depurados e
aperfeicoados, na busca incontida do modelo
mais acorde com os destinos do Pals, as necessi-
dades de nosso povo e os imperativos do desen-
volvimento e, sobretudo, da justica social.

A Sugestéo em tela figurou, pois, em um outro
texto ou nos estudos que nos chegaram as méos
para apreciagdo descompromissada, e que, com
o mesmo caréter e finalidade, enderegamos a dis-
cussao pelos eminentes colegas.

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte José Ignécio Ferreira.

SUGESTAO N 8.162

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. E dever de toda pessoa natural
ou juridica zelar pela conservagéo do patri-
mdnio ecolégico e prevenir ou abster-se da
contaminagao e destruicdo dos ecossiste~

”

mas.

}

Justificacdo

A atencéo da Assembléia Nacional Constituinte
deve estar voltada para o exame dos mais diferen-
tes e cruciais aspectos da vida nacional, dentro
do postulado de desenvolvimento e justi¢a social.

Vivemos a hora histérica para a qual conver-
giram as forgas populares e as aspira¢oes da alma
brasileira, na determinagéo do novo modelo para
o Estado e a Nagéo, a altura dos desafios do
presente e das esperangas no futuro.

Entendemos imperativo levar aoc amplo debate
da Assembléia as idéias, propostas e contribui-
¢Oes com as quais nos identificamos no exercicio
do mandato representativo. Sdo providéncias de
largo alcance e efeitos multiplicadores, nos mais
variados campos, seja na ordem juridica, politica,
social, econdmica, cultural, e tantas outras esferas
de interesse geral.

Este o escopo da presente iniciativa, endere-
cada ao descortino e grandeza dos que cumprem
o extraordinério papel confiado aos atuais con-
gressistas.

Sala das Sessoes, de
Constituinte José Ignacio Ferreira.

de 1987. —

SUGESTAO N° 8.163

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regirento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Compete ao Poder Pablico, em
todos os niveis de governo, controlar e fisca-
lizar a qualidade dos alimentos e medica-
mentos, estabelecendo medidas preventivas
e repressivas de danos & satide individual
e coletiva.”

Justificacao

Dos mais variados setores da sociedade e das
diversas correntes partidarias com assento no
Congresso Nacional, ttm-nos aflorado contribui-
¢des para a elaboragéo da nova Carta politica
do Brasil.

Temos sido permeéveis a essas iniciativas e
propostas, com espirito aberto ao livre exame criti-
co e ao intercdmbio de idéias, objetivos, solugdes
e convicgoes.

No cadinho de energias renovadas da naciona-
lidade, que representa a Assembléia Nacional
Constituinte, ser&o naturalmente depurados e
aperfeicoados, na busca incontida do modelo
mais acorde com os destinos do Pafs, as necessi-
dades de nosso povo e os imperativos do desen-
volvimento e, sobretudo, da justiga social.

A sugestdo em tela figurou, pois, em um ou
outro texto ou nos estudos que nos chegaram
as méaos para apreciagdo descompromissada, e
que, com o mesmo carater e finalidade, endere-
¢amos & discusséo pelos eminentes Colegas.

Conforme proposta formulada pelo PCB.

Brasilia, de 1987. — Constituinte
José Ignécio Ferreira.
SUGESTAO N° 8.164

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art.  E proibida a propaganda de me-
dicamentos em todo o territério nacional.”
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Justificacdo

Dos mais variados setores da sociedade e das
diversas correntes partidarias com assento no
Congresso Nacional, tém-nos aflorado contribui-
¢Oes para a elaboragdo da nova Carta politica
do Brasil.

Temos sido permeéveis a essas iniciativas e
propostas, com espirito aberto ao livre exame criti-
co e ao intercAmbio de idéias, objetivos, solugdes
e convicgoes.

Mo cadinho de energias renovadas da naciona-
lidade, que representa a Assembléia Nacional
Constituinte, serdo naturalmente depurados e
aperfeicoados, na busca incontida do modelo
mais acorde com os destinos do Pais, as necessi-
dades de nosso povo e os imperativos do desen-
volvimento e, sobretudo da justica social.

A sugestdo em tela figurou, pois, em um ou
outro texto ou nos estudos que nos chegaram
as maos para apreciagéo descompromissada, e
que, com o mesmo caréter e finalidade, endere-
¢amos a discussd@o pelos Eminentes Colegas.

Conforme proposta formulada pelo PCB.

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N+ 8.165

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembéia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art, O ensino publico tera caréter lai-
co. Ser4 respeitado o ensino da religido no
ambito dos que a professam, sem caréter
de obrigatoriedade.”

Justificagdo

Dos mais variados setores da sociedade e das
diversas correntes partidérias com assento no
Congresso Nacional, ttm-nos aflorado contribui-
¢Oes para a elaboragéo da nova Carta politica
do Brasil.

Temos sido permeéveis a essas iniciativas e
propostas, com espirito aberto ao livre exame criti-
co e ao intercdmbio de idéias, objetivos, solugbes
e convicgdes.

No cadinho de energias renovadas da naciona-
lidade, que representa a Assembléia Nacional
Constituinte, seréo naturalmente depurados e
aperfeicoados, na busca incontida do modelo
mais acorde com os destinos do Pafs, as necessi-
dades de nosso povo e os imperativos do desen-
volvimento e, sobretudo, da justiga social.

A sugestao em tela figurou, pois, em um outro
texto ou nos estudos que nos chegaram as méos
para apreciagdo descompromissada, e que, com
© mesmo caréter e finalidade, enderecamos & dis-
cusséo pelos eminentes Colegas.

Conforme proposta formulada pelo PCB.

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte José Ignéacio Ferreira.

SUGESTAO N-° 8.166

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. E preservado aos trabalhadores
o direito de sua representagao classista nas
Juntas de Conciliagéo e Julgamento da Jus-
tica do Trabalho.”

Justificacio

A representacgéo classista nasceu concomitan-
temente com a Justiga do Trabalho, se consti-
tuindo num ato politico, justificado pelos doutrina-
dores. Historicamente, no Brasil, ela ja foi adotada
“a partir dos tribunais rurais, inspirada nos mode-
los alienigenas oriundos do conselho de homens
prudentes, criado por Napole&o Bonaparte, na ci-
dade de Lyon, em 1806". Ela tem o seu assento
nas Juntas de Conciliagdo e Julgamento, criadas
em 1934, se constituindo no comego de uma
insercao mais ampla das camadas populares na
participagéo e distribuicdo da Justiga.

A representacéo classista estéd presente na
maioria dos paises democréticos caracterizando-
se como uma garantia de justiga social, ndo per-
mitindo que os interesses dos mais fortes se so-
breponham aos dos mais fracos.

Essa representagéo classista dos trabalhadores
nas Juntas de Conciliagéo e Julgamento da Jus-
tica do Trabatho poderia incentivar, por outrolado,
a participagdo mais abrangente dos trabalhadores
na administragédo da Previdéncia Social e nos de-
mais 6rgaos de govemo, através de um Conselho
Administrativo.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N° 8.167

Nos termos do § 2° do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se os
seguintes dispositivos:

Art. Publicado o texto, que tera vigén-
cia imediata, o Presidente da Reptblica, den-
tro de 5 (cinco) dias, submetera o decreto-lei
ao Congresso Nacional, que o aprovard ou
rejeitard, dentro de trinta dias, a contar do
seu recebimento, podendo, dentro do refe-
rido prazo, emenda-lo.

§  No decurso do prazo e do periodo
de tramitagdo a que se refere este artigo,
fica vedada a edigao de decreto-lei sobre ma-~
téria idéntica & dependente de deliberagéo.

§  Caso o texto seja emendado, o dis-
positivo resultante da emenda entrard em vi-
gor a partir de sua promulgagéo pelo Presi-
dente do Senado Federal.

§  Arejeigao ou alteragdo do decreto-lei
ndo implicard a nulidade dos atos praticados
durante a sua vigéncia.

§ A matéria constante de decreto-lei
rejeitado n&o podera ser objeto de novo de-
creto na mesma sesséo legislativa.

Justificacio

E de trivial consenso, no ambito da ciéncia juri-
dico-polftica, que os institutos legais devam pro-
manar da sua fonte prépria, ou seja, dos érgéos
incumbidos da elaboragéo das leis. No sistema
da triparticdo do Poder, cabe ao Legislativo a fun-
¢éo precipua de legislar. Contudo, a teor da atual
Constituigao, essa prética tradicional, advinda do
génio criador de Montesquiey, sofreu certa limita-
¢é&o, permitindo ao Poder Executivo a participagdo
na esfera legiferante, mediante a edigéo de decre-
tos-leis, com vigéncia imediata, embora subordi-
nados, dentro de certo prazo, & manifestagéo a*
087 ad nutum do Congresso Nacional. A norma
constitucional, porém, limita a agéo do Congresso
Nacional a tdo-somente manifestar-se sobre a

aceitagdo ou rejeicao do texto, vedada, expressa-
mente, a faculdade de emendé-lo. Ora, tal resiri-
¢éo impede precisamente que o Congresso Na-
cional possa executar a sua fungéo precipua, ou
seja, a de legislar, em toda a sua plenitude. Em
algumas hipéteses, textos de decretos-leis, que
poderiam ser acolhidos se reparados por emen-
das, sdo indeclinavelmente rejeitados, pela sim-
ples impossibilidade de aprimoramento ou atuali-
zagdo de seus preceitos, impondo, em certos ca-
sos, a edigdo de novos textos pelo Poder Execu-
tivo, numa panacéia de normas conflitantes e de
dificil execugéo intertemporal.

Reduzimos para 30 (trinta) dias o atual prazo
de deliberagéo pelo Congresso Nacional, ao mes-
mo tempo em que vedamos a edigéo de novo
decreto-lei sobre a mesma matéria, durante o pe-
riodo em que a anterior permanega sob regime
de apreciagdo. Por igual, vedamos a possibilidade
de reiteragao de matéria rejeitada, na mesma ses-
sdo legislativa, preservando, de certo modo, a diu-
turnidade da deliberagao adotada pelo Congresso
Nacional.

Com a presente Sugestéo, pois, possibilitamos
ao Congresso Nacional a indispensével prerro-
gativa de interveng@o no processo legislativo de
eficcia dos decretos-leis, assegurando, assim, o
necessério referendum popular, manifestado pe-
lo sistema democrético representativo.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte 6, de maio de 1987. Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N- 8.168

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“At.  E da competéncia exclusiva do
Congresso Nacional:

[-— resolver definitivamente sobre os trata-
dos, convengdes e atos internacionais cele-
brados pelo Presidente da Republica.

§ 1° Para execugéo do item | do caput
deste artigo, o Congresso Nacional devera
ter conhecimento prévio dos tratados, con-
vengdes e atos internacionais a serem cele-
brados pelo Presidente da Republica.

§ 2° Em caso de urgéncia, os tratados,
convengdes e atos internacionais poderao
ser celebrados sem o prévio conhecimento
a que se refere o paragrafo anterior, obriga-
tério seu encaminhamento ao Congresso.
Nacional, no prazo de 30 (trinta) dias conta-~
dos da respectiva celebragéo.

§ 3 O Congresso Nacional podera en-
caminhar ao Poder Executivo, dentro do pe-
riodo antecedente ao ato de celebragéo dos
tratados, convengbes e atos internacionais,
as recomendagoes decorrentes de seu reco-
nhecimento prévio, nos termos do § 1° deste
artigo.”

Justificacio

A Constituigdo Federal em vigor, em seu artigo
44, item |, prescreve que € da competéncia exclu-
siva do Congresso Nacional resolver definitiva-
mente sobre os tratados, convengdes e atos inter-
nacionais delebrados pelo Presidente da Repu-
blica. A interveng&o do Congresso Nacional nesse
importante processo decisério, entretanto, se ope-
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ra a posteriori, o que coloca o Poder Legislativo
em situag@o de instancia referendéria de atos do
Presidente da Reptblica, ex vi do disposto no
art. 81, item X, da atual Carta Magna. Esse posicio-
namento ndo corresponde as grandes responsa-
bilidades imanentes ao Poder Legislativo, no am-
bito da fungéo tripartite que the cabe como Poder
da Unido, no que respeita as relagdes com Esta-
dos estrangeiros e com a conseqiiente celebragao
de tratados e convengdes.

De fato, o momento mais importante, no rela-
cionamento internacional, é aquele em que se
discutem as bases sobre as quais se fundamen-
tardo os acordos e ajustes decorrentes. H4, nesse
momento, portanto, uma grande e complexa so-
ma de questdes a ser posta sob debate, em con-
fronto, ainda, com os seus efeitos presumiveis,
seja no campo internacional, sendo, também, no
da conjuntura interna dos pafses acordantes. A
ratificagdo dessas posigGes, além de poder com-
prometer a prépria soberania nacional, pode che-
gar até, em certos casos, a distorcer as inclinagdes
ideolégicas e éticas da Nagao, comprometendo
as suas mais lidimas tradiges. O Congresso Na-
cional ndo pode, portanto, permanecer abiilico
em relagdo aos interesses postos em confronto
na fase que precede a ratificagéo dos atos interna-
cionais, ainda porque, como 6rgéo representativo
da vontade popular, compete-lhe ativa participa-
¢ao nos comprometimentos que condicionam a
nacionalidade como um todo. |

Com a presente sugestdo de norma, objetiva-
mos assegurar ao Congresso Nacional conheci-
mento prévio dos termos dos tratados, conven-
¢oes e atos internacionais, a fim de que, em tempo
possa também oferecer a sua contribuigdo na
espécie, como participe das responsabildades pa-
blicas.

Sala das Sess6es da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N- 8.169

Nos termos do § 2° do artigo 14, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, in-
clua-se o seguinte dispositivo:

Art. As instituigdes financeiras séo
obrigadas a aplicar em projetos de desenvol-
vimento local 10% (dez por cento) dos recur-
sos captados no Municipio.

Justificacao

Nada mais justo do que exigir-se das institui-
¢oes financeiras que apliquem nos Municipios 10
(dez por cento) daquilo que ali arrecadam,

S&o poupangas geradas nas comunidades que
também devem ser aplicadas em seu beneficio.

Os projetos de desenvolvimento iocal devern
merecer a dedicagéo e o suporte financeiro dos
bancos ou outras instituigées que atuem no Muni-
cipio.

A proposta vira fortalecer e acelerar o progresso
nos Municipios brasileiros.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N 8.170

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Servidores Pablicos, o dispo-
sitivo seguinte:

“Nenhum servidor publico podera perce-
ber remuneragéo por mais de uma fonte na
administrag@o puiblica federal, estadual ou
municipal, direta ou indireta, salvo se se tratar
de professor, caso em que serd permitida
apenas uma acumulagéo.”

Justificagao

Impde-se por um paradeiro nos abusos que
hoje s&o cometidos por servidores publicos, que
recebem remuneragéo por duas ou mais fontes,
sem que, em virtude da acumulagéo de fungdes,
exercam corretamente qualquer delas. E isso
acontece em face do disposto no art. 99 da atual
Constituigéo, que profbe a acumulagdo remune-
rada de cargos e fungdes publicas, exceto nos
casos previstos no seu texto.

Ao nosso ver, mesmo no caso de juizes e médi-
cos nao se justifica estabelecer excegéo, por exigi-
rem essas profissdes dedicagéo integral e exclu-
siva.

S6 mesmo em relagdo aos professores em ra-
z8o das caracteristicas profissionais e, também,
no préprio interesse do ensino, é que se justifica
a permissibilidade da acumulagéo, assim mesmo
sem repetigéo.

Sala das Sessoes,
tituinte Narciso Mendes.

SUGESTAO N 8.171

Inclua no anteprojeto do texto constitucional,
o seguinte dispositivo:

.— Cons-

Art. O trabalho é um direito e um dever
do cidadao.

§ 1 O Estado deve criar condiges para
garantir o trabalho a todos aptos a exercé-lo.

§ 2° Perde aprotegéo do Estado o indivi-
duo que em condigdes de frabalho e existin-
do oferta de emprego deixa de fazé-lo.

Justificacdo

O trabalho é a fonte de todas as riquezas. “Tra-
balhar” néo pode ser encarado apenas como um
direito do cidaddo mas também como um dever,
direito; quando obriga o Estado a estimular sua
geragéo; dever, quando obriga ao cidaddo exer-
cé-lo em caso de oferta.

O Brasil precisa, mais do que hunca, promover
o seu desenvolvimento econdmico para enfrentar
os desafios do presente e do futuro.

Com a sociedade mais exigente no cumpri-
mento de seus direitos fundamentais (sa(ide, edu-
cagéo, seguranca habitagéo etc.), fica o Estado
brasileiro obrigado a melhorar o seu desenvol-
vimento econdmico, para atender aos custos de
tais beneficios. E o trabalho, somente o trabatho,
pode gerar os recursos que os programas gover-
namentais passardo a exigir.

Indiscutivelmente existem individuos passando
privagdes, por absoluta falta de trabalho para sua
atividade, todavia somos obrigados a reconhecer
também a existéncia de individuos que, existindo
oferta de trabalho para sua atividade profissional,
simplesmente néo a exerce, e ainda buscam os
direitos, os mesmos dos cidaddos que trabalham
e contribuem para oferecer os recursos, para ga-
rantir os beneficios pablicos do cidadéo, dai a
necessidade de classificar o trabalho também co-

mo dever.
Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Narciso Mendes.

SUGESTAO N° 8.172

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos servidores publicos:

Art. Nenhum servidor pode a qualquer
titulo receber no Poder Publico, direta ou indi-
retamente, mais do que recebe o Presidente
da Republica.

Justificagao

De abusos em abusos e muito pior do que
isto, Assembléias Legislativas e Camaras Muni-
cipais fizeram aprovar leis absurdas que permi-
tiram o surgimento de salérios capazes de trans-
formar determinados privilegiados em verdadei-
ros afortunados, a despeito da maioria que é obri-
gado a sobreviver com salérios baixissimos.

Nao foi em vao que a opinido publica imediata-
mente atribuiu a este seleto grupo o titulo de “ma-
raja”. Levantado o pano que ocultava tamanha
irresponsabilidade, foi descoberta a existéncia de
funcionérios dos diversos poderes que chegavam
a ganhar em torno de Cz$ 400.000,00 (quatro-
centos mil cruzados) mensais.

Tendo atingido niveis de profunda irresponsa-
bilidade e j4 que o momento que ora atraves-
samos, o da Assembléia Nacional Constituinte,
impde o disciplinamento também desse assunto,
sugerimos que ninguém em termos de saldrios
e vantagens possa auferir mais do que aquele
que o bom senso indica deva ser o mais privile-
giado dos servidores puablicos.

Para tanto fica o teto salarial do Presidente, co-
mo o limite méaximo para aqueles que prestam
servicos @ méaquina oficial, nos niveis: Federal,
Estadual ou Municipal.

Sala das Sessdes, de
Constituinte Narciso Mendes.

SUGESTAO N 8.173

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional:

“Art. O Direito a Propriedade legitima-
mente adquirida é invioldvel.

§ 1° A Propriedade Privada pode ser de-
sapropriada para atender ao interesse publi-
¢o, desde que seja prévia e justamente paga
sua indenizagéo.

§ 2° A Propriedade Rural com mais da
metade de sua 4rea beneficiada serd tratada
segundo o paragrafo primeiro deste artigo.

§ 3° A Propriedade Rural com menos da
metade beneficiada pode ser desapropriada
a fim de atender ao interesse puablico, sendo
as benfeitorias indenizadas conforme dispos-
to no parégrafo primeiro e a parte natural
com titulos da divida publica, resgatéaveis em
20 anos, negociaveis e sujeitos a corregao
monetéria.

§ 4° Ostitulos da divida phblica origina-
dos da desapropriagdo de terras agricolas
serdo aceitos pelo Poder Publico para fazer
pagamento de imposto territorial, caugdo de
garantia e garantir retengéo contratual com
o Poder Piblico.”

Justificacao

O Poder Puablico no interesse da sociedade ndo
pode ficar privado de desenvolver seu programa
de agéo, quer no campo social quer no desenvol-
vimento econémico, se para isto for arqlido o
direito da propriedade. Neste caso compete ao

de 1987. —
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Poder Publico pagar previamente o bem desapro-
priado em moeda corrente do Pais, condi¢éo que
o habilita a posse imediata.

Tratando-se de propriedade rural, caracterizada
como improdutiva e sem nenhuma benfeitoria
pode o Poder Pablico fazer a desapropriagéo para
fins sociais indenizando com titulos da divida pa-
blica reajustéveis e resgatéveis em 20 anos. A
necessidade imperiosa de se fazer a reforma agra-

' ria com o objetivo de atender as familias sem
terra e a indisponibilidade de recursos por parte
do governo para fazer frente dos encargos indeni-
zatdrios imediatos levamos a concluir que somen-
te com a emisséo de titulos de médio e longo
prazos o governo poderd atender aos reclames
sociais.

Sala das Sessbes, de de 1987. —
Constituinte Narciso Mendes.
SUGESTAO N- 8.174

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional,
o seguinte dispositivo:

O concurso publico € a Gnica e
exclusiva forma de acesso ao servigo ptiblico
federal, estadual ou municipal.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se
também as Autarquias, Empresas Pblicas,
Empresas de Economia Mista e Instituicoes
mantidas ou assistidas pelo Poder Piblico.

§ 2¢ Os concursos pablicos, devem ser
precedidos de aviso piblico de forma a asse-
gurar a todos os interessados seu conhe-
cimento.

§ 3> E obrigado ao agente promotor do
concurso publico, dar conhecimento aos
participantes do niimero e da ordem de apro-
vagéo.

§ 4° A admissdo parcial dos concursa-
dos podera ser feita, obedecendo a ordem
de classificagéo.

§ 5° Mesmo que aprovado em concurso
publico, fica vedada a admissao nos 6 (seis)
meses antecedentes e consequentes da data
de eleigoes.

Justificacdo

O maior encargo de qualquer administragdo
publica hoje no Brasil, é representado pelo paga-
mento da fotha de pessoal.

Segundo as declaragées dos Governadores
eleitos em 15-11-86, nenhum Estado brasileiro,
arrecada sequer para pagar os funcionarios de
seus Estados, excegéo apenas de Séo Paulo, em-
bora na palavra do Governador Orestes Quércia
se o gatilho salarial disparar mais duas vezes, Sao
Paulo deixa de ser a {nica e honrosa excegéo.

Os municipios brasileiros, em niimero de 4.000
(quatro mil) aproximadamente, ndo oferecem
exemplo de nenhum que esteja em condigdes
de arcar, via arrecadagao, com o pagamento do
quadro de pessoal.

Estranho e inaceitdvel é poder-se afirmar, que
a maioria desses funcionérios ou quase todos fo-
ram admitidos através de apadrinhamento politi-
co, jogo de influéncias ou parentesco com os
eventuais detentores do Poder, constituindo-se na
pior forma de corrupgéo administrativa. O nepo-
tismo politico no Brasil atinge hoje seu ponto de
saturagdo e da prova auténtica da irresponsabi-
lidade de nossos governantes.

Exigir a prestagao de concurso puablico parece
ser a Unica alternativa para salvar os Municipios,
Estados e a prépria Unido do pesadissimo 6nus
administrativo.

Sala das Sessoes,
Constituinte Narciso Mendes.

SUGESTAO N° 8.175

Inclua-se onde couber:

Art. Perde os bens, os detentores do
Poder Piblico, que no exercicio de suas fun-
¢Oes enriqueceram ilicitamente.

§ 1° O disposto neste artigo atinge acs
administradores de empresas publicas, em-
presa de economia mista, e empresas man-
tidas pelo Estado.

Justificagao

Atualmente no Brasil e de forma quase genera-
lizada a politica passou a ser um grande investi-
mento. Nédo raro tomamos conhecimento de de-
terminados candidatos que gastam verdadeiras
fortunas para chegarem ao poder.

A experiéncia tem demonstrado que quanto
maior é o gasto do candidato para sua elei¢do
maior é o grau de corrupgéo e de desvios de
recursos publicos em seu favor. Tudo é feito den-
tro de uma visdo puramente empresarial e seguin-
do o chavio popular “E do couro que sai a cor-
reia”.

Hoje, o eleitor brasileiro fica na divida antes
da elei¢ao, se estdo na eminéncia de eleger um
administrador pablico ou um corrupto. A degene-
racdo do setor é tdo grande que determinado
homem publico chega a receber elogios do tipo
“Esta roubando mas est4 fazendo, pior foi seu
antecessor que ja roubou e néo fez".

Como a fungéo do homem publico é fazer e
ndo roubar, o perdimento dos bens ilicitamente
adquiridos é hoje uma exigéncia do Brasil mo-
derno contra os administradores “Bossa Nova".

de 1987. —

Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Narciso Mendes.
SUGESTAO N- 8.176

Estabeleca-se os seguintes dispositivos no Pro-
jeto de Constituicéo, no capitulo que trata dos
Direitos e Garantias.

Art. Aliberdade de imprensa nao pode
sofrer nenhum tipo de censura.

1° A noticia incorreta e injuriosa que
ofenda a honra, gera crime e responsabi-
lidade civil.

2° O ofensor fica obrigado a retratar-se
publicamente nas mesmas condigbes de
destaque e proporcionalidade que teve a noti-
cia injuriosa.

3° O direito de resposta é facultado ao
ofendido, independente do disposto no § 2°
deste artigo.

Justificagdo

A liberdade da imprensa € incontestavelmente
a maior conquista das democracias modemas.
Democracia sem imprensa livre é democracia pe-
la metade ou simplesmente néo existe. Gragas
aliberdade de imprensa e ajudado por ela, a socie-
dade moderna tem feito suas maiores conquistas
e desvendo os maiores mistérios, arrancando no
submundo dos govemnos déspostas e desonestos

suas verdadeiras intengoes pode-se ressaltar que
em todas estas conquistas obtidas a imprensa
fez prevalecer os fundamentos da boa informa-
céo.

Vale acrescentar que ao lado daquelas que bus-
cam bem informar, infelizmente surge minorita-
riamente aqueles que subvertendo a ordem que
dignifica a profiss@o do “Homem de Imprensa”
a utilizar de forma imprépria e com o propdsito
de atender unicamente a interesses subalternos,
individuais ou grupais (Imprensa Marron), exata-
mente a imprensa que certa vez Balzac assim
se pronunciou “Se a Imprensa ndo existisse, preci-
sava néo inventa-la”.

Este seguimento é hoje responsével pela fragéo
de descrédito que a imprensa como um todo
deve aqueles que buscam a informagéo.

O direito de resposta néo repara a altura do
dano moral que a noticia injuriosa possa provocar
por que torna-se até certo ponto insuficiente por
ser feita por pessoa que a légica indica como
suspeita o préprio ofendido.

Diante do exposto, entendemos que a “Retra-
tacdo Pablica” é o procedimento que por certo
indentificard no meio dos verdadeiros profissio-
nais de imprensa aqueles oportunistas que irres-
ponsavelmente desacreditam a classe que imagi-
nam pertencer e a sociedade a quem deveriam
Servir.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Narciso Mendes.
SUGESTAO N¢ 8.177

Acrescente-se onde couber os seguintes dispo-
sitivos:

Art.  Todo cidadao tem direito a um
ambiente sadio, ecologicamente equilibrado
e adequado ao desenvolvimento da vida:

[-— cabe ao Poder Priblico punir os respon-
sdveis pela violagao as leis do meio ambiente;

I — é crime contra a Unido o abuso do
poder econémico, quando prejudicial &s con-
di¢bes do meio ambiente e da satde;

Il — criar, implantar e implementar na for-
ma da lei Parques, Reservas, Estagbes Ecol6-
gicas, Reservas Extrativistas e outras unida-
des de conservagéo, de &mbito nacional, es-
tadual e municipal;

IV — fica assegurado em ambito nacional
e regional a diversidade das espécies e dos
ecossistemas e do modo a preservar o patri-
mdnio da Nagao;

V—fica assegurado a prote¢do aos monu-
mentos naturais aos sitios peleontolégicos
e arqueol6gicos aos monumentos e sitios
histéricos e seus elementos. Sendo conside-
rados como patrimdnio da Uniéo;

A lei regulamentard a participagéo da co-
munidade cientifica, técnica, escolar e das
entidades representativas das classes traba-
lhadoras em organismos democraticamente
constituidos para definigéo e o controle da
execugdo da politica de meio ambiente em
niveis, federal, estadual e municipal.

Justificagio
A sociedade brasileira tem assistido impotente
& degradagéo do meio ambiente. As noticias e
as constatagdes dos crimes e dos desastres ecolé-

gicos conscientes e irresponsaveis, tém sido uma
constante e constante tem sido a impunidade.
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O desenvolvimento indiscriminado regido ex-
clusivamente pela ganéncia do lucro tem conse-
quéncias imediatas e prontas a qualquer disser-
tagéo para dizer da fome e da morte seria inbcua.
E possivel o desenvolvimento sem a viclagéo das
leis naturais, sem a transformagéo do processo
cultural e sem o aviltamento dos valores popu-
lares.

A vida depende da harmonia que possam os
humanos manter com a natureza. A vida do povo
e da sociedade depende do meio ambiente. Nao
pode o Estado participar ou assistir impotente
3 sua degeneragéo. A Constituigdo pode e deve
assegurar o respeito a0 meio ambiente. — Sala
das Sessdes, de ? de 1987. — Constituinte
Raquel Capibaribe.

SUGESTAO N° 8.178

Acrescente-se onde couber os seguintes dispo-
sitivos:

Art. Todos tém direito & seguridade so-
cial, sem disting&@o de categoria de trabalho.

Art.  Equiparar a Previdéncia Social Ru-
ral a Urbana na questdo dos beneficios e
assisténcia médica isentando os produtores
rurais, agricultores e pescadores de contri-
bui¢éo individual.

Art. Aposentadoria integral aos traba-
lhadores e trabalhadoras urbanas, rurais, do-
mésticos e aos funcionérios publicos cele-
tistas, com base no Gltimo vencimento con-
servando todas as vantagens advindas da
fungdo que ocupava.

Art. Os recursos da Previdéncia Social
serao utilizados, exclusivamente, para fins de
assisténcia aos beneficiérios.

Art. A diregéo da Previdéncia Social te-
ré a participag&o em todos os niveis, de repre-
sentantes dos beneficiarios em proporgéo
igual ao percentual, da receita oriunda das
contribuigdes individuais e da taxacédo do
produto rural.

Justificacdo

Até 1930 a Previdéncia Social era exercida pela
sociedade civil; datam dessa época as Casas de
Socorro Mutuo, os hospitais das Santas Casas
de Misericérdia, a roda dos enjeitados, os hospi-
cios entre outros.

A partir de 1930 instala-se no Brasil o estado
populista que, sob a presséo das classes trabalha-
doras, incorpora a questéo social sob a ética do
trabatho e desenvolve politicas sociais que visam
apreservacéo da forga de trabalho (satide, alimen-
tacéo, treinamento) e a cooptagéo do trabalhador.
A Previdéncia Social faz parte desse elenco.

O Sistema Previdenciério brasileiro é formado
pelos 6rgéos: INPS, Inamps, IAPAS, CEME, LBA,
Funabem, e DATAPREV. A contribui¢éo dos tra-
balhadores e a taxagéo dos produtos rurais entre
outras fontes, financiam esses servigos que, via
de regra, séo transferidos para empresas hospita-
lares e médicas, sofrendo toda a sorte de desvios
e malversagdes. A politica social do governo vai
mais uma vez beneficiar o empresariado. Néo
obstante esse quadro os trabalhadores estéo au-
sentes da administragéo do 6rgao, que é mantido
com o seu trabalho. A participagéo de represen-,
tantes dos beneficidrios em proporgéo igual ao
percentual da receita oriunda das contribuigbes

individuais e dos tributos é mais que uma questéo
de justica e um direito do trabalhador.

Pela regulamentag&o atual do INPS, os benefi-
cidrios do sistema da previdéncia social rural ttm
assisténcia médica e beneficios diferenciados dos
beneficidrios da previdéncia social urbana. Os tra-
balhadores na agricultura e pesca reivindicam tra-
tamento igual conservando-se porém a mesma
forma de contribuigéo; que é via tributagao, pela
taxacéo do produto rural. — Constituinte Raquel
Capiberibe.

SUGESTAO N 8.179

Acrescente-se onde couber os seguintes dispo-
sitivos:

[—A educagéo, direito de todos e dever
do Estado, visa ao pleno desenvolvimento
da pessoa e a formagéo de homens e muthe-
res, para o aprimoramento da democracia,
dos direitos humanos, da convivéncia solida-
ria a servigo de uma sociedade justa e livre.

I—E responsabilidade do Estado asse-
gurar a educagao universal, piblica e gratuita
em todos os niveis, dos 4 aos 17 anos de
idade, sem distingdo de sexo, raga, religido,
ideologia e condig&o social.

Il — A Uni&o aplicara anualmente nao me-
nos de 13%, os Estados, o Distrito Federal
e 0s Municipios, no minimo 25% do que
lhes couber do produto da arrecadagdo dos
respectivos impostos. Os recursos pablicos
deverdo destinar-se exclusivamente & escola
publica.

IV — O Estado deveré assegurar, a divulga-
¢éo pelos meios de comunicagéo, de uma
cultura que preserve a identidade regional
e nacional do povo brasileiro, destacando a
igualdade dos sexos.

V—O Estado garantird perante a socie-
dade a imagem social da mulher, como tra-
balhadora, mée e cidada responséavel pelos
destinos da Nacao, sem discriminagéo de
raca e condigao social

VI—OQOs direitos e garantias dos homens
e das mulheres e os provindos do estado
democrético constituirdo matéria curricular
obrigatéria em todos os niveis de ensino e
educagao.

VIl — Garantir a unidade nacional e as di-
versidades regionais na formulagao dos con-
tetidos pedagogicos.

VIl —A lei regulamentaré a participagdo
da comunidade escolar, professores, estu-
dantis, funcionérios, pais, cientistas e entida-
des representativas das classes trabalhadoras
em organismos, democraticamente, consti-
tuidos para a definicéo e o controle da execu-
¢&o da politica educacional e recursos finan-
ceiros em todos os niveis, federal, estadual
e municipal.

Justificagao

Os milhdes de brasileiros e brasileiras analfa-
betos e a constatagéo, diuturna, da baixa quali-
dade do ensino, certamente, denunciam, por si
mesmos, o grau de importancia que o Brasil tem,
ao longo dos governos, e mesmo com garantias
constitucionais de dever do Estado, direito do ci-

dadao, obrigatoriedade na faixa etéria dos-7 (sete)

aos 14 (quatorze) anos, emprestado a causa da
educagéo.

E preciso insistir e mais do que isto, é preciso
garantir a participag@o da comunidade como for-
ma de vigiléncia. S6 o exercicio da cidadania,
através da organizagdo, modificard o quadro de
inadimpléncia entre o que é constituido e o que
é cumprido.

Apesar de enunciado o principio de isonomia,
faz-se necessaria a explicitagéo de igualdade entre
o homem e a mulher na educagao. Porquanto
narealidade brasileira existe uma grande distingéo
entre os meninos e as meninas na administragao
do ensino. O caso mais evidente & o que diz res-
peito aos textos dos livros escolares, assim como
a literatura infantil e infanto-juvenil. Neles a ima-
gem da mulher é transmitida de forma a reduzir
sua fun¢do na familia e na sociedade, vez que
aparece ligada somente & esfera doméstica, enfa-
tizadas sua docilidade e submissao. Por outro la-
do, a imagem do homem é apresentada sempre
ligada ao mundo extemno, ao trabatho, ao poder
de deciséo, impingindo-se, assim, estereétipos
que reforgam a discriminag&o da mulher.

A observancia do principio de igualdade na edu-
cagéo daré, necessariamente, ensejo as mudan-
cas nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participagéo da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina dentro da nova reali-
dade da sociedade brasileira. — Constituinte Ra-
quel Capiberibe.

SUGESTAO N° 8.180-9

Incluam-se onde couber os seguintes dispo-
sitivos:

“Art.  Alei dispora sobre a organizagéo
administrativa e judiciaria do Distrito Federal
e dos Territérios.

§ Cada Territério Federal possuira jus-
tica, organizada nos mesmos moldes dos Es-
tados.

Art. O Poder Judiciério é exercido pe-
los seguintes 6rgéos:

— Tribunais e juizes dos Territérios Fede-
rais.”

Justificagao

A Constituicdo assegura aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade
dos direitos concernentes a vida, a liberdade, a
seguranga e & propriedade, garantindo esses direi-
tos principalmente através do Poder Judiciério,
que tem o dever de realizar a Justica por meios
répidos e custos baixos.

A celeridade da prestagao jurisdicional é por
todos reclamada nos Territérios Federais — re-
gibes fronteiricas da Patria—méxime em pedidos
de mandados de seguranga, habeas corpus e
outras medidas urgentes.

Entretanto, quer em processo origindrio, quer
ern processo em grau de recurso da justiga co-
mum, os feitos s@o decididos pelo Egrégio. Tribu-
nal de Justica do Distrito Federal e dos Territ6rios,

-sediados na Capital do Pafs, dificultando assim

o acesso rapido a Justica dos cidadéos daquelas
longinquas regites, em face da enorme disténcia
que separa os Territorios de Brasilia.
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Seja licito registrar que os quatrocentos mil ci-
dad&os — sendo 250.000 amapaenses e 150.000
roraimenses — néo desejam esperar a transfor-
magao dos Territérios em Estado. Questéo a ser
enfrentada por V. Ex* ao ensejo da elaboragéo
do prajeto da Constituigdo.

Seja permitido transcrever trecho do prefacio
do eminente Desembargador Mério Dante Guer-
rera, in “Na Linha do Equador”, DIN, 1970 de
José Jalio Guimaraes Lima, in verbis:

“A solugdo em harinonia com essa finali-
dade seria, a meu entender, a criagéo de um
Tribunal de Justica nos Territérios Federais,
ao qual teriam acesso Juizes e érgaos do
Ministério Pablico, sobretudo no instante em
que o Governo Central, sabia e oportuna-
mente, se empenha na Reforma Judiciéria.
Desse modo, os Territérios, a prosperar eco-
nomicamente, impulsionar-se-iam, na Orga-
nizagdo Judiciéria, estimulados os seus Juf-
zes e Promotores com a perspectiva do aces-
so ao especfifico e préprio Colegiado. Os ha-
beas corpus impetrados ao Tribunal de Jus-
tica, contra o ato de Juiz do Territério, mere-
ceriam julgamento pronto, ao revés do ocor-
rente na atualidade, quando os pedidos de
informagdes, n&o raras vezes, sdo atendidos
meses depois, com manifesto protraimento
da coacéo a liberdade de ir e vir; os Juizes
do segundo grau, forjados in loco, mais per-
to dos jurisdicionados, a par dos seus proble-
mas e angustias, estariam melhor qualifica-
dos a resolvé-los.” (pag. 11.)

O Conselho Federal da OAB, em sesséo plené-
ria realizada em 16 de julho de 1986, aprovou
proposta de criagdo de Tribunais de Justica nos
territérios Federais do Amap4 e Roraima.

Igualmente, a XI Conferéncia Nacional da Or-
dem dos Advogados do Brasil, realizada em Be-
lém/PA de 4 a 8 de agosto de 1986, aprovou
que o novo texto Constitucional conste dispositivo
criando “Tribunais e Juizes Territorias”. — Consti-
tuinte Raquel Capiberibe.

SUGESTAO N° 8.181

Nos termos do § 2¢, do Artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art.  As emissoras de radio e televisdo
estdo obrigadas a produzir e transmitir pro-
gramas Jocais correspondentes a pelo menos
25% (vinte por cento) do tempo total de
transmisséo.

Paragrafo tnico. Quando da programa-
¢&o em rede nacional, as emissoras de radio
e televisao teréo direito a receber pelo menos
vinte e cinco por cento das receitas de publi-
cidade nacional sob o sistema de rateio a
ser definido pelas partes.

Art. A concess&o, renovagdo ou sus-
penséo do funcionamento de canais de radio
difusao deverdo ser referendadas pela Cama-
ra dos Deputados, ouvidas as Comissbes
Técnicas pertinentes.”

Justificagdo

As redes nacionais de televisdo imputa-se o
poder de padronizar uma cultura alienfgena, estra-
nha mesmo as tradigbes regionais, quer se refira

a linguagem ou aos costumes. Trata-se, é certo,
de invasdo da privacidade bem caracterizada e,
o que € mais grave, imposig&o cultural nociva
aos interesses superiores da nacionalidade.

A propositura que ora submeto & apreciagéo
dos Hlustres Constituintes integra, de forma sim-
ples, um elenco de disposigdes constitucionais
que, fruto da vivéncia, alia ao principio demo-
cratico da concessdo as medidas necessérias no
dominio da produgéo e da publicidade que asse-
guram um minimo de independéncia cultural e
financeira &s emissoras que se coligam em redes
nacionais de radiodifusdo. Ao adota-las e aperfei-
¢oé-las, estou certo, os doutos Constituintes esta-
rdo dando um grande passo para alcangar o alme-
jado controle social das redes nactonais.

Sala da Assembléia Nacional Constituinte,
de de 1987. — Constituinte Vieira da
Silva.

SUGESTAO N 8.182

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Direitos Politicos, o seguinte
dispositivo:

Art. Sao eleitores os brasileiros maio-
res de dezesseis anos, civis ou militares, alis-
tados na forma da lei.

Justificacao

Esta proposta, objetiva estabelecer em dezes-
seis anos a idade minima para o alistamento elei-
toral e estender o direito de voto aos cabos e
soldados.

Levando-se em consideragdo o avanco tecno-
l6gico dos meios de comunicagéo social, a cres-
cente urbanizagéo, o maior interesse pelo ensino,
temos que a juventude, atualmente, tem a sua
disposigdo mecanismos que permitem e acele-
ram sua conscientizagédo dos problemas comu-
nitarios.

Como exemplo, podemos citar o grande inte-
resse dos jovens nos debates referentes & restau-
ragéo das elei¢bes diretas para Presidente da Re-
publica.

Ateleviséo, o estudo dos problemas brasileiros,
vém despertando a juventude para a participagéo
politica, tornando-a cada vez mais consciente em
relagéo aos problemas nacionais

O alistamento eleitoral € ato de Direito Pablico
que nao interfere necessariamente nos dominios
do Direito Privado.

Pode o brasileiro ser eleitor aos dezoito anos,
e ainda néo ter a capacidade civil. E por que
néo sé-lo aos dezesseis anos, se ele vive numa
sociedade cultural e politicamente mais avanga-
da?

Nossa proposta pretende acompanhar a evolu-
¢8o social brasileira, a fim de que a vivéncia poli-
tica transforme o Brasil numa verdadeira demo-
cracia.

Sala das Sessoes, 30 de abril de 1987. — Cons-
tituinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N- 8.183

Incluam-se, para integrar o Projeto de Constitui-
céo, os seguintes dispositivos:
Da Educagéo
Art. Todos tém & educagao, que é de-
ver do Estado.

“Art. O Estado promovera a democra-
tizag&o da educagdo e as demais condigoes
para que o processo educacional, realizado
através da escola e de outros meios forma-
tivos, contribua para o desenvolvimento e
aperfeicoamento da personalidade, para a
educagéo e participagéo politica da socie-
dade.

Art. Compete ao Estado a garantia do
ensino publico e gratuito em todos os niveis,
inclusive o pré-escolar.

Art. A Uni#o destinard 25% do seu or-
¢amento global para a Educagéo e os Esta-
dos e Municipios, também, 25%;

Art. Os recursos publicos s6 poderdo
ser aplicados na rede ptblica de ensino;

Art. Os Curriculares deverdo voltar-se
para os problemas que afligem o povo e a
Nagao;

Art. Os professores, estudantes e fun-
ciondrios participaréo da gestéo democrética
da escola, elegendo, diretamente, seus repre-
sentantes;

Art. A Universidade tem autonomia ad-
minisirativa, pedagégica e cientifica;

Art. O Estado tem obrigagao de garan-
tir o atendimento pleno das demandas so-
ciais por ensino, em todos os niveis, por meio
do ensino publico e gratuito;

Art. A pesquisa cientifica integrard o pro-
cesso educacional, com destinagdo de 2% do
PIB para a mesma.”

Justificagao

O titulo relativo & Educagéo constitui-se num
dos mais importantes textos da Constituigcéo.

Para um Pafs jovem, como o Brasil densamente
feminino e acentuadamente novo, a Educagéo
néo se torna, apenas, o meio por que se satisfazem
as necessidades do intelecto, mas um instrumen-
to de libertagao politica.

As estatisticas nacionais acerca da educagéo
sao alarmantes. Poucos s#o os alunos que iniciam
seu curso e chegam a concluf-lo. A evaséo escolar
chega a limites insuportéaveis.

Do outro ponto, em face das caréncias acumu-
ladas do ensino de 1° grau, o de 2° grau passa
a ser uma continuidade de procedimentos, méto-
dos e préticas desatualizados e improdutivos.

O ensino de 3° grau padece de todas essas
mazelas, que se avolumam, ao longo do tempo
e que nao tém recebido o verdadeiro tratamento
por parte do Poder Piblico.

A Carta Magna teré de inserir, ha sua contextura,
fundamentos bésicos do processo educativo bra-
sileiro, orientando-o para a educagéo politica, para
a libertagdo das classes oprimidas, enfim, permi-
tindo que o processo educacional emancipe-se
das velhas e obsoletas préticas culturais, que s6
servem para manter a exploragé@o do homem pelo
homem e o arbitrio, como expresséo politica.

O ensino publico e gratuito tera de ser a nossa
bandeira permanente de luta, pois nota-se uma
clara e progressiva tendéncia para extingao dessa
modalidade de ensino.

Os recursos publicos para a drea da educagao
deverdo ser repassados automaticamente, a fim
de que n&o haja prejuizo as atividades legislativas,
cientificas, técnicas, pedagégicas e administrati-
vas.
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Urge que se instaure uma nova, objetiva e eficaz
politica de valorizagdo do magistério, em todos
os seus hiveis, para que o ensino alcance melhor
desempenho e melhores condigGes de eficacia.

Como bem afirmou Alberto Cavalcante, “cul-
tura e educagéo, duas instancias de uma mesma
politica, de um mesmo programa. Se a proposta
de uma politica cultural ndo pode prescindir de
propostas de politicas de satde, emprego e sala-
rio, habitacdo e de servicos publicos em geral,
muito menos pode desagregar-se de uma viséo
critica da érea educacional.”

Em verdade, os direitos sociais séo sincroni-
zados, mas ndo se pode nem se deve negar o
valor da educagéo, que desponta como elemento
norteador de todo o processo de libertagdo hu-
mana.

E importante, no Brasil moderno, nao manter
a burocratizag@o do ensino, mas abrir-the pers-
pectivas de educagao integral, como forma autén-
tica de mudangas efetivas, no pensar, no agir e
no querer das pessoas.

Samora Machel, o grande e saudoso lider de
Mogambique, retratou com rara felicidade, o papel
da educag&o, em paises como o nosso. Quga-
mo-lo: “O nosso povo ndo aceitard nunca mais
que as escolas sirvam para fabricar futuros explo-
radores, para ensinar as técnicas da opresséo e
de exploragéo”. As nossas escolas estéo a nascer
em todos os pontos do nosso pais e tomamos
o ensino para que nenhuma crianga se torne adul-
to, permanecendo no analfabetismo e na igno-
rancia, para que nenhum adulto veja cortadas as
possibilidades de aprender a dominar a ciéncia
e a técnica. Tomamos as escolas, desde o ensino
primério a Universidade, para as transformarmos
em centros de formagdo do homem novo, do
homem que serve o seu povo e a sua pétria.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Wilma Maia.
SUGESTAO N- 8.184

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Poder Executivo, os seguintes
dispositivos:

Art. O Presidente e o Vice-Presidente
da Republica seréo eleitos, em todo o Pafs,
por sufrégio universal direto e secreto para
mandato de quatro anos, podendo ser reelei-
tos uma Unica vez.

Art.  Seré considerado eleito Presidente
o candidato que obtiver maioria absoluta de
votos.

§ Nao alcangada a maioria absoluta,
renovar-se-4 até trinta dias depois, a elei¢éo
direta & qual somente poderdo concorrer os
dois candidatos mais votados, consideran-
do-se eleito o que obtiver a maioria de votos.

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Organizagdo dos Poderes os
seguintes dispositivos:

Att.  Aeleigdo do Governador e do Vice-
Governador de Estado, para mandato de
quatro anos, far-se-4 por sufrdgio universal,
voto direto e secreto, com maioria absoluta
de votos, podendo ser reeleitos uma Gnica
vez.

Paragrafo tnico. Nao alcangada a maio-
ria absoluta, renovar-se-a até trinta dias de-
pois, a eleigéo direta, 2 qual somente poderdo
concorrer os dois candidatos mais votados,
considerando-se eleito o que obtiver a maio-
ria dos votos.

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Municipios, os seguintes dis-
positivos:

Art.  Aeleigdo do Prefeito e do Vice-Pre-
feito, para mandato de quatro anos, far-se-4
por sufragio universal, voto direto e secreto,
com maioria absoluta de votos, podendo ser
reeleitos uma tnica vez.

Paragrafo Gnico. Néo alcangada a maio-
ria absoluta, renovar-se-4, até trinta dias de-
pois, a elei¢do direta & qual somente poderéo
concorrer os dois candidatos mais votados,
considerando-se eleito o que obtiver a maio-
ria de votos.

Justificagao

{m mandato eletivo se constitui em harmonia
com as condigbes bésicas da sua outorga, que
sd0 a do cargo e da fungdo a serem exercidos
e a do prazo de duragéo. Isto &, indiscutivelmente,
um dos postulados essenciais do regime demo-
crético.

Um dos pressupostos basicos da democracia
é o que diz respeito & duragéo dos mandatos.
Em politica, quase sempre, a decisdo mais acer-
tada é a do meio termo: nem longa, nem curta
duragéo.

No Brasil, a solugdo mais duradoura tem sido
a dos mandatos de quatro anos. Tivemos recente-
mente um periodo de seis anos e o que vimos
fol, ao seu final, o cansaco geral, até do man-
datério.

A regra do mundo e da Histéria, notadamente
da democracia é a da investidura em mandatos
que permitam a demonstragéo da competéncia
e operosidade do governo. Julgamos que quatro
anos é tempo suficiente para que os eleitores ana-
lisem o comportamento dos eleitos e se, conside-
rado satisfatério, indubitavelmente os governan-
tes, em todos os niveis, seréo reconduzidos aos
seus cargos.

A realizag@o de eleicbes, conforme aqui pro-
posta, permitir4 ao Brasil ingressar decididamente
no plano das nagées em que hé governo, hé repG-
blica, hd democracia e néo a simples reveréncia
as imaginagdes que tais palavras possam sugerir.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N 8.185

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa &8 Ordem Econémica, o seguinte
dispositivo:

“Art. O exercicio das atividades bancé-
rias constitui atribuigéo privativa do Estado.”
Justificagao

Aestabilidade das economias modernas requer

uma integrag@o harmbdnica de interesses dos di-

versos setores que compdem o universo econd-
mico do Pafs. Faz-se mister a submissao de objeti-

vos individuais ou grupais ao interesse geral da
sociedade, para que os frutos da prosperidade
ou os pesares da depressio sejam igual e justa-
mente compartithados.

O sistema financeiro nacional tem desfrutado
de uma situagéo altamente vantajosa, ao longo
das dltimas décadas, gerada pela politica mone-
téria que elevou insuportavelmente os juros e re-
duziu o crédito. Em contraste, os setores produ-
tivos e a enorme massa assalariada arcam com
os pesados dnus gerados pela inflagéo, a insol-
véncia e o desemprego.

A presente proposta est4 voltada ao encami-
nhamento do problema do ajustamento do setor
bancério as aspiragoes coletivas manifestadas
eloqiientemente pela populagéo pelo macigo
apoio emprestado ao programa de nosso partido,
o PMDB, contra o estimulo & especulagéo finan-
ceira e pelo fomento & produgéao.

Por mejo da estatizagéo dos bancos pretende-
mos, enfim, adequar o setor bancério aos objeti-
vos de crescimento econdmico e do combate
a inflagao e ao desemprego, pela observancia de
politica de crédito que propicie condigdes favora-
veis ao progresso de nossa Nagao.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N° 8.186

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa &8 Ordem Social, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. A greve e sindicalizagéo sdo direi-
tos irrestritos do trabalhador e do funcionério
publico, que néo ser&o punidos por participar
de acordo deliberado pela assembléia de
suas respectivas categorias profissionais.”

Justificacao

O direito de greve é um instrumento de legitima
defesa do trabalhador para a salvaguarda de seus
interesses. Assim concebido, & inerente ac préprio
principio da liberdade de trabatho, néo se justifi-
cando qualquer restricdo ao seu exercicio, desde
que decidida pela assembléia da categoria profis-
sional de que faz parte o trabalhador ou funcio-
nério publico.

Também néo pode ficar limitada a determi-
nadas categorias. Deve ser assegurada a todas
as categorias obreiras, inclusive aos servidores
publicos. E esse o propésito da sugestao em apre-
¢o ao defini-la como um direito do trabalhador
e ao coibir qualquer punigéo pelo simples fato
de participar de um acordo deliberado pela as-
sembléia de suas categorias profissionais.

Para que ninguém seja punido pela simples
participagéo, é necessério que a greve tenha sido
decidida pela categoria a que pertencer o traba-
lhador, reunida em assembléia geral. A assem-
bléia, portanto, é o 6rgdo competente do sindicato
para legitimar a manifestagéo grevista. Essa é a
Gnica limitagdo concebivel: que a deciséo seja
adotada pela assembléia sindical.

A Constituigdo Federal vigente assegura aos
trabalhadores, dentre outros legftimos direitos,
nos termos da lei, o de greve, visando & melhoria
de sua condigé&o social.

Comentando o art. 165, XX, assim se manifesta
Pontes de Miranda:
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“Se o servigo é ao piblico, nem por isso
estdo privados de exercer o direito de greve
os que nele se empregam; nem do direito,
nem exercicio do direito de greve, os pode
privar a lei de que se cogita.”

E, mais adiante:

“A nossa era poe o direito ao trabalho e
o direito & subsisténcia, o direito a assisténcia
e & educagéo gratuita, a igualdade juridica,
politica e econbmica dos sexos, como vindos
antes do Estado. Tal passagem & categoria
de alicerce, em vez de coluna erguida sobre
o corpo mesmo do Estado, provoca a recom-
posic8o atual dos fins explicitos do Estado.
Por outro lado procedeu-se, na critica cienti-
fica, & clara distingédo entre direitos funda-
mentais e garantias que andavam, nos livros
e nos julgados de todo o mundo, inexplica-
velmente confundidos. A técnica da nova De-
claragéo de Direitos ndo pode de modo ne-
nhum deixar de assentar na distingao hodier-
na tomada pela nova teoria geral do Estado,
essencial a toda construgéo de responsabi-
lidade cientifica e de sinceridade politica.” *

Por outro lado, a protegéo internacional do tra-
balho é capitulo recente da histéria dos direitos
do homem, cuja evolugao, por isto, vamos tragar
em linhas répidas.

“A origem filoséfica desses direitos”, diz Albert
Verdoodt, “tem sido muito discutida. Os historia-
dores parecem de acordo em reconhecer que
ateoria do direito natural da Stoa, e mais particu-
larmente da Stoa romana com Cicero, Epitecto
e Séneca, carreou grande progresso a concepgao
dos direitos do homem". Assinalam-se como fato-
res destes o cristianismo, que provocou a dessa-
cralizagéo do Estado, e a série de direitos codifi-
cados que nos legou a Idade Média. A Inglaterra
contribuiu com decisivos passos, quais a Magna
Carta de 1215, a Petition of rights de 1628,
a lei de habeas corpus de 1679 e a Declaragéo
de Direitos de 1689. Os Estados (nidos da Amé-
rica foram, entretanto, o primeiro pais a formular
uma declaragdo dos direitos do homem (Bill of
Rights de Virginia, 1776), mais tarde reconhecida
pela Constituicdo norte-americana, através de
emendas apresentadas de 1789 a 1791 e consti-
tutivas do que se conhece como Declaragao Fe-
deral de Direitos. Em 26 de agosto de 1789, a
Assembléia Constituinte da Revolugao Francesa
“aprovou uma Declaragéo dos Direitos do Homem
e do Cidadao, projeto de Lafayette, destinada a
maior repercussdo no mundo ocidental.

O reconhecimento e inserg&o dos direitos do
homem no &mbito do Direito Internacional “é,
principalmente, uma construgéo do século XIX,
que se prolonga no atual. Traduz-se nos nume-
rosos atos internacionais destinados & defesa da
pessoa humana, nomeadamente os relativos a
escravidio e trafico de escravos, a repressdo do
comércio de estupefacientes, a disseminagéo de
medidas sanitérias, & protecéo dos frutos do traba-
tho intelectual e industrial, & concretizagéo de con-
digdes de trabalho equitativas e humanas, a prote-
¢&o das minorias, etc.”

A preeminéncia da América nessa luta confir-
ma-se com a Constituico mexicana de 31 de
janeiro de 1917, primeira a contemplar os direitos
econdmicos e sociais do homem mais de dois

anos antes da de Weimar, datada de 11 de agosto
de 1919. (No Brasil, a constitucionalizagcéo do Di-
reito do Trabalho parte da Carta de 1934.)

No &mbito regional das Américas, destacam-se
os seguintes documentos:

1 —Resolugéo sobre Livre Associagéo e Liber-
dade de Expressao dos Trabalhadores, na VIII
Conferéncia Internacional Americana (Lima,
1938).

2 — Carta da Organizag&o dos Estados Ameri-
canos (IX Conferéncia Internacional Americana,
Bogota, 30 de abril de 1948), arts. 43 e 44.

3 — Declaragéo Americana dos Direitos e De-
veres do Homem (firmado na mesma Conferén-
cia, em 2 de maio de 1948, antes, pois, da Decla-
ragé@o Universal), arts. XIV, XV, XV, XXII e XXXVII
(este relativo ao “dever de trabalhar”).

4 — Carta Interamericana de Garantias Sociais
(emenda também daquela Conferéncia). Para Ma-
rio de La Cueva, na palavra de Amauri Mascaro
Nascimento, “é uma declaragédo de principios e
instituigoes, mas também uma amplissima decla-
ragdo internacional de Direitos do Trabatho™.

5 — Estatuto e Regulamento da Comisséo Inte-
ramericana dos Direitos do Homem.

6 — Convengéo Americana sobre Direitos Hu-
manos (pacto de Sao José de Costa Rica, 22
de novemnbro de 1969). Néo est4 ainda em vigor,
por insuficiéncia de ratificagoes. O Brasil ndo a
subscreveu.

No ambito mundial, destacam-se:

1 —Carta das Nagbes Unidas (S&o Francisco
da Califérnia, 1945), especialmente o cap. IX —
“Cooperagéo Econdmica e Social Internacional.

2 — Declaracéo Universal dos Direitos do Ho-
mem (Paris, 10 de dezembro de 1948), arts. XXIlI
a XXV.

3 —Pactos Internacionais de Direitos Econé-
micos, Sociais e Culturais e de Direitos Civis e
Politicos (16 de dezembro de 1966). Estes dois
pactos da ONU requerem 35 ratificagdes para
entrarem em vigor; até agora, apenas 19 foram
feitas. O Brasil ndo os subscreveu.

Dentre as numerosas Convengées ratificadas
pelo Brasil junto & Organizagédo Internacional do
Trabalho — OIT — podemos citar as seguintes
para reforgar a justificagéo de nossa iniciativa:

a) Decreto n° 33.196, de 29-6-53 — Promulga
a Convengéo ne 98 relativa a aplicagéo dos Princi-
pios do Direito de Organizagéo e de Negociagéo
Coletiva, adotada em Genebra, a 1° de julho de
1949;

b) Decreto Legislativo n° 104, de 1964 — Apro-
va a convegéo n° 111 concemnente a discrimi-
nacdo em matéria de emprego e de profissao,
concluida em Genebra, em 1958;

c) Decreto n° 58.821, de 14-7-66 — promulga
a Convengéo n° 104 concernente a aboligéo das
sangbes penais;

d) Decreto n?58.822, de 14-7-66 — Promulga
a Convencédo n° 105 concernente a abolicdo do
trabalho forgado.

Na Inglaterra os bombeiros fizeram greve. No
Ira os funcionérios das refinarias de petrdleo se-
guiram o mesmo exemplo em face de problemas
econdmico-sociais.

Pois bem. No Brasil, o Congresso Nacional per-

mitiu a aprovagao, por decurso de prazo, do De-
creto-Lei n° 1.632, de 4 de agosto de 1978, que,
em suas linhas gerais, limita-se a conceituar o
que seja greve, estabelece penalidades de natu-

reza trabalhista aplicaveis aos infratores e dispoe
sobre a competéncia do Ministro do Trabalho para
reconhecer a ocorréncia de greve.

Ocorre que o direito de greve, estabelecido atra-
vés da Constituic&o é matéria de natureza eminen-
temente trabalhista. Se assim nao fosse, nao teria
sentido a disting@o néo s6 doutrinéria mas consti-
tucionalmente estabelecida entre os diversos ra-
mos do direijto civil, comercial, penal, processual,
eleitoral, agrério, maritimo, aeronautico, espacial
e do trabalho porque, embora autdénomos, podem
e tém algo em comum.

A greve nada mais é do que conflito, dissidio
de interesses no campo das relagbes emprega-
ticias e sua disciplinagao legal é inseparavel do
Direito do Trabalho, cuja autonomia é constitucio-
nalmente reconhecida no Brasil.

A matéria trabalhista nao esté relacionada den-
tre aquelas em que o Presidente da Republica
pode baixar decretos-leis. Com efeito, o Chefe
do Governo sé pode editar decretos-leis sobre
seguranga nacional, finangas ptblicas, criagéo de
cargos publicos e fixagdo de vencimentos. O Di-
reito do Trabalho hé de ser sempre regulado por
lei.
O Decreto-Lei nl" 1.632/78 manteve todas as
proibigbes constantes da Lei n° 4.330, de 1964,
com exclusdo apenas das atividades relativas aos
servicos funerérios e incluiu nas relagdes os servi-
cos de petrdleo, outros combustiveis, ambulaté-
rios e todas as atividades bancérias.

O Projeto de Lei n° 52/75, aprovado na Camara
dos Deputados e posteriormente no Senado Fe-
deral, estatuiu o direito de sindicalizagéo dos em-
pregados das empresas publicas e o fez com o
fundamento constitucional de que “na explora-
gao, pelo Estado, da atividade econdmica, as em-
presas publicas e as sociedades de economia mis-
ta reger-se-do pelas normas aplicéveis as empre-
sas privadas, inclusive quanto ao direito do traba-
Iho e das obrigacdes”.

O projeto da nova CLT elaborado pela Comis-
séo Interministerial de Atualizagdo da Legislagéo
Trabalhista, presidida pelo ex-Ministro Arnaldo
Sussekind diz o seguinte no artigo 1° do 3° Capi-
tulo: “Considera-se legitimo exercicio do direito
de greve a suspenséo coletiva e temporéria da
prestacéo de servigos a empregador, por delibe-
ragdo da assembléia geral de entidade sindical
da categoria interessada na melhoria ou manu-
tengdo das condigoes de trabalho vigentes com
indicagéo prévia e por escrito das reivindicagGes
formuladas pelos empregados”.

O texto mantém em esséncia as normas atuais
disciplinadas pela Lei 4.330, de 1964, que exige
uma assembléia do sindicato para aprovagéo da
greve, mesmo que esta seja uma decisao espe-
cifica dos trabalhadores de apenas uma empresa,
Desta forma, um sindicato como o do Lula, de
Séao Bernardo, teria que aprovar numa assembléia
de mais de 10 mil trabalhadores, a greve dos
50 empregados de uma empresa metaltrgica que
tivesse desrespeitado normas de relacoes de tra-
balho aprovadas pela Justiga. O texto, enfim, con-~
traria uma pratica ja aceita pela prépria Justica
Trabalhista que € a greve por empresa.

No segundo artigo encontramos o espfrito do
decretao antigreve (Decreto-Lei n° 1.632/78), o
que toma claro que este seria absorvido pela CLT
do ex-Ministro Arnaldo Prieto. Segundo disciplina
aquele artigo, “a greve néo poderé ser exercida
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pelos servidores da Uniao, dos Estados, Territ4-
rios, Municipios e autarquias, nem nos servi¢os
pUblicos e atividades essenciais”. Em seguida,
classifica como essenciais “as atividades nos ser-
vicos de 4gua, energia, luz, gés, esgotos, comuni-
cagbes, transportes, carga e descarga, servigo fu-
nerérno, hospitais, maternidade, venda de géneros
alimenticios de pnmeira necessidade, farmacias
e drogarias, hotéis e industrias basicas ou essén-
ciais & defesa nacional”.

Conforme noticiam os jornais de 8-4-87, o Pre-
sidente Sarney enviara até o final do més ao Con-
gresso Nacional um projeto do novo Cédigo de
Relagées Coletivas de Trabalho que tratard das
negociagbes coletivas e direito de greve e refor-
mularé a organizagéo sindical a partir dos princi-
pios de liberdade e autonomia previstos na Conve-
¢éo 87 da Organizacao Internacional do Trabalho
(OIT). Afirmou o Ministro Pazzianotto que a orga-
nizagéo sindical e a negociagéo coletiva se com-
plementam, mesmo porque o objetivo do sindi-
cato € a negociagéo e, na reunido do Conselho
Politico do Governo, os demais ministros reco
nheceram a necessidade de aperfeicoamento da
legislagdo de greve e organizagéo sindical, pois
a atual legislacéo dificulta a negociacao

Conforme avaliagdo efetuada, a democratiza-
¢éo das leis relativas a greve e organizagao dos
sindicatos poderéa reduzir o nimero de greves na
medida em que abre um maior espago & negocia-
¢éo entre trabalhadores e patroes. A dessintonia
entre uma lei anacronica e a realidade social mais
dinémica sé vem dificultando as relagées capital/
trabalho.

A proposta do Ministro Pazzionotto para refor-
mulagéo da estrutura sindical tem duas linhas
bésicas: a autonomia de organizagéo e a liberdade
de filiagdo dos trabalhadores a seus sindicatos.
Dentro desse principio, o Ministro do Trabalho
realizou um estudo de propostas alternativas a
atual legislacéo relativas a questdes polémicas co-
mo o imposto sindical, sindicalizagdo do funcio-
nério pablico e unidade ou pluralidade sindical
— formagéo de mais de um sindicato para repre-
sentar uma mesma categoria

O Ministro entende que a contribuigéo sindical,
maior fonte de sustentagéo do sindicato, deve
ser extinta gradativamente, num prazo de trés a
cinco anos Defende ainda a autonomia para que
os trabalhadores decidam como devem se orga-
nizar em um ou mais de um sindicato por cate-
doria.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N 8.187

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Direitos Politicos, o seguinte
dispositivo:

“Art. Séo eleitores os brasileiros maio-
res de dezesseis anos, civis ou militares, alis-
tados na forma da lei.”

Justificagao

Esta proposta, objetiva estabelecer em dezes-
seis anos a idade minima para o alistamento elei-
toral e estender o direito de voto aos cabos e
soldados.

Levando-se em considerago o avango tecno-
légico dos meios de comunicag&o social, a cres-

cente urbanizagéo, o maior interesse pelo ensino,
temos que a juventude, atualmente, tem & sua
disposi¢do mecanismos que permitem e acele-
ram sua conscientizagao dos problemas comu-
nitarios

Como exemplo, podemos citar o grande inte-
resse dos jovens nos debates referentes & restau-
ragéo das eleices diretas para Presidente da Re-
publica

Atelevisao, o estudo dos problemas brasileiros,
vém despertando a juventude para a participagdo
politica, tornando-a cada vez mais consciente em
relagéo aos problemas nacionais.

O alistamento eleitoral é ato de Direito Pablico
que nao interfere necessariamente nos dominios
do Direito Privado.

Pode o brasileiro ser eleito aos dezoito anos,
e ainda ndo ter a capacidade civil. E por que
nao sé-los aos dezesseis anos, se ele vive numa
sociedade cultural e politcamente mais avanga-
da?

Nossa proposta pretende acompanhar a evolu-
¢&o social brasileira, a fim de que a vivéncia poli-
tica transforme o Brasil numa verdadeira demo-
cracia.

Sala das Sessoes, 30 de abril de 1987, — Cons-
tituinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N° 8.188

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional,
na parte relativa 2 Comunicagéo Social o seguinte
dispositivo:

“Art. A concesséo para exploragéo dos
servigos de radiofusdo dependera de prévia
autorizacdo do Poder Legislativo, podendo
delegar esta competéncia nos termos que
a lei estabelecer.”

Justificacao

Os servigos de telecomunicagdes brasileiras es-
téo sujeitos a uma série de leis, cuja ndo obser-
véncia tém causado sérios problemas.

Em quase todos os paises que os governos
controlam as emissoras de radio e televisao, visan-
do estimular o desenvolvimento de um sistema
social de comunicagéo mais eficiente que trans-
mita informagdes veridicas de grande interesse
para o conhecimento piblico.

Aqui no Brasil o Contel (Conselho Nacional de
Telecomunicagdes) fiscaliza 0 cumprimento do
Cédigo Nacional de Telecomunicag3es. Ele auto-
riza concessdes ou permissdes, embora seja da
competéncia exclusivamente do Governo Federal
dispor sobre qualquer assunto de radiodifuséo.

A nosso ver a concesséo para a exploragéo
dos servigos de radiodifuséo nao deve ficar restrito
ao Poder Executivo, pois a comunicacao é de
suma importéncia para o crescimento de uma
nacéo, visto que, é através dela que se formam
as opinides da populagéo a respeito de assunto
de interesse nacional.

A nova Constituicdo deve estabelecer prerro-
gativa de concesséo do direito de exploragéo de
canais ao Poder Legislativo com a finalidade de
dividir as responsabilidades.

E oportuno destacar que temos visto o Poder
Executivo concedendo canais apenas para favore-
cer interesses politicos.

Diante do exposto, esperamos ver introduzido
no novo texto Constitucional, a sugestao contida
nesta proposta.

Sala das Sessbtes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N° 8.189

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa as Forcas Armadas, os
seguintes dispositivos:

“Art. As Forgas Armadas destinam-se ex-
clusivamente & defesa externa do Pas "

“Art. E criado o Ministério da Defesa,
constituido pela Marinha, pelo Exército, pela
Aeronautica e pelo Servigo Nacional de Infor-
magoes.

§ 1° Ao Ministério da Defesa compete a
guarda e vigilancia da soberania nacional,
a defesa externa ou defesa da integridade
territorial nacional e a profissionalizagéo das
Forgas Armadas

§ 2° O Cargo de Ministro da Defesa sera
exercido por um civil.

§ 3° O Servigo Militar seréa facultativo.

Justificagao

I— A Destinagéo das Forgas Armadas

E delicado o problema das relagbes entre o
poder estatal e o poder militar.

“As For¢as Armadas sédo um Estado dentro
do Estado, com a agravante de que tém as ar-
mas"”. (Oliveiros 8. Ferreira, “Uma Constituigao
para a Mudanga”, Livraria Duas Cidades, S&o Pau-
lo, 1986, pag. 73).

A primeira Constitui¢do republicana de 24 de
fevereiro de 1891 estabelece em seu artigo 14°:
“As forcas de terra e mar séo instituigdes nacio-
nais permanentes, destinadas a defesa da Péatria
no Exterior e & manutengéo das leis no Interior.
A forga armada é essencialmente obediente, den-
tro dos Iimites da lei, aos seus superiores hierar-
quicos, e obrigada a sustentar as instituicdes
constitucionais.”

Esses dispositivos, alids, guardavam o sentido
béasico do art. 147 da Carta Constitucional de
1824, outorgada por Dom Pedro, que definia a
forca militar como “essencialmente obediente”,
jamais se podendo mesmo reunir “sem que lhe
seja ordenado pela autoridade legitima”.

Os principios disciplinares democraticos con-
servaram-se, também, na Lei Magna de 16 de
julho de 1934, cujo artigo 162 declarou as forgas
armadas “instituicbes nacionais permanentes, e,
dentro da lei, essencialmente obedientes a seus
superiores hierarquicos”, na destinagao de “de-
fender a Pétria e garantir os poderes constitu-
cionais, a ordem e alei”.

Por sua vez, os Constituintes de 1946, ao elabo-
rarem o texto promulgado a 18 de setembro do
mesmo ano, repisaram nao s6 o carater perene
e disciplinar da organizacao militar, como, no art.
177, destinaram-se exclusivamente a “defender
a Pétria e a garantir os poderes constitucionais,
alei e a ordem™. '

Ressalte-se que, ao passo que a primeira Cons-
tituicdo republicana referia-se, objetivamente, &
lei — que informa e conceitua a ordem demo-
cratica— os textos de 1934 e 1946, sob influéncia
direta dos periodos ditatoriais que os antecede-
ram, dissociaram os dois termos — lei e ordem
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—, abrindo, com 1sso, margem a interpretactes
subjetivas e/ou facciosas do papel da instituigdo
militar, impulsionada por politicos, civis ou de far-
da a arrogar-se o papel de tutora da sociedade,
com os desastrosos resultados que todos conhe-
cem.

Esse abuso, expresso supraconstitucionalmen-
te nos Atos Institucionais, particularmente os de
n® 1, 2 e 5, incorporou-se, a seguir, ao préprio
texto da Carta de 1967, pela Emendan® 1 imposta
pela Junta Militar, a 17 de outubro de 1969, fazen-
do com que, embora o art. 91 daquele escrito
repita, quase literalmente, o constante das Consti-
tuicdes de 1934 e 1946, as miltiplas prerrogativas
conferidas aos militares confiram-lhes intoleravel
situagdo de privilégio que, sobre constranger e
prejudicar o pafs, voltam-se contra as proprias
corporagbes arradas, desviando-as de suas ativi-
dades essénciais e envolvendo-as no jogo das
ambicdes personalistas e de grupo.

A destinagdo constitucional das Forgas Arma-
das tem sido uma das discussdes mais candentes
nestes tempos.

Nossa Constituicdo, quando prevé as Forgas
Armadas como defensoras da lei e da ordem e
como executoras de uma politica de seguranga
nacional, cria uma perigosa vélvula de escape pa-
ra golpes.

O sentido de ordem nela expresso significa um
conjunto de principios lastreados na doutrina de
seguranga nacional que estdo acima da lei e que
devem ser repostos toda vez que as Forgas Arma-
das, enquanto poder moderador armado, enten-
derem que foram desobedecidos.

Assim, a atividade castrense, por lei, tem o direi-
to de negar a lei.

As Forgas Armadas, desse modo, ndo estédo
subordinadas & Constituigéo. Elas defendem uma
ordem para além da lei, elas se tornam o arbitro
da Constituicéo, conforme ainda estamos viven-
do.

As Forgas Armadas devem ser defensoras da
lei e subordinadas aos imperativos constitucio-
nais. Nao devem tutelar ordem alguma, pois a
Unica ordem que deve ser obedecida é a ordem
legal.

As Forcas Armadas estaréo subordinadas & le-
galidade democrética e ao Estado Civil.

A seguranga de um pais & um assunto civil,
pois as For¢as Armadas tém o escopo de dirigir
suas fungbes para a defesa contra as ameacas
e inimigos externos.

Sua atividade é defender o Brasil de forgas que,
eventualmente, 0 ameacem ou ataquem de fora
das suas fronteiras.

As instituicdes civis cabe a tarefa da seguranga
interna.

Por vontade prépria, os militares ndo poderiam
constitucionalmente intervir.

As Forgas Armadas est4 reservada a destinagéo
exclusiva de defesa externa, sem atribuigdes no
que tange & ordem interna.

Na ordem democrética, as Forcas Armadas de-
vem estar voltadas para a defesa externa, subordi-
nadas & ordem constitucional.

I — Ministério da Defesa
Notadamente na época contemporénea a guer-

ra do futuro — além do seu dimensionamento
global — sera essencialmente cientifica e técnica,

répida e furiosa e requer um érgao de alto nivel
para o planejamento de atividades estratégicas

A oficializagédo do principio da integragéo opera-
cional das Forcas Armadas, especialmente em
agbes de guerra, € uma necessidade imprescin-
divel e inadiével.

Aliés, esta integracéo na realidade ja existe, em
termos de consenso militar.

As Forgas Armadas tém, cada vez mais, de tra-
balhar em conjunto, em operagbes conjuntas, e
esse € um principio béasico aprovado por con-
senso das trés Forgas Armadas, Marinha, Exército
e Aeronéutica,

As Forgas Armadas devem ter agdes harmé-
nicas, de acordo com os interesses nacionais, por-
que hoje, em uma era de conflitos, se uma nagéo
néo contar com um fator decisivo, que é a integra-
¢éo das suas Forgas Armadas, nao podera obter
a vitéria desejada em uma guerra.

Hoje em dia, néo se faz uma guerra isolada-
mente, ou seja, pela Marinha, pela Aerondutica
ou pelo Exército, mas sim, pela integragéo plena
nas trés Forcas Armadas, que tém de estar inte-
gradas em uma Unica misséo.

O Brasil é um pais com imensos recursos natu-
rais, porém da-se ao Juxo de ter trés ministérios
para as Forcas Armadas a saber: Ministéno da
Marinha, Ministério do Exército e Ministério da
Aeronautica.

Mesmo uma superpoténcia como os Estados
Unidos da América tém somente um Ministério
para as Forgas Armadas, nominalmente, o Minis-
tério da Defesa.

A criagdo do Ministério das Forcas Armadas
(ou da Defesa) estd previsto no Decreto-Lei n°
200, de 25 de fevererro de 1967.

A criagdo do Ministério da Defesa, em substi-
tuic@o aos trés Ministérios das Forgas Armadas,
calaria fundo na alma nacional, por se tratar de
medida de sobriedade e economia.

No fulcro da politica de dimensionar as nossas
Forgas Armadas coerentemente com as propor-
¢Oes nacionais, consideradas em sua exiensao
territorial, em seu contingente humano, e em sua
posi¢@o no mundo, apresentamos a elevada con-
sideragéo da Assembléia Nacional Constituinte a
presente proposta, seguro de estarmos servindo
a Nagao, proposta esta cujo exame ha de ser
feito com o maior patriotismo de nossos pares.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N° 8.190

Incluam-se, na Segéo | — Das Disposigbes Ge-
rais, do Capitulo do Poder Legislativo do Projeto
de Constituicdo, os seguintes dispositivos:

“Art. O Poder Legislativo é exercido
pela Assembléia Nacional, representativa de
todos os cidadaos brasileiros.

Art. A Assembléia Nacional reunir-se-&4
anualmente na Capital da Unido, de 1° de
margo a 30 de junho e de 1° de agosto a
5 de dezembro.

Paragrafo tinico. Nos periodos de reces-
so, funcionard uma comissao representativa
da Assembléia Nacional nos termos que seu
regimento estabelecer.

Incluam-se, no Capftulo das Disposigbes
Transitérias do Projeto de Constitui¢do, os
seguintes dispositivos:

“Art. Os senadores eleitos em 1986 te-
réo seus mandatos, como Deputados a As-
sembléia Nacional Constituinte, estendidos
até 31 de janeiro de 1995.

“Art. Os atuais senadores, passando a
condigao de deputados a Assembléia Nacio-
nal, serdo substituidos, em caso de vaga ou
no de afastamento temporério, atendido o
disposto nesta Constituicdo quanto & convo-
cagdo de substituto, pelo suplente com ele
eleito.”

Justificagao

Ao propor a instituigao do sisterna unicameral,
limitamo-nos a fixar as regras gerais relativas a
composigdo da Assembléia Nacional, & oportu-
nidade em que deva ou possa reunir-se e aos
direitos, obrigagbes e prerrogativas de seus mem-
bros, cabendo referir, quanto aos direitos destes,
que procuramos restabelecer-lhes as prerroga-
tivas nos termos em que as fixou a democratica
Constituicao de 1946.

Deixamos de lado a questdo da competéncia
da Assembléia Nacional, a qual, com algumas
modificagbes, poderia ser a mesma hoje reconhe-
cida a Camara dos Deputados, ao Senado Federal
e as Camaras reunidas em Congresso Nacional,
o que, naturalmente, aceite a presente proposta,
serd objeto de oportunas e adequadas sugestoes
a serem oferecidas ulteriormente.

No que tange ao mérito da presente propo-
situra, basta que nos refiramos a esta circustancia
de gue ha um sentimento crescente no sentido
da unificagéo do Poder Legislativo federal, como
{nica solugéo capaz de, realmente, dar ao mesmo
a agilizag&o necessaria — indispenséavel mesmo
— ao oportuno exercitamento de sua competén-
cia tanto legiferante quanto de Poder Fiscal dos
atos do Poder ‘Executivo, que é a que se tem
tornado a mais expressiva nos parlamentos con-
temporéneos.

O sistema revisional, no processo legislativo,
imperioso no bicameralismo, constitui, indubita-
velmente, obstéculo que é preciso eliminar se
queremos um Legislativo que responda pronta-
mente aos anseios da Nagao na regulagéo opor-
tuna das atividades do Estado, dos direitos do
cidaddo em face deste e das relagbes sociais,
especialmente para que néo se distancie dos fatos
que, modificando-se celeremente nos dias agita-
dos de hoje, requerem do Legislador atuagéo di-
namica compativel com tal circunsténcia.

A nosso ver, aquele objetivo de igualdade entre
os pequenos e grandes Estados, que seria res-
guardado pela representagéo paritdria na Camara
Alta, hoje n3o tem aquela significagdo que justifi-
cou, no alvorecer de nossa Republica, a manu-
tengdo de uma Cémara destinada ao resguardo
do equilibrio entre as unidades federativas no jogo
do poder. Falam mais alto, hoje, os interesses
da Nagéo como um todo e ndo mais regiona-
lizada, a exigir a atuagdo pronta dos represen-
tantes do povo na diregdo dos negécios publicos,
eis que a lentidéo na atuagdo destes pode repre-
sentar, na maioria das vezes, a prépria falta de
exagao no cumprimento da alta outorga recebida
do povo. E, sem d(vida, o sistema revisional, que
obriga as proposigoes em geral a uma apreciagéo
em duas Casas, responde, grandemente, pela de-
mora na feitura das leis.

Constituira, assim, um grande servigo prestado
& Nagéo a instituigdo do unicameralismo, eis que
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ele pode representar a consecugdo daquele obje-
tivo, que todos alentamos, de um parlamento dili-
gente, atuante e que encarne a esperanga de res-
tabelecimento da grandeza do Poder Legislativo
no Brasil.

Como néo € nosso propésito cassar o mandato
legitimamente conferido aos Senhores Senado-
res, tivemos a preocupagéo de sugerir, através
de duas disposi¢gdes de natureza transiténa, que
sejam preservados esses mandatos em sua intei-
reza, explicando-se assim o porqué da extenséo
do mandato dos senadores eleitos em 1986, co-
mo Deputados a Assembléia Nacional, até 31 de
janeirro de 1995, quando tem termo final o seu
mandato de oito anos. Como foram eleitos, com
o0s senadores, os suplentes respectivos, entende-
mos que seria de se assegurar a estes o direito
de substituicdo como se senadores continuassem
sendo os substituidos.

Com as precedentes ponderagdes e feito o es-
clarecimento retro, submetemos a elevada consi-
deragdo de nossos pares a presente proposta,
esperando que, pelos altos objetivos através dela
buscados, mereca a acolhida de todos.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N° 8.191

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Fiscalizagdo Financeira
e Orcamentéria, os seguintes dispositivos:

“Art. Os Ministros do Tribunal de Con-
tas da Uni&o serdo nomeados pelo Presidente
do Supremo Tribunal Federal, apés aprova-
¢éo pela Assembléia Nacional, entre brasi-
leiros maiores de trinta e cinco anos, habili-
tados em processo seletivo, que comprove
ser o candidato portador de notérios conhe-
cimentos juridicos, econdmicos, financeiros
e de administragéo publica.

Art. No exercicio de suas atribuigGes
de controle da administracéo financeira e or-
¢amentdria, o Tribunal, de oficio ou mediante
provocagéo do Ministério Pdblico ou das au-
ditorias financeiras, orgamentérias e opera-
cionais, se verificar a ilegalidade de qualquer
despesa, inclusive as referentes a pessoal e
as decorrentes de editais, contratos, aposen-
tadorias, disponibilidades, reformas transfe-
réncias para a reserva remunerada e pen-
sOes, devera:

|— assihar prazo razoéavel para que o ér-
gao da administracdo publica adote as provi-
déncias necessénas ao exato cumprimento
da lei;

I — sustar, se ndo atendido, a execugdo
do ato impugnado;

Il — representar ao Supremo Tribunal Fe-
deral, para as medidas cabiveis ao resguardo
dos objetivos legais.”

Justificacao

Segundo a Constituigdo em vigor, no seu art.
70, a fiscalizagéo financeira e orgamentaria da
{nio seréa exercida pelo Congresso Nacional me-
diante controle externo, que seré exercido com
o auxilio do Tribunal de Contas da Uni&o. Os
Ministros do Tribunal de Contas s&o nomeados
pelo Presidente da Republica, depois de aprovada
a escolha pelo Senado Federal, dentre os brasi-

leiros maiores de trinta e cinco anos e de notérios
conhecimentos juridicos, ou econdémicos, ou fi-
nanceiros ou de administragéo piiblica. A escolha
e nomeagéo do Ministro do TCU est4, assim, iga-
da tho-somente ao poder discriciondrio do Presi-
dente da Republica e ao aval do Senado Federal.

Chamada de 6rgéo auxiliar do Poder Legisla-
tivo, o Tribunal de Contas da Uni&o est4, todavia,
mais intimamente ligado ao Poder Executivo, que
detém a competéncia de indicar e nomear os
seus ministros.

Pode-se aventar que o Tribunal de Contas ocu-
pa, na esfera administrativa, a mais alta hierarquia,
e que a nomeagao de seus Ministros é precedida
da aprovagéo de outro Poder. Mas, a Camara dos
Deputados nédo é ouvida sobre a matéria, ndo
havendo, pois, como conciliar o principio da su-
bordinagéo, quando o préprio dispositivo consti-
tucional contém e abriga patente e injustificavel
discriminagdo e abertura ao afilhadismo politico
e ao favorecimento

A competéncia ao Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal para a nomeagéo e, bem assim,
a escolha entre os aprovados em processo sele-
tivo, constitui providéncia indispensével ao exer-
cicio pleno, imparcial e eficiente do controle exter-
no do orcamento dos Ministros do Tribunal de
Contas.

Assim, para o exercitamento, de maneira inde-
pendente e isenta de influéncias, das atribuicées
e competéncias a serem outorgadas pela Consti-
tuigdo ao Tribunal de Contas da Uniéo, urge tornéa-
lo um érgéo independente, aproximado do Poder
Judiciério, e ndo mais aos Poderes cujas contas
teré que julgar. Qutrossim, as demais disposi¢des
da presente proposta estéo condizentes com o
objetivo de plena eficacia no exercicio do controle
dos atos do Poder Executivo, através da fiscali-
zacéo financeira e orgamentéria do referido Tri-
bunal.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987.— Consti-
tuinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N° 8.192

Inclua-se no anteprojeto de texto Constitucio-
nal, na parte relativa ao Poder Executivo, o seguin-
te dispositivo:

“Art. Fica estabelecida a data de pri-
meiro de maio de 1988 para a eleigdo do
Presidente da Republica.

Parégrafo unico. A fransmigéo do cargo
de Presidente da Republica ocorrera em 1°
de julho de 1988.”

Justificagao

Anecessidade de estabelecer com urgéncia um
nticleo de poder politico capaz de conduzir a Na-
¢éo brasileira frente aos grandes desafios econé-
micos e socials, quer nacionais, quer internacio-
nais, exige a realizacdo de eleigbes diretas para
Presidente da Republica no mais curto prazo pos-
sivel.

A Assembléia Nacional Constituinte disporé, até
aquela data, de prazo suficiente para realizar a
sua tarefa e completar assim o processo de transi-
¢é@o nascido com a formagéo da Alianga Demo-
créatica.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tunte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N° 8.193

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Educacéo, os seguintes
dispositivos:

“Art O ensino, dever do Estado, sera
publico e gratuito para todos e em todos
08 niveis.

§ 1° E vedada a cobranga de taxas e/ou
contribui¢des educacionais em todas as es-
colas publicas brasileiras.

§ 2° OPoderPublico assegurard o forne-
cimento de matenal didatico, alimentagéo e
transporte a todos os alunos do ensino de
1° grau.”

“Art.  As empresas contribuiréo para a
manutengao do ensino gratuito de 1° grau
de seus empregados e dos filhos destes, atra-
vés do salérno-educagdo, que incidira sobre
o seu faturamento, na forma que a lei estabe-
lecer.”

“Art. A Unido aplicara, anualmente,
néo menos de 15% (quinze por cento) e os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios
25% (vinte e cinco por cento) no mimino,
de sua receita orgamentaria total, na manu-
tengédo e desenvolvimento do ensino.

Paragrafo Gnico. A Unido destinarg, ainda
para finalidade prevista no caput deste arti-
go, 15 (quinze por cento) do Orgamento dos
Orgéos da Administragao Indireta e das
transferéncias efetuadas pelo Tesouro Nacio~
nal ao Orgamento Monetério,”

“Art, Lei complementar definira o Es-
tado Nacional do Magistério.”

“Art. Lei complementar definira o Pla-
no Nacional de Educagéo, conferindo priori-
dade aos programas de erradicagao do anal-
fabetismo.

Parégrafo tnico. A Ler de que trata este
artigo criara o Sistema Nacional de Ensino
Integrado e Harménico entre os diferentes
niveis, com definicdo de responsabilidades,
encargos e recursos de cada esfera adminis-
trativa,”

“Art. O professor serd aposentado aos
25 anos de efetivo exercicio do magistério,
com proventos integrais.”

“Art.  Aescolha de dirigentes de univer-
sidades, faculdades isoladas e escolas de 1°
e 2° graus, decorrerd de elei¢do direta enire
os professores, funcionérios e alunos do esta-
belecimento de ensino.”

“Art. O atendimento ao pré-escolar,
dos zero®aos seis anos, é dever do Estado
e direito da crianga e sua familia.”

“Art. A assisténcia aos alunos de edu-
cacdo especial constitui responsabilidade in-
tegral do Estado.”

Justificagao

Na realidade brasileira, apesar das constituigées
preverem ensino primario obrigatério e gratuito,
a maioria do povo brasileiro ndo teve acesso &
educagao.

A Constituicdo de 1934 em seu art. 149 decla-
rava: “A Educacéo € direito de todos e deve ser
ministrada pela familia e pelos poderes publicos™;
o art 150, paragrafo Gnico: “Ensino integral e
gratuito e de frequéncia obrigatéria extensiva aos
adultos”.
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A Constituicdo de 1937, em seu art. 130, afirma-
va: “O ensino primario é obrigatério e gratuito...”

A Constituigao de 1946, no art 168, I: “O ensino
primério é obrigatério e sé serd dado na lingua
nacjonal”; II, “O ensino primério oficial é gratuito
para todos..."; a de 1967, em seu art. 168, § 3¢,
inciso Il afirmava: “O ensino dos sete aos quatorze
anos é obrigatério para todos e gratuito nos esta-
belecimentos primarios oficiais”. Na atual Consti-
tuicdo, em seu art. 176, § 1°, encontramos; “O
ensino serd ministrado nos diferentes graus pelos
Poderes Pidblicos™, e no § 3¢ inciso I: “O ensino
primério é obrigatério para todos, dos sete aos
quatorze anos, e gratuito nos estabelecimentos
oficiais”.

Embora sempre tenha sido inteng&o dos gover-
nantes dar atengao especial ao ensino, sabemos
que as medidas adotadas néo erradicaram as difi-
culdades fundamentais como analfabetismo, eva-
s80 escolar e repeténcia

Insistimos no “ensino publico e gratuito”, e de
boa qualidade, pois s6 através do processo ensi-
no-aprendizagem é que poderemos melhorar o
nivel de desenvolvimento de nosso Pais. Enquan-
to nfo democratizarmos a educagao, nao teremos
a plena participagao dos cidadaos na nossa vida
cultural e politica. Oportunizar a todos o acesso
& escolarizagdo, nao limitando idade, é principio
fundamental para erradicarmos o anaifabetismo.

Se propomos “ensino gratuito”, néo admitimos
a cobranga de muaitricula, ainda como taxa, nas
escolas publicas. Assim como & merenda escolar
e a caixa escolar, pois sobrecarregam inconve-
nientemente os orgamentos familiares, especial-
mente em relagéo aquelas familias de baixo poder
aquisitivo e com muitos filhos em idade escolar.

O Poder Piblico deve assegurar o fornecimento
de material didético, como livios e cadernos; ali-
mentagao e transporte a todos os alunos de 1°
grau, pois estas s@o condi¢bes bésicas para que
o processo educacional ocorra.

O aporte nutricional é que asseguraré o pleno
desenvolvimento do aluno. Entretanto, a situagédo
adversa das criancas brasileiras de baixa renda
€ agravado pelo processo crénico de desnutrigao,
iniciado nos primeiros meses de vida. A escola
passa a ser o centro da vida de muitas familias,
lugar de esperanga, pois, além de ensinar a ler
e a escrever, também poder4 alimentar os jovens
brasileiros acenando um amanha promissor.

A manutengdo do salério-educagéo na Consti-
tuicdo que ora redigimos, com alteragéo de pro-
posta, deve-se aos beneficios alcangados nos
anos anteriores. Projeto de Lei, n° 3.831/84, de
minha autoria, vincula-o ao faturamento das em-
presas e nao ao salario de contribui¢do, pois este
tipo de incidéncia — percentual sobre os salarios
—- Onera em grau mais acentuado as empresas
que exploram atividades que requerem emprego
de maior quantidade de mé&o-de-obra, enquanto
beneficia com menor carga contributiva as gran-
des empresas, que se utilizam de equipamentos
e tecnologia cada vez mais sofisticadas e tendem,
por isso, a substituir a méo-de-obra com automo-
¢do crescente. Ficam, assim, essas maiores em-
presas, que j4 levam a vantagem da produgéo
em escala, com um menor encargo para o custeio
do salério-educacéao.

Desejamos, pois, reparar este equivoco.

Ampliamos de 13% para 15% a aplicagéo da
Receita Tributaria da Uni&o, para a manutengéo

e desenvolvimento do ensino, pois diante da dolo-
rosa realidade de 8 milhées de criangas fora da
escola, em idade obrigatéria, e 32 milhdes de
analfabetos, a aplicag@o deste percentual exclusi-
vamente em educacao é imperativo.

Quanto aos 15% dos Orgéos da Administragéo
Indireta, esclarecemos que fazem parte deste gru-
po as Autarquias, as Empresas Publicas, as Socie-
dades de Economia Mista e as Fundagdes criadas
em lei federal e de cujos recursos participe a
Unido.

O Orgamento Monetério compreende as proje-
¢Oes das variagbes de empréstimos ao Governo
e ao setor privado, de acumulagao de reservas
cambiats, dos meios de pagamento, e de varia-
¢bes nas contas consolidadas das autoridades
monetérias e dos bancos comerciais para cada
exercicio.

Lei complementar definira o Estatuto Nacional
do Magistério, pois precisamos repensar nao s6
a Educagao, mas toda a atividade docente com
todos os problemas afins.

O provimento do cargo de professor, de 1°,
2° e 3 graus, devera ser por concurso de provas
e titulos, e a carreira do Magistério definida nas
diferentes etapas. Previsto, também, o horério de
trabalho efetivo, 20, 30 e 40 horas. A remuneragao
condigna, pela dedicagéo ao trabalho, néo s6 no
momento em que o professor estd na sala de
aula, mas pelas horas que prepara e avalia seu
trabalho. A atividade docente ndo se limita ao
momento de “dar aula”, mas compreende o “an-
tes” e o “depois”, que integram o processo edu-
cativo.

Precisamos reelaborar o “Plano Nacional de
Educagao”, redefinindo as bases e as diretrizes
da educago nacional, a partir de novos principios
que traduzam as aspiragées da Nagéo brasileira.
Deve ser elaborado por uma comissao de entida-~
des, a partir das propostas debatidas entre educa-
dores, estudantes e trabalhadores, através de suas
respectivas organizagdes representativas a nivel
municipal, estadual e federal.

Deve ser dado destaque aos programas de erra-
dicagéo do analfabetismo, pois encontramos nas
Constituicdes estrangeiras, de pafses preocupa-
dos em sanar os problemas bésicos, como educa-
¢éo, a referéncia especifica, como no caso de
Cuba, que prevé o acesso gratuito & educagéo
de homens e mulheres independente de sua ida-
de, com todas as garantias asseguradas. O art
50 da Constituicdo Cubana refere-se ainda aos
semi-internatos e internatos e a gratuidade do
material escolar.

A Constituicdo chinesa, em seu art. 19, refere-se
as facilidades educacionais para acabar com o
analfabetismo, e destaca a formagao autodidata.

A Constituicdo de Guiné-Bissau, em seu art.
16, considera a “liquidacéo do analfabetismo co-
mo tarefa fundamental”.

A Constituicao do Peru, em seu art. 26, declara
que “a erradicag@o do analfabetismo ¢ tarefa pri-
mordial do Estado e garante aos adultos a educa-
¢éo permanente”.

A aposentadoria integral para o professor, aos
25 anos de efefivo exercicio do magistério, é anti-
ga aspiragdo da classe. Homens e mulheres que
se dedicam a “arte de ensinar”, pelas mesmas
razdes, precisam ser contemplados com a remu-
neragéo digha no momento em que passam a
gozar o direito de ndo mais trabalhar com horério

e responsabilidade, marcas que acompanham, to-
dos os dias, as suas tarefas. E a recompensa de
uma vida dedicada a abrir caminhos, a orientar,
atransmitir conhecimentos, a desenvolver em ca-
da individuo toda a perfeicio de que ele seja ca-
paz.

A participacéo dos professores, funcionérios e
alunos dos estabelecimentos de ensino no pro-
cesso eletivo de seus dirigentes é a efetiva colabo-
ragdo de cada um no processo educativo. O ato
de votar integra o rol de direitos e deveres de
cada cidadao.

O atendimento ao pré-escolar, dos 0 aos 6
anos, como dever do Estado, € mais um encargo
que a Nagédo assume perante a sociedade, como
forma de resolver alguns problemas sociais no
nascedouro.

A importancia da educagao pré-escolar nin-
guém mais discute. A verdade é que ela s6 sera
ampliada, significativamente, quando a Lei Maior
a considerar obrigatéria e ficar defimdo quem é
o responsével por ela.

Hoje muitos érgdos atendemn as criangas de
4 a 6 anos, e outros a nivel de creche dos 0
aos 3 anos, mas nao basta um atendimento qual-
quer. E preciso, nesta faixa etaria, um atendimento
com nitido compromisso pedagdgico. Nao se po-
de pensar a pré-escola, como “guardia”, espago
onde se serve alimentagdo, se prestam alguns
cuidados de saide e se desenvolvem algumas
atividades de recreagao. Nesta idade, ao lado da
fungéo assistencial, a pré-escola deve ser mar-
cada por uma forte e predominante fungéo peda-
gbgica, sendo, pois, uma responsabilidade e uma
atribui¢éo intransferivel dos sistemas de ensino.

A assisténcia aos alunos de educagéo especial
constitui responsabilidade integral do Estado, pois
é necessério criar programas de informagéo e
esclarecimento sobre as possibilidades de diag-
noéstico e atendimento precoce ao excepcional,
assim como executar um Plano Nacional de Pre-
vengao & excepcionalidade, integrando agoes nas
dreas de Educagdo, Saiide e Previdéncia Social.

O atendimento especializado a alunos com dis-
tarbios no desenvolvimento, deve previnir e/ou
reduzir os efeitos de caréncias, disfungdes ou le-
sOes que ocorreu.

Nossas propostas tém o objetivo de contribuir
para a construgéo de mudangas profundas e es-
truturais em nosso Pafs, em destaque a educagao.
S6 atingiremos estes objetivos através da discus-
séo na sala de aula, na organizagéo e mobilizagdo
de professores e estudantes e ainda dos sindicatos
e associagbes, enfim dos setores organizados da
vida civil.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hermes Zaneti.

SUGESTAO N° 8.194

Inclua-se onde couber:

Art. Qualquer cidadao e quaisquer entida-
des sindicais e entidades representativas dos mo-
vimentos sociais organizados seréo partes legiti-
mas para representar perante o Ministério Pdblico
ou propor diretamente agéo civil piiblica de res-
ponsabilidade por danos de qualquer natureza
causados pelo Poder Pdablico ou por particular,
visando com isto a garantia dos interesses sociais
difusos a que se referem os artigos da pég. 9
e 15... (estes artigos, colocados onde couberem,
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complementardo o acima nos termos que se se-
guem:
Péagina 9

Art. Os servicos publicos essenciais deve-
rao ser prestados pelo préprio Poder Pablico, pe-
los seus érgaos e entidades da admirustragéo dire-
ta e indireta.

§ 1° Consideram-se essenciais para fins des-
te artigo, dentre outros a serem estabelecidos em
lei, os servigos publicos de habitagdo popular,
transportes, salde popular, educagéo e cultura,
fornecimento de 4gua, energia, telefonia e correlo,
dentro do ambito das competéncias definidas
nesta Constituigao.

§ 2° Em se tratando da execugéo dos servi-
gos por entidades da administragéo indireta, deve-
ra haver amplo controle e fiscalizagéo de suas

atividades pelas entidades representativas dos
movimentos soclais organizados e pelos Poderes
Legislativo e Judiciério, inclusive pela aprovagéo,
por lel, de seus orcamentos anuais e plurianuais.

§ 3° Aconcessdo da excecugao dos referidos
servicos a particulares somente serd admitida
quando da impossibilidade absoluta de sua pres-
tagdo pelo Poder Publico competente, hipbtese
em que o ato, devidamente motivado, devera ser
objeto de autorizagéo legislativa.

§ 4° Nahipétese do parégrafo anterior, a con-
tratag@o dos servigos devera ser precedida de lici-
tacéo, nos termos da legislagéo aplicével.

§ 5° Em qualquer hipdtese, os servigos publi-
cos concedidos deveréo ser amplamente contro-
lados e fiscalizados pelas entidades representa-
tivas dos movimentos sociais organizados, deven-
do ser as tarifas aprovadas em lei e fixadas de
forma a garantir o caréter social do servigo pres-
tado.

Pégina 15

Art. Todos os cidaddos tém direito de um
meio ambiente sadio e em equilibrio ecolégico,
a melhoria da qualidade de vida, ao controle do
uso do solo nas cidades, & utilizagdo racional dos
recursos naturais, a preservacéo da paisagem e
da identidade histérica da coletividade, devendo
concorrerde todas as formas para a preservagao
do patritismo ambiental.

Paragrafo Gnico. Para fins de garantir o dis-
posto neste artigo, o Poder Publico devera promo-
ver a tutela dos bens e valores integrantes do
patriménio ambiental da coletividade, devendo in-
clusive definir responsabilidades civis, criminais
e administrativas por danos causados ao meio
ambiente.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jodo Paulo Pires Vasconcelos.

SUGESTAO N-° 8.195

Art. O Tribunal Federal de Contas,
com sede no Distrito Federal, e nomeacéo
em todo Pals, compdem-se de nove Ministros
e terd quadro préprio de pessoal.

Art. O Presidente da Repblica, apés
a aprovacéo pelo Senado Federal, nomeara
os Ministros do Tribunal Federal de Contas,
escolhidos entre brasileiros maiores de trinta
e cinco anos, de reputagéo ilibada e notérios
conhecimentos juridicos, econdmicos, finan-
ceiros ou de administragdo ptblica

Parédgrafo Gnico. Os Ministros teréo as
mesmas garantias, prerrogativas, remunera-

¢o e impedimentos dos Ministros do Supe-
rior Tribunal de Justica.

Justificacao

Como membro da Subcomisséo do Poder Le-
gislativo, farei a justificacdo verbalmente.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Vinicius Cansancao.

SUGESTAO N 8.196

Art. O Tribunal Federal de Contas, 6r-
géo auxiliar do Congresso Nacional, exerce-
ra, mediante controle externo, a fiscalizagao
financeira e orcamentéria sobre os atos da
Administragéo Pablica, instituidos por lei.

Art. O Tribunal Federal de Contas dara
parecer prévio, em sessenta dias, sobre as
contas que o Chefe do Executivo prestar
anualmente ao Congresso Nacional.

Justificagao

Como membro da Subcomissdo do Poder Le-
gislativo, farei a justificagéo verbalmente.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Vinicius Cansangao.

SUGESTAO N- 8.197

Art. A auditoria financeira e orcamen-
taria serd exercida sobre as contas das unida-
des administrativas dos trés Poderes da
Unido que, para este fim, deverdo remeter
demonstrag6es contabeis ao Tribunal Fede-
ral de Contas.

Parégrafo dnico. O julgamento dos atos
e das contas dos administradores e demais
responséveis serd baseado em exames juridi-
co-contébels, certificados de auditoria e pro-
nunciamentos das autoridades administrati-
vas, sem prejuizo das inspegdes determina-
das pelo Tribunal Federal de Contas.

Justificacao

Como membro da Subcomissédo do Poder Le-
gislativo, farei a justificagdo verbalmente.

Sala das Sessées, de de 1987. —
Constituinte Vinicius Cansancao.

SUGESTAO N° 8.198

Art. A fiscalizagéo financeira e orga-
mentéria da (Inido seré exercida pelo Con-
gresso Nacional, mediante contrato externo
e pelos sistemas de controle interno do Poder
Executivo.

Paragrafo tinico. O controle externo
compreendera as fungdes de auditoria finan-
ceira e orgamentdria e o julgamento dos res-
ponsaveis pela arrecadagéo da receita e dos
ordenadores de despesas, bem como dos
demais administradores de bens e de valores
puablicos, inclusive os da administragao indi-
reta.

Justificacdo

Como membro da Subcomisséo do Poder Le-
gislativo, farei a justificagéo verbalmente.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Vinicius Cansangéao.

SUGESTAO N 8.199

Art Q Tribunal Federal de Contas, de
oficio ou mediante provocacéo do Ministério
Publico ou das auditorias financeiras, orga-
mentarias e operacionais, se verificar a ilegali-
dade de qualquer despesa, inclusive as refe-
rentes a pessoal e as decorrentes de editais,
contratos, aposentadorias, disponibilidades,
reformas, transferéncias para a reserva remu-
nerada e pensoes, deveré:

| — assinar prazo razoéavel para que o 6r-
gao da adminisiragdo publica adote as provi-
déncias necessérias ao exato cumprimento
da lei;

Il — sustar, se ndo atendido, a execugéo
do ato impugnado.

Pardgrafo unico. A parte que se consi-
derar prejudicada poderé interpor recurso,
sem efeito suspensivo, para o Congresso Na-
cional.

Art Apurada a existéncia de irregula-
ridades ou abusos na gestéo financeiro-orga-
mentéria, o Tribunal Federal de Contas apli-
cara aos responséavels as sangoes fixadas em
lei.

Art. As empresas publicas e socieda-
des de economia mista, cujo capital pertenga,
no todo ou em parte, ao Governo ou qualquer
entidade de sua administragdo indireta, bem
como as fundagdes e sociedades civis insti-
tuidas ou mantidas pelo Poder Pdblico, ficam
submetidas a fiscalizagdo do Tribunal Fede-
ral de Contas, sem prejuizo do controle exer-
cido pelos respectivos Executivos.

Justificacao

Como membro da Subcomisséo do Poder Le- .
gislativo, farei a justificagéo verbalmente.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Vinicius Cansangao.

SUGESTAO N° 8.200

Inclua-se onde couber:

“Art. Todos os cidaddos tém direito de
desfrutar de uma habitagdo digna e adequa-
da, cabendo ao Poder Piblico promover as
condigdes necessarias e estabelecer as nor-
mas destinadas a garantia deste direito

§ 1° Para fins do disposto neste artigo,
considerar-se-8o inerentes ao direito & habi-
tag@o nao apenas a edificagdo destinada a
moradia, mas todo um conjunto de condi-
¢Oes necessérias ao adequado assentamento
residencial, tais como, dentre outros, a exis-
téncia de infra-estrutura urbanistica e de sa-
neamento bésico, a presenga de equipamen-
tos urbanos e comunitérios e a disponibi-
lidade efetiva de servigos de transporte cole-
tivo.

§ 2° O Poder Publico dever4, nos termos
definidos em lei complementar, planejar o
desenvolvimento das éreas rurais e urbanas,
regulando a utilizag@o do solo de acordo com
os Interesses sociais, a fim de impedir a espe-
culagao imobiliaria,

§ 3 O Poder Piblicy deera vomar as
medidas necesséarias para o ressarcimento
dos investimentos decorrentes de agdes pu-
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blicas que valorizem o patriménio imobilirio
de particulares.”

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Joao Paulo Pires Vasconcelos.

SUGESTAO N° 8.201

Inclua-se onde couber:

“Art.  Os servigos publicos essenciais
deveréo ser prestados pelo préprio Poder Pa-
blico, pelos seus érgéos e entidades da admi-
nistragdo direta e indireta.

§ 1° Consideram-se essenciais para fins
deste artigo, dentre outros a serem estabe-
lecidos em lei, os servigos pablicos de habita-
¢ao popular, transportes, satde plblica, edu-
cagdo e cultura, fornecimento de 4gua, ener-
gia, telefonia e correio, dentro do &mbito das
competéncias definidas nesta Constituigao.

§ 2° Em se tratando da execugéo dos
servigos por entidades da administragéo indi-
reta, deveré haver amplo controle e fiscali-
zacao de suas atividades pelas entidades re-
presentativas dos movimentos sociais orga-
nizados e pelos Poderes Legislativo e Judicia-
rio, inclusive pela aprovagéo, por lei, de seus
orgamentos anuais e plurianuais,

§ 3° A concesséo da execugdo dos refe-
ridos servicos a particulares somente sera
admitida quando da impossibilidade abso-
luta de sua prestagéo pelo Poder Pablico
competente, hipétese em que o ato, devida-
mente motivado, deveré ser objeto de autori-
zag&o legislativa.

§ 4° Na hipétese do pardgrafo anterior,
a contratacé@o dos servicos deveré ser prece-
dida de licitagdo, nos termos da legislacéo
aplicavel.

§ 5° Em qualquer hipbtese, os servigos
publicos concedidos deverao ser amplamen-
te controlados e fiscalizados pelas entidades
representativas dos movimentos sociais or-
ganizados, devendo ser as tarifas aprovadas
em lei e fixadas de forma a garantir o carater
social do servico prestado.”

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Joé@o Paulo Pires Vasconcelos.

SUGESTAO N° 8.202

Inclua-se onde couber:

“Art. Toda vez que o Presidente da Re-
piblica, Ministros de Estado efou qualquer
autoridade usar cadeia nacional de radio, te-
levisao e/ou cadeia conjunta de radio e televi-
séo, para fazer pronunciamento & Nagao, seja
de caréter politico, comemorativo ou admi-
nistrativo, a oposigéo disporé de igual tempo,
logo em seguida, para contestar a palavra
oficial e/ou explicitar sua posi¢éo.

§ 1° Por oposicéo entende-se o partido
que tenha adotado aquela postura mediante
convengao nacional.

§ 2° Semais de um partido tiver adotado
a postura de oposigéo, mediante convengao
nacional, o tempo destinado & fala da oposi-
¢&o sera dividido igualmente entre os mes-
mos.

§ 3 O tempo podera ser usado por um
s6 partido, caso haja cesséo, mediante autori-

zagéo do Presidente da Comissé@o Executiva
Nacional dos partidos cedentes.”

Justificacdao

Desde logo é preciso dizer: néo é possivel falar-
se em democracia quando os meios de comuni-
cagéo (principalmente o radio e a televiséo) séo
controlados pelo Estado (modelo soviético) ou
por grupos econémicos (modelo ocidental).

O modelo brasileiro na érea do réadio e da televi-
s&o n&o é nem uma nem outra coisa. E um mo-
delo hibrido, que funciona com duas variantes:
a empresarial-comercial ¢ a do Governo (TV e
radio estatais). Vale dizer: as classes dominantes
tém seus canais exclusivos, preponderantes, o
mesmo acontecendo com o Governo.

E evidente que, dentro desse regime hibrido,
a liberdade de express@o é relativa, pois serve
apenas a alguns elementos que a midia entroniza
como estrelas. Quem vé& e ouve os telejornais
e os programas de rddio sabe muito bem que
a maioria da populago néo consegue aparecer
no video. Trata-se, como se vé, do exercicio de
uma liberdade de expresséo unilateral. H& que
procurar uma férmula capaz de impedir 0 mono-
pdlio das comunicagdes e possibilitar a partici-
pagao do povo no processo informativo.

A este propésito, tive a honra de assinar o docu-
mento proposto aos candidatos & Assembléia Na-
cional Constituinte por Minas Gerais, através de
estudo feito pelo Sindicato dos Jornalistas Profis-
sionais de Minas Gerais. Sei que a Federagao Na-
cional dos Jornalistas Profissionais (FENAJ), com
apoio de outras entidades, estara vigilante para
o debate do tema.

Por hoje, pretendo que os Constituintes aten-
tem para esta monstruosidade: pelo regime atual,
herdado dos governos militares, o Presidente da
Repdablica, Ministros de Estado e outras autori-
dades, no &mbito federal, como os governadores
e outras autoridades, no dmbito estadual, usam
e abusam do direito de falar por uma cadeia nacio-
nal de radio e televisdo num verdadeiro exercicio
do monopélio da fala. Considero tal procedimento
indigno de uma nag#o civilizada. Eis por que tomo
aliberdade de apresentar esta proposta, que deve-
ra ser inscrita no lugar préprio da futura Consti-
tuicao da Republica.

Nao se pode admitir que alguns poucos, ora
ungidos pelo Estado, ora ungidos pela economia
de mercado, ou entéo por gozarem das boas gra-
¢as dos detentores do poder informativo, sejam
os ditadores do que o povo pode e deve ouvir.
A discussao do tema vem desde os idos de 1962.
Ja naquela época, quando repdrter do jornal Cor-
reio de Minas, o jornalista Didimo Paiva fez che-
gar as méos do ex-Presidente Jodo Goulart, atra-
vés do entdo Primeiro-Ministro Tancredo Neves,
anteprojeto propondo a institui¢éo desse principio
— o direito de resposta — no Cédigo Brasileiro
de Telecomunicagbes, em vigéncia até hoje.

O principio é democrético e agora merece ser
considerado. Tomo a liberdade de solicitar que,
nas discussdes desse tema, sejam convocados
representantes da Federag@o Naconal dos Jorna-
listas Profissionais (FENAJ), Associagéo Brasileira
de Imprensa (ABI), Associagéo Brasileira de Emis-
soras de Radio e Televiséo (ABERT), Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), Central Unica dos
Trabalhadores (CUT) e Central Geral de Trabalha-
dores (CQT), entre outros. As entidades acima

citadas poderéo delegar sua representagéo a as-
sessores especializados.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jodo Paulo Pires Vasconcelos.

SUGESTAO N 8.203

Inclua-se nas Disposi¢es Gerats e Transitérias:

“Art. Para fins de ressarcimento dos
prejuizos sofridos pelos aposentados e pen-
sionistas da Previdéncia Oficial, em virtude
da inadequada aplicagéo da legislag@o perti-
nente, a Unido mandara refazer o célculo dos
respectivos beneficios, imediatamente ap6s
a promulgacéo desta Constituigéo, e deter-
minaré o pagamento imediato dos prejuizos,
retroativamente, e a retificagdo necesséria
para evitar prejuizos futuros.

Paragrafo tnico. Transmite-se aos her-
deiros a faculdade prevista no “caput” deste
artigo.”

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Joédo Paulo Pires Vasconcelos.

SUGESTAO N° 8.204

Art. Fica instituido o Conselho Nacional de
Comunicagdo com competéncia para estabele-
cer, supervisionar e fiscalizar politicas nacionais
de comunicagéo, abrangendo as éreas de impren-
sa, radio, televisdo e servicos de transmisséo de
imagem, sons usados por qualquer meio.

§ 1° Compete ao Conselho Nacional de Co-
municagdo ac outorgar renovagdo e revogagao
das autorizagdes e concessdes para o uso de fre-
qiiéncia e canais de rédio e televiséo e servicos
de transmiss@o de imagens, sons e dados por
qualquer meio, bem como a fiscalizagéo das ver-
bas federais da administragéo direta e indireta
em publicidade e propaganda e em matérias pa-
gas em jornais e revistas.

§ 2° O Conselho Nacional de Comunicagdo
é composto por 15 (quinze) brasileiros natos em
pleno exercicio de seus direitos civis, sendo, pois,
representantes de entidades empresariais, 5 (cin-
co) representantes de entidades representativas
de érea de categorias profissionais e 1 (um) repre-
sentante de instituicdo universitaria.

§ 3° As entidades integrantes do Conselho
Nacional de Comunicag&o serdo designadas pelo
Congresso Nacional, para 0 mandato de 2 (dois)
anos, observado o previsto em lei.

§ 4° Os representantes das entidades inte-
grantes do Consetho Nacional de Comunicagéo
néo poderéo exercer mais de um mandato conse-
cutivo.

§ 5° Para viabilizar o desempenho das fun-
¢6es do Conselho Nacional de Comunicagéo, a
Uni&o destinaréa ao 6rgéo uma parcela da arreca-
dagéo de impostos e taxas prevista em lei.

§ 6° O Conselho Nacional de Comunicagéo
poderé fazer repasses de seu orcamento aos ér-
gdos de execugdo e fiscalizagdo que, na forma
da lei, forem criados para implementar suas deci-
soes.

§ 7° Ficam criadas as segdes estaduais do
Conselho Nacional de Comunicagéo, em cada
Unidade da Federagéo, integradas por 15 (quinze)
brasileiros natos em pleno exercicio de seus direi-
tos civis, indicados por entidades da mesma natu-
reza dos integrantes do Conselho Nacional, a se-



